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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO./

022/2025

Protocolo: 2188/2025

Objeto: Adesão a ATA de Registro de Preços, para

aquisição de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E

CORRELATOS. De acordo com as especificações

constantes no termo de referência conforme

solicitação da Secretaria Municipai de Educação.

Os itens qiie compõem o objeto:

✓ 7 UNIDADES AR CONDICIONADO 9.000 BTU -

Quente/Frio - Inverter - MARCA: TCL - MODELO:

TAC 09CHTG-2 - GÁS R-32;

1

Prefeitura Municipal dcPiên - Rüa Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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Tramitação de Processo

DatdÍ29/01/2Ò2516:48
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Processo:2188/2025

Requerente;Secretaria de Educação

Contato;Secretaria de Educação- Tel: 4136321014 -[educacao@pien.pr.gov.br
Assunto; Protocolo Gerai í , '

Descrição; Adesão a Ata dejRegistro de Preços Consolidada n® ATÇ 0041/2024, referente ao Pregão, na forma Eletrônica,
0Ó34/2024‘, e-PAl!.'Ó04l/2024, solicitada pelo Município de Piên - PR, na condição de Órgão Não Participante.,
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Ofício n° 004/2024 Piên, 24 de janeiro de 2024. gj

o

o
n

Ao Consórcio Interfederativo Santa Cataijina- CINCATARINA
Sr.® André Luiz de Oliveira;» “ ' r
Diretor executivo. . , ,

' . lü ' .
OBJETO:. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

. Prezados, com amparo no Art, 3T, inciso lli; do Decreto n° 11.462 de 31 de março de 2023

consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de ÁDESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para

aquisição de APARELHOS DE'AR-GONDICIONADO visando atender a demândà da SECRETARIA

: ! ■■ ,||: ''J' iV _ : í :.j; f ^ '
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOi DE PIÊN/PR na opção Órgão Não Participante - ONP “carona" - do"

Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA dos seguintes processos:

PROCESSO ADMÍnISTRATIVO LICITATÓRIO eletrônico “e-PAL” N® 41/2024-e

i PREGÃO, f^A FORMA ELETRÔNICA, N“ 0034/2024 - CINCATARINA
' ; ; REGISTROiiE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSÒLIDADA N° ATC000041/2024
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o Município de Piên/PR, tem interesse na aquisição dos itens e quantidades abaixo

relacionados:'
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PREGÃO DESCR ÇÂOATAN"» QTDE VALOR

UNITÁRIO
VALOR '

TOTAL

0.
firl o

S
iS

1 I041/2024 0034/2023 R$ 15.386,00AR-CONDICIOlviADO SPLIT

INVERTER 9.000 BTU/H. CÍCLO:

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE

DADOS. (CIN23068).

VALOR TOTAL DOS ITENS
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R$ A

£7 2.198,00 O
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R$ 15.386,00 O
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A vantajosidadé nÒ processo evidenciá-se pelo fato de a qualidade e especificações dos -

materiais atenderem perfeitamente a necessidade de demanda do nosso município.

Visando adquirir^ os itens de forma, mais vantajosa para o município, a

adesão preenche os requisitos legais necessários à concretização do processo,
í ' ' í lí 1 I. I, • I ■ ; ’ I ’ í
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Sem mais paraó momento, réiterb ás saudações.
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i Clarice de Fátima ;Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n® 07/2021, de 04 de janeiro de 2021
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Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR}CEff 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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I Inserido Por LEANDRO MARCOS DE MELO em: 29/01/2025 16:48?^
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Declaramos para os devidos fins, que os valores praticados na ata.de registro de preço do
I ’ 'r '

Consórcio Interfederativo Santa Catarina (CINCATARINA), 41/2024 referente ao registro de Preços

para futura e eventual aquisição, com fornecimento parcelado de APARELHOS DE AR-

CONDIÇIONADÕ E CORRELATOS, é significatiyamente menor ao preço mediano encontrado em

consultas realizadas em Janeiro de 2025jpor, méio de! pesquisajicom fornecedores (sites de
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n 6AR-CONDIGIONADO SPLIT

INVERTER 9.000 BTU/H.

CICLO: QUENTE E FRIO.

1

■ R$2.198;00^ • R$-2.'361,15- R$ 2.531,77' ;R$M|572^M7 <s
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R$17.722,39.R$16.528,05RS 15.386,p;0>VALOR TOTAL DOS ITENS
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Neste sentido, mostra-se clara e comprovada a vantajosidade^ de se aderir as atas

supramencionadas, em atendimento a Secretaria de Educação deste Município. Tendo em vista a

economia.gefada aos cofres públicos, atendendo perfeitamente a demanida dessa Secretaria.
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Sem mais para 0 momento, na certeza de podermos ser atendidos; desde já àgradecemps. O
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Piên, 24 de janeiro de 2025.
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação .

Decreto n^ 07/2021/ de 04 de janeiro de 2021.,
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Avenida Brasil, 81. - 1° andar- Cenfrp. Piên/PR. CÊP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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Ar Condicionado Inverter TCL 9000 Btus Quente e Frio 220vT-Pro R-32 Wl-FI TAC-09CHTG2-INV ■ Ar Condicionado Inverter...24/01/2025, 10:01’
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Vendido e entregue por A. Dias

O Magaiu garante a súa compra, do pedido à erilro
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Maqalu Garante

a sua compra, do

pedido è entrega.

dDevolução Gratuita ,

^ ejn até 7 dias depòls de
receber ò produto.'• ■

Receba em até 8 dias úteis

Após 0 pagamento confirmado
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Os prazos de entrega começam a contar a partir da confim
pagamento e podem variar para mais de uma unidade de u

a
ü

e
a
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Informações da Loja
t

0 que os clientes estão falando do produto .

j ’ ■ i" 1 ' !• ' 1 . i ' i
Usuários relatam alta satisfação com o desempenho do liem.idesiacando sua funcionalidade eficiente e excelente,

experiência de uso, o que sugere um '^produto dcjalta qualidade e, que'atende às expectativas. A maioria dos

comentários positivos aponta para um fundonarrie^nto'Impecável e resultados ácimá,do esperado.
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:]?i, A. Dias

Lojista Magaiu desde 2019
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%Ruim >

Resumo das avaliações do produto feito por inteligência artificial, cont base nas avaliações de
clientes reais
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Entrega
Atmsos pomúals

At(

Re
r
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R$ 261,32 em 3x de RS 87,11 sem juros no Cartão
Mogaiu'

R$ 245,64 no pix
(6% da desconto no plx)

RS 269,71 cm 3x de RS 86,S7 sem juros no Cartão
Magaiu

R$244,13 no Pix
(6% de descot^o no pix)
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Ar Condicionado Split Hl Wall ' Ar Condicionado Split HI Wall Ar-Cond!cionado Spllt 9000
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' 09CSA122ÓV
S.0fís23) ■irMrít S.0(eS9)'

pg »> /loafin

R$Z16634cm10xdeR$2l6.58 8en
rS 2.16%5S em lOx de RS 216,66 semlr R$ Z398,S8 em 10x de RS 239.89 sem juros no Cartão Magaiu
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•' ou R$1.949,26 no Pix
R$.2.158,99,noPlx i '(lOlsdedKcontórtopix)"

i (10%;dedescontonóplx) , ^ m < • . • i.

ArCoridIciot

SpriiigerMit
BTU/h.FrIo4

Ar Condicionado Spllt Inverter
Hi WaliTCL T-Pfo 2.0 9000 BTUs TCL 9.000 BtUS Frio 220v

Frio TAC-09CTG2-INV - 220V

a
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AAAÁtif 4.0 (/}
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RS 2.259,00 em 21X de R$ 107,S7 sem
juros no Cartão Magaiu

R$2.259,00 lio Pix

.32
RS 2478.00 et

i Juros no Cartâ
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Informações do Produto
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Ar Condicionado Inverter TCL 9000...55fwdVR$2e8.3rnocartâo
)

©
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IVoltar áõ^^tòpo^
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Descrição Completa Avaliação dos Clientes Formas de Pagamento , Perguntas e Respostas
3
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r!

https://www.magazineluíza.com.br/ar-condicionado-Ínverter-tcl-9000-btus-quente-e-frio-220v-t-pro*r-32-wl-fi-tac-09chtg2-inv/p/eg6e411jc9/ar/adv/... 2/9

I Inserido por LEANDRO MARCOS DE MELO em: 55/01/2025 i 6:45:55.
h r

1

■ií



li
■i I

.1i i!I
3

(
1 ’

t

Ar Condicionado Inverter TCL 9000 Btus Quente e Frio 2'20v T-Pro R-32 Wi-FI TAC-09CHTG2-INV - Ar'Condicionado Inverter...24/01/2025,10:01

‘ ■|(Unidadé Interna);' ' ' ".í.r.
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(ClassificaçaoÇnergWlca (^|o
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jcodigoda Unidade È^ema

l^(Condensadora)
i codigo dá Unidade Interna

(Evaporadora)

{comprimento (mm) ‘Com"'*
emba!agemi(Unldade Ext) ': '

fcomprimento:(mm)'*Com- :=

I embalagem:(UnÍdad6 Intemá).
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Funcáo Automático
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FuncáòTimer .

>
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t

O

Garantia Compressor (se >
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Garantia Equipamento (se 7
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10 anos tl
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1 I (/)
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i
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5
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R$ 2.361.15noPíx
6u 10x de R$ 268,31 no cartão
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Voltar ao topo Descrição Completa •, Avaliação dos Clientes o
Formas de Pagamento Peroiintas e Respostas ■5
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^"ayaítâçpè^ St.

12copienlarios
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(
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Classificação ^ Tharcisyo
Voltagem; 220V

10

Muito bom4:Ar « 1

3:^- 0 . há4d as

I

2-jSr 0 , I
! li!

@ Henrique -A-TÍrA-jín!?' ‘
/I1Oi

voltagem: 220V

Eu fico olhando essas pessoas dão notas negativas e não falam o porque;
cada coisa fora do normal.

'I

■ há 26 dias I!
\

I

1 1»

í
© Stela -HKirkic '
voltagem. 220V

Entregue antes do previsto e estamos muito satisfeitos com o produto!

há 29 ^ias
u

fi
I

I

. ^ Giula iíirkirk .■ [. 1

I

Voltagem: 220V
■I

Entrega, bem antes do prazo, produto bem embalado, com certeza voltarei

há cerca de 1 mês

!

:. ^ Laisa ^ '
yoltag'em: 220V . ; í:

Nota zero

há cerca de 1 mês

© Henrique
Voltaglem: 220V

i
I

há 8 d as

@ Maikon iriHrirk
Voltagem: 220V
há 20 dias

■t1

th

■ii © Apa ;
t

I 'I..

í

Voltagem:220V ; ■ 1

há 26 dias

ÃLÇmdiçLoh:ad,o:i.n.fer:t.er;:TGÍ:,9iDA0h;;oliYx®dVRS2®68,3^
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Avaliação dos Clientes Formas áe PaqarnentoDescrição CompletaVoltar ao topo Perguntas e Respostas
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©10 eletrodomésticos ©O que é um ar- ©Melhoresmodelosde ar- ©Vale a pena ínvest
essenciaispra deixar sua condicionado inverter e condicionado Inverterem ar*condiclonado In

como ele!p6dé diminuircasa pronta pro verão 2024 Vantagens e
tsua conta de energia? desvantagens!Ventilador, purlHcador, cooler e multes Descubra os melhores modelos de ar*

outros eletrodomé^cos úteis pro verãol condicionado inverter para 2024.Selba como o er-condiclonado inverter Saiba ae vale a pena apostar
Efid^ia enegédee, baixo custo e-pode diminuir sua conta de energia. condidonado invertei. Avalie

Tecnologia ehclentepra um ambiente. vantagens e desvantagens at

Veja outros conteúdos
I

I

I
1

I
11í

1 i

Perguntas e Respostas
7 perguntas respondidas

Ele é compatível a Alexa?

Bom dia! É compatível sim. í

f.

1

17 clíèíJj i

'!

Tem opção de pegar na loja

^ Bom dia! NSo temos essa opção, apenas entregas pela transportadora.
I

I; I17 dias
i

t. i
• r

I

Em qual cidade a loja está localizada?

>4 Bom dia Sra. Nossa distribuidora fica em São Paulo Capital. Qualquer dúvida, estamos à
disposição. .PRamos Equipe A.Dias Sol.Ar

cerca de 1 mês

I »

"J* i

IQual tranformador e indicado? 1
1

Boa tarde, Não Indicamos colocar um transformador

cerca de 1 mês

I ■

,|í
Qual transformador e Indicado,vetem?

>1

l-> Boa tarde, Não indicamos colocar um transformador
t

cerca de 1 mês

qual transformador e Indicado?

f •f

rmadc”:CTT-l • 'pf n *

I

Ar Condicionado inverter TCLÍ9000...' iioc»rtL

Voltar ao topo Descrição Completa Avaliação dos Clientes Formas de Pagamento Perguntas e Respostas
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Boa tarde, atende até 15m*
1

cerca de 1 mês

; Ver mais perguntas o

(O'I
‘

í

Formas de pagamento

■ ^ Cartão Luiza

tn1 f
i

pix - :
;

íffin Boleto bancário

RS 2.683,12
No boleto bancário, que será g
da sua compra.

B Cartão de crédito

(Pmtíuto + Frete)

Numero de parcoloa

«u
1

o

3RS 2.361,1S12% de desconto
No PIX com o código que será gmdo
Tinalização da sua compra.

(Protíulo + Frete)

Numere de parcelas
ce

TotalTotal
E

1
5 RS 2,683,12 >

. ’ .sanluros
|iRS2i361i1S 12%de desconto

Isemjuros '
' 02xdeRSl.341,S6—
semjuros

A

I Cl.
02X de RS 1.341,56
saniuros

RS 2.^12RSZe83,12 i

I’
•c1 {r
■D

'j | ,p3x,de,RS 894^7
j |'.■,8ern,^oi;»J- ;■

,Õ3xdeRS894,37- ''RS2.6e3.12-.' <1
'í

£' I , • 1' r
i

04x de RS 670,78

juros
04xde RS 670.78

semjuros

0.

RS 2.683,12RS^6^3,1^
8.

ir^xdVftS 536,62
sernjuros '“-4,

o

,05xde RS 53^2 - ‘ík

, ' semjums-

06x de RS 447,19
san juros

RS2,683.t2a.RS 2.683,12? f

CL

BI

06x de RS 447,19;^
sem juros

R^^633,12RS 2.683,12 i

1
-f

1 l^X de RS 383,30 "* /
Lseijijuros '

I t

.■07xddRS383,30-. !’

_^seÍTijuro8. , .

OBx de RS 335,39
san juros

ÍMXdeMlêCiííV'^' !T
I ,'séMMrossi^.

n
' RS'2.683,t2*í ^R_S 2.683,12. L i

i f I
1,

1

. 08x de RS 335,39

semjuros
RS 2^,12RS 2683,12

f
r 09x de BS 298,12

í scmjurps .
' RS 2 683,12 RSa;663,l2;

ipx de RS 268,31
semjuros

10x de RS 268,31

semjuros '

12xda RS 25263*

RS 2683,12RS 2683.12
Ij

rl
11xde RS 261:68
comluros'

RS:3.0P7,Í4^; R52.878.47i'
J. i.1

1 !
, <

I
Ji.

RS 3.031,60
12x de RS 253,56
com juros

RS 2042jl
'Juros: Todos os encargos da operaçêo, como
juros, custo de parce(3merTro e oubss tarifas estão
incluídas neste vahr.

a.

VEJA MAIS o

s
! §

. ... . ■ 'P
Consultas relacionadas: Condicionado liivcrtcrTCL Condicionado ;. InvcrtorTCL Inverter; TCL/

. ,1

I I E
I.

Ii
tn

'I

Foririas de pagamento

ír-’ Í/&' [to] "
I

catifícados

es^rança
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i
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eàbadóse don^ngos das 8 ás 20Í
(exceto feriados)
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liinça
mercado
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papdaila

■3
>consóteío mâpsiü

Carl6otú>Za

magahi éeguRia.
m
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O
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pdíDoadepnvacidsdc
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su^mentoó útktnemares
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axé o términoSos nóssóa estoques pora

iqií.

produtos sRrésenlém dlvwgéhdas de vsíores. õ pVeçó vàEciõ'é o da sacola de compras.

Vendas sujeitas a análise e confrmaçãode dados.

O Magazine luiza etua corrxo correspondente no Pais, nos lermos da ResoIuçSo CMN n® 4.935/2021. e encaminha propostas de cartão de crédito e operações de crédilo para a

Luizacred S.A Sociedade de Crédito, Fiiiancisn^eolo e (nvesümento inscrila no CNPJ sob o n“ 02.206.577/0001-80.
'

, ! MagazineLuÍzaS/A-CNPJ:47.960,95O/10a8-36

'' Endweço: Rua Amulfo de IJinQ| 2385-Vila Santa Cna FrancsVSP • CEP 1«1.403-4ri

© Magazine Luiza - Todos os diredos reservados. Endereço eletrônico: ht1p3i//wwwrTOgazindul28.comJ3r
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Ocvoluf&cs ^0 /
- e Pedidos

1 milhão de títulos para ler de graça )

p.lA.fa^SG|J.lpglrí
Contas e Üstas

Enviar pnra
§>8'386piÒ00amazon.com.br

Venda na Àrná2on Máis Vendidos Ofertas do Dlá Prime '' Livros +—Tòdos

CáfIiCM e Ésphêsso ’Mais Vendidos Ofertas Eletroporlálels* Utensílios ’ panetós’' Louças eTalh^i ’ §Tudo em Casa ’Cozinha

<á
Casa > AreVentHaçSo > Ar>CondIcionado > Ar>CondIüonado Spfit

tíJ

Ar-condicionado

Split inverter
9000 Btus Tcl T-

pro 2.0 High Wall

Quente e Frio

1 Tac-09chtg2-inv
I 220v 11] ^ 'f

r|- Visite a loja Ta ,
# s.o irkieifi^ 1 '
' classificação |
> Pesquisar nesta página

;>í> ,«2.531”•I
I

RÁ.

81

Entrega R$ 99,90:26 de

Fevereiro -11 de Março. Ver
■dfiHalllQS

@ Enviar para 83860000

§
•S

roí

9

D.

i 'mm o

g0 (

tJw-.e-

Em estoque■ 1 <
I

.1 o
I ■5

' ^^Quamidade: 1;
:“'TeL, n

J V
t Q.

^ '
■f-a.ar~ari^-i

^ AdlcbnáçaOjCarrfohÕ

&-J
nittfniriirir^ir^

“2.531” A.0las

A.Dlas

Enviado por

Vendido por

• DevoluçSo Elegívcl para
bevoluçSo ou
Reembolso ém até...

',3
3

ili . Em atá12x de R$236,29 com

Juros ' . ‘ •:

; Ver parcelas disponíveis v

i

.s
i TCL LH

3+ to
1

1»_, .£

Pagamento Trensaçao sejjuraI

V

M

Adicionar plano de seguro ou

garantia:

G Garantia Estendida contra

Falhas e defeitos de 12

meses por RS 220,75

□ Garantia Estendida contra

falhas e defeitos de 24

meses por R$ 285,76

a>
e-

Paga- PoUbca
menlos da

0 devolu-

Segu- çSo
rança

gi

CO

3

g
)

■e

t-■Ni *01 • i

FT

8
laMarca

%
(0

Dimensdes 10P x lOLx 10A

do produto milímetros

Tipo de Controle dc
controlador botões

O
CO

Adicionar à Lista

i

Passe 0 mouse para ampUar a imagem
( I

m Relatar um problema com
este produto

Outros vendedores na

Amazon

1
o

ú
t g

•5.

Comparar outras 2 ofertas a

partir de‘*^2.531’’ +R$ 99,90 >
de envio

■ ã
8
S.

1

i).c
- Compre

dgdra ‘

I

§j

CL
•. f-. s

£

PatroelnzdoO iii

) c

O

Compre com O
ICO

íí
x>

. 4^ %'j.
>f. J

l,. I
n . Preço total: W 9.319,74 (D; t“• - a.

g
;

'++ i
Adl,etoga^^todjisos'3áoeaç|!nho'.

O

l • í

3
e Alguns destes Itens sSo en^dados mais

rapidamente que os outrós.
Ver detalhes

loJi

•1

§Este Item: Ar-condiclonado

Split Inverter 9000 Btus Tcl T-

pro 2.0 High Wall Quente e Fr„.

fi>2.531”

Ar-condicionado Split Inverter

Samsung WíndFree Connect

Sem Vento 12.000 BTUs Frio... ■;

BJ2.788”

Ar Condicionado Split
Convencional 18000 Stus Frio

Mpd 01Tcl220v

'**^.999®®= ■ -ü
^ .ii.I Ir

I
•gI

<

Clientes Que visualizaram este item também visualizaram Páqina 1 de 6

https://www.amazon.com.br/dp/BO77€N49Y3/r0^=olp-opf-redÍr2aod=1&Íe=UTF8&condition=new&creaIive=38O345&crealiveASIN=BO779N49Y3&li ... 1/5
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o

u>

a
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Ar-condlclonado Spllt

Inverter li 9000 Btus Elgin ; Wall Jcl 9.000 Btu/h Frio

Eco com Wi*fi Integrado ’
Hígh Wall Quente e Frio l

HjqI09c2wb/hjqe09c2c..; '' Wl'949»

«ZJSO»»

Entrega em fov 10 • 14

• FreteporR$ 178,45

Ar Condicionado Spllt Hc ^Condicionado Spllt

Cc^endofial 12000 Btus
Frid;Mod0ÍTcl220v

Ar Condidonado

Electrotux Spllt Inverter

9000BTU5QF220V

Ar-condlcloi

9000:BtUSS

Airvolution

Fbco Só Filo

42afFd0955.

icirkicú

-9%w2.q
D«:RSTfc29W

Entrega em f«

Frete por R$ 1

Página 1 de 2

n

220yR410Tac*09csáll

- j',-

E
oJ

r»69 I i

■' '*»2j249»

Entrega em^ 3*7

Frete por R$149,00

«2.599“

bitiega em fev 13 • 21

Frete por R$ 95,00

o.

Entrega em fev 3 ■ 7

Frete por R$ 149,00

o
c
C8
•C
n

<
o

g.

O que OS clientes compraram depois de visualizar este Hem? '
, jí , • : . . , .

o
o:

.1
1

e1 It
a.

Classificação trials elevada < •
neste conjunto de produtos ■ •< .

Este item:

I Mais baratos i i ‘
neste conjunto de produtos

E

in
A

%

O
•O

e

9

•§

c

-M ò

■ X

1%
cs

m à
3

■4-
I

v>

c

«c

Ar-condicionado Spllt Inverter

9000 Btus Td T-pro 2.0 HIgh;
Wall Quente e Frio Tac...

I ’ ‘ :
«2.531,77
Entrega ern fev 26-mar 11 '

Frete porR$ 99,90

., Echo 0ot5<t geração | O Echo
■ Dot com o melhor som Já

(lançado] Cor Ajttil
64.7^6 ■

^«459,00 ‘
' Receba até quinta-felia; Janeiro 30

Op^o de frete GRÃtlS disponível '

Ar-condlclonadó Spllt Inverter

Samsung WmdFree Cormect
Sem Vento 12.000 BTUsFrio...

«2.788,97
Entrega ém fev 3 > 5

Frete por R$149,00

Ar Condicionado Spllt Hi Wa

Td 9.000 Btu/h Frio 220v R>

Tac-09csa1

«1.949,00 :i.
Entrega èm fev3-7

Frete por R$149.00

■Q

ü.
o1 r

. ã

5

u
n

Informações sobre o produto E

8iii I ,

8Detalhes técnicos Informações adicionais
1

.9-
3

!.

Àvaliações'de*clféhte5 sfiirirk'^^ i
classificação
5,0 de 5 estrelas

I Nome da marca '! TCL : Q.

Q.

I .Informações do modelo RC311 FUI1 C

O

f .Dimensões ddproduto

• f ^ * ' —I ' ,

Número da Peça ^ •

;■,] 1X1 X1 cm; 2S quUogramas ê-Raf^lng^dos maísivendídOT Ni> 16.8S4 em Casa (Conheça o
Top 100 na categoria Casa)
NB 230 em Ar-CondÍctonado

£

J ‘t áC

} ■
I - ■ c

■i C’n iat.

Q
I r I

SplltMI Baterias inclusas? 1 Não ji
■. 1 ! r

o.í

Q

■s.1
I Disponível para, compra desde:1/ Funciona a batería ou pIlhaTí. /

Fabricante' ^

21 outubro 2024 -NSo '

Q

>
7CL t

CD

Número do tiiodelb RC311 FUn
Ol'

:f

ASIN B0779N49Y3 ■ ’ •

3t

I
I I

ü

o

•o
<

c

0?

a

<

í I
,5-.. :y:i

c . . J| i •' ' ^ \ ‘ _ I
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PatrocbudoOr i
I

J

Q.

O

Procurando informações específicas?
c:
(Q
•c
•O

<
o

Q, Pesquisarem avaliações, perguntas e mspostasM.
j 3

$0
0.

!
It

a
o

1.

Ver todas as fotos >Avaliações com imagensAvaliações de clientes cx

£

a
CO

1 avaliação global
3
a

^ J100%5 estreias 1' C
r

•ô
0% TJ4 estrelas I 1

cg

CDI
1 tn

0%3 estrelas 1 . 05

ò
K

0

] 0%

] 0%

Como as avaliações e dasslflcações de
clientes funcionam

2 estrelas [

1 estrela

o

(^eí^tes avaHações' v) 3

g

I f

Principais avaliações do Brasil i V

y

s
Q.

Excelente

Multo bom o produto

Avaliado no Brasil cm 27 de dezembro de 2024

Compra verificada

Produto foi en^gue de acordo com o anúncio,multo bem embalado e bem antes do prazo,

ató o momento nenhum ponto negativo!!!

o
ca
o

Avalie este produto

Compartilhe seus pensamentos com outros
clientes

.€

.B
s
«ç
iTi

m
u

)c Escreva uma avaliação SI

8
1, o

c

L " 1, 10

■5.
S
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u
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c
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c útn aDenunciar

è
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Veja mais avaliações > I o
t
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Os clientes que viram os produtos em seu histórico de navegação
também viram

V—5 .SWf ' *

•1 o

iI . t
'I■ii (O11.- • •

■"rt-Víít-c.
i

lí
lOí>.i

3I ^ÍS'1

ifeí, §,1 S

ntj o

.V nt

í SI

ij EfSBfSRS fl
O

Ar Condicionado Sptit

Convencional 12000 Btus Inverter ii 9000 Btus Elgln Wall TclO.OOO Btu/h Frio
FrioMod01Tcl22Óv -

Ar'Condicionado Spllt Ar Condicionado Split Hi Ar>condicionado Split

9000 Btus Springer Midea 12000 Btus Eos M

ConfortOn/offHl
Só Frio...

Ar-condicionado £

0.

o

Eco com Wi*fi Integrado 220v R4^10 Taç'09csa1
Hlgh Wall Quente d Frio ' '“*’*■ ’’

Mais de 200 compras no mês HJql09c2wfa/^jqe09c2c,..
irkir^úe

«2.249,00
Entrega em fev 5 • 7

Frete por RJ149,00

Airvolution Hlgh Wall
Fixo .Só Frio...

c
cs
•c

n.
<

Mais de 2p0 compras no mês
passado

«1.949,00
Entrega emfevs*?

Frete por'r$ 149,00

97 28 o

3

Mais de 300 compras no mês
passado

«Z089,00
Entrega em fev 3 - 7

Frete por R$149.00

Mais de 50 compras i
passado

«2.089.00
Entrega emfcv3>7

Frete por R$ 149,00

CD
0.

«2.730.00
Entrega em fev 10-14

Frete por R$ 176,45

o
a

o

e
a

i
f E

(*,

u)
li

Mais Vendidos em Eletrodomésticos
O
•O

I

10

'r.s3> c.
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o
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£

t
r '-AV\\ bIV , .* - X

o

A c

o

à1 .
■t

i ■5
l/l

t1 c
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I

Protetor Contra Queda de SUGGAR DEPURADOR DE Mldea - Frigobar, 93L,
Energia PW Para Freezer AR SLIM 60CM 3 VEL

Ou Geladeira, Branco

★★☆★■^73.109

SUGGAR LAVADORA DE

ROUPAS LAVAMAX ECO

20KG 220V BRANCA...

■*^^★117^324
Mais de 200 compras no mès

passado

Mdquina de Lavar

Electrolux 13kg Bi
Essential Care con

■a

IIOv, Branco

iciticiri? 2.919
Mais de 100 compras no mès

passado

o

PRATA 220VDPS162PR

★*☆★^5.038
Q.

■kickiríí 879 o

sMais de 1 mil compras no mês Mais de 200 compras no
passado

Mais de 300 compraj
passado

(

s
passado' Kem

. • Ftlgobares

M999.Ó0 ■
Receba até quInta-fclra.

Janeiro 30

Opção de frete CRÂTlS

disponível

Ijljfiais VendtdcT jppgcm cm

Méquinas de Lavar Ri

«1.799,00
Entrega em fov3-6

Frete GRÂDS

IA

5
Etetrodomésticos

«42,90

Dcpuradores ;

«326,00

Receba até qutnta-felra,

janeiro 30

OpçSo de frete GRÃtlS

^spo nível

Tanquinho

«579,00

Receba até quinta-feira.

Janeiro 30

OpçSo de frete CrATIS

disponível
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Voltar ao Irifclo
&

0
S5Ço'ríheç3-rnos

Sobre a Amazon

Informações
corporativas

Carreif^

Ganhe dinheirô conosco Pagamento

Meios de

Pagamento

Compre com
Pontos

CartSo de

Crédito

Deix^hps ajudar você

Sua çonta

Frete e prazo de entrega

Devoluções e reernbolsos

Gerenci^e__seu cgntfydpç
dispositivos

X
X

Venda na Amazon

Proteja c construa a sua
fiiorca

Forneça para a Amazon

Publique seüs livros
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O
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Você estâ em: Ar e Ventilaçâò ^ Ar condicíohado > Ar condicionado,inverter > Cõdigp: 637646
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A Vista no PiX com 5% OFF
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i Em. até lOx de R$>270,80 sem juros no cartõo
' Ou;em Ix no cartão com 5% OFF
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PRODUTOS RELACIONADOS
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R$ 3.005,97R$ 9.069,00 R$5.533,82 5
R$ 4.299,00 CO
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m DESCRIÇÃO DO PRODUTO o

CL

â

.TCL T-PRO 2.0 Inverter: suavidade, conforto e economia na temperatura ideal,
i ' s I ‘ . II. ^

o
tfl

à

l CL
t ■l*V E'i !, ■|

k

•i.

^ Característica:

Funções: Brisa (ar distribuído de forma inteligente); Esterilização (em 4 etapas);
. Alerta Limpa Filtro; Autodiagnóstico;

Modos: Eco; Silêncio;

I Até 75% de economia corri a tecnologia inl/erter., \

Conéxâo Wi-^Fi e Controle por Comando de Voz -

Refrigeração em 30 segundos.

Aquecimento em 60.segundos.

I 7 Níveis de Ajuste da Velocidade do Arj

Filtro HD (retém partículas de poeira);+^.FiitrQ lon (retém bactérias) +|Carvâò Ativado
; (elimina odores) ' ' ' 3 ^ ‘ ■ '' '

Instalação e Manutenção simples e rápidas

Serpentina em Cobre

Fluído Refrigerante R-32

Alimentação de Energia via condensadora ? ■
• • «í ,. - ^ ' I

Especificações Técnicas TAC-09CHTG2-1NV (9K Q/f):
Tipo de compressor: Inverter Rotativo

; Ciclo: Quente e Frio

Capacidade Térmica (BTU/h): 9000
Série: T-Pro 2.0

EAN Evap.: 7908293001250
EAN Cond.: 7908293001267

^ Capacidade de Refrigeração nominal (w): 2.637 ' ;
i Capacidade de Aquecimento nonpin,ali(w): 2.696 [;j 1 J,

EER - Eficiência energética para Refrigêraçlâo- W/)w|! Wh /\^h (iDRS): 5,72
■ Consumo Anual de Enerqia kWh / ano: 369
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; Po.tenciq:iTngxii^av-^íF^(^^^
Potência máximâ - Quente (w): 1-500

Vazão de qr dú.uhidade eyaporadora (Refrígeração / Aquecimento) - m3/h: 420/520
« jorà:Fli!ixò cruzado >
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."'.-(íi»- í .;iv
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o
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iid(

^ Tubo de conexão - Gás - mmOn); F9.52 (s/Ò") ■
I Tubo de conexão - Líquido - mm(in): F6,35 (l/4")

Distância máxima entre a unidade interna e externa (m): 15

Comprimento, minirno daltubulqção:frigorífica:(m):;2 :

’ Desnível mãximo|permitido. entré:d ünidddé interna' e externa (m): 10
I Dimensões (C x L x a) Evap.; 790x192x275 i
f Dimensões (C x L x A) Cõnd.: 777x290x498 i
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Dimensões exterqqsdoíe^uipdmqntp embaladoi(c x Lx A) Cond.: 818x325x520

Peso líquido -Evãp;:,|8^; ^ ' M "
Peso líquido - Cond.: 22

Peso bruto “ Evap;:-11
! Peso bruto - Cond;: 25
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KaBuM! News

Recebo ofertas

H ■,< 11 !■ .• I
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« N. i

• Qual ê o seu nome?
;;

: '';

Seu e-maíl?

{

■T

PADASTRAR ,

Institucional Acessibilidade AtendimentoNovidadesDepartamentos
e

AcessibilidadeConectividade -
Promoçoes

Celular e Smartphorie Processadores
Blog KaBuM!

Sobre o

KaBÜMI

Hardware Horário de atendimento;

08:00 às 20:00 -

Segunda a Sexta,KaBuM! ADS
Periféricos Geek 09:00 òs 15:00-Minha

Seja Prime
Espaço Garrier

Black Friday

Políticas do

Sitê e

Marketplace

SabadOiContaTeclado e Mouse

horário dê Brasília
EscritórioCornpütadores (Exceto domingo eMeus Pedidos

Mega Maio
feriados)Placa de Vídeo Energia Políticas de

Cookies

Cadastrar ou
Julho Gamer

Sérviços Digitais Remover Endereço:Monitores

Pix Newsletter Rua Carlos Gomes, 1321Políticas de

Privacidade
Consoles e Gdmes

Oferta do dia

Áudio 9® andar - Centro

TrabalheGift Cord

KaBuM!

Limeira/SP-CEP: 13480-MídíasTV Conosco 010
Sociais

Eletrodomésticos

Eletroportáteis

Código de
Defesa do

Consumidor

Tecnologia 5G Central SAC:

Oi>00®®
Venda no

KaBUM!Smart Home

Exerça seus
Direitos de

Privacidade

Monte seu PC

Gamer

Ferramentas

Baixe os
Are Ventilaçõo

Segurança

Notebook

aplicativosMulheres no

Game
Código de
Conduta e

Ética
disponível NO

Cupons

Regularnentos

Googie Play
Câmeras e Drones

Cdnal

Confidenr^inl Bdtxtir nn0

1
I II ‘ -iI •=!

T I

I

R$2.572,65

https;//www.kabum.com.br/produto/637646/ar-condíc!onado-split*hi*wall>mvei1errtcl-9000*btus^uente-e-frío-t*prc>>2*0-220v

I Inserido por LEANDRO MARCOS DE MELO em: 25/01/502516:45:56.. à

4/5

1 .1u)

U

I ; •i*. í
•V "



'r

[
6' 11

r ••

«■24/01/2025.10:09 I ‘^KaBuM Aperte ò K è evolua em Tecnologia e Games;
r

U‘.

Compra

segura
o

<o

Garantia

Estendida e

Roubo +

Quebra

Acidental

o

m

'E

a

1;:
j! :• {-

• ' '' ■■

í

I; }
*• 1

Mr^/SITE BLINDADO
1•r'.FU

a'
©bit EXCEierrE

RceõnhaèidàBuseaff^ I
H i

EMPRESA

CAMPéÂ

2023

'Confl
RA1000*•

•13ij *1:
I I

MKMt
%
•p

if, ■«
•O
13
C

■ô
•p

1

i
K

f
Q
s

3
m
G

Uma empresa do grupo
o

KaBüM!" é urna riiorca registrado de KABUM.S.A [ CNPJ: 05.570.714/0001-591 Todos os direitos reservados. Os preços anunciad_os

neste site ou vjci e-jnail promocionol podem ser oltercdos sem prévio aviso. O KaBuM! nâo é responsável por erros descritivos. As

fotos contidas nesta página sõo meramente ilüsiraiivas do produto e pódeni variar de acordo com o fornecedor/lote do,

fabricante. Gsie site iraballia'100% ern criptografia SSL. Clique dqui e vela os políticas de nosso emi
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DECRETO NS 312, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

0.

o

■I' c

Regulamenta e.. determina outras: .providências, no âmbito da

Administração Pública i do Município) de Piên, Estado do Paraná, o
procedimento para o plánejamentó das licitações e contratações a que se

refere à Lei ns 14.133. de 01 de abrü de 2021, que "Estabelece normas

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas Diretas,
Autárquicas e Fundaciphais da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios".

<0
•c

<
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D
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o
&

o
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(UI
I

■ 0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso'das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas e tendo

em vista o disposto na Lei Federal n^ 14.133. de de abril de 2021, DECRETA:

O
i

COL

h o
' 'O

c
o

"O

c

9
o

I Art. 101 Ficam regulamentados os seguintes procedimentos auxiliares das licitações .e das contratações regidas peta Lei
. ^ \ í
*■'10035/2021:

X
a>

r n.! as

’!i; ã
c

1

4I. • I

I - credenciamento; 1

ti* pré-qualificação; Q.
O

E
III - procedimento de manifestação de interesse;) S' .-i

í I í

I -i i I
IV - sistema de registro de preços; .o

e,r

O

ó

V-registro cadastral.
&

;cr
a>

I

CAPÍTULO II. ' , ;

:iDO CREDENCIAMENTO j,
' 1 I . ■ i

ri
a.
s

■if ■) ■ i VII I.

A
f. . I

a-1

£

Disposições Gerais
C

O

K
I Art. i« I Credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento público em que a Administração Pública

' - ' 0 j

'"convoca interessados em prestar serviços ou fornecer beris para que, preenchidos os réquisitos necessários, se credenciem por
^ . ’ . •? I'

melo de cadastramento no órgão ou na entidade para executar ou fornecer o^objeto quando convocados.^ ■

o

‘S.
TJ
VS

<0

>

CD

4'^

O
X

§ Aplícam-se ao credenciamento a Lei Federal 14.133, de 2021, e demais normas legais pertinentes.
1

3
rs.
CO

§ 2S 0 procedimento de credenciamento será conduzido por üm agente de contratação ou comissão especial de

credenciamento designada pela autoridade competente.
i1

7 M

5‘I
4

I 03í

li
An. 2» IO cadastramento de Interessados será Iniciado com a publlca^ò^de edital de credenciamento, mediante aviso público

Portal Nacional de Contratações Públicas • PNCP, e no sítio eletrônico oficial do Município de, e o extrato do edital no Diário Oficial

•Q
*<0no

c
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do Município e,' em Jornai Olárip de Grande Cífcuiaçío.

§ 12 A publicação.em jornal diário de,grande circulação, o extrato da licitação deverá conter o objeto da licitação e os links

para o acesso ao edital no.Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial deste município.

§i
<D

§ 22 Qualquer alteração rias condições dé credenciarnento será divulgada e publicada pela mesma formaieni que se deu a do

texto original. . . li . ' • I ^ IO
CMI
O

Si

p
o
CO

3» I ,A documentação será analisada no prazo máximo de ,até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da
f I '

documentação no ói^ão ou entidade contratante, prorrpgável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período por

uma única vez.

E

it 1. ,I si»

•■f 0.

O
I U ‘

•cII JI i

|L' t •c

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise,*caso;‘o Julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido

concluído, 0 agente de contratação ou dã comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir.

<
o

3
(O
0.

s.

I Aft-aa I Caso necessário, serão solicitados esclaredrnentos, retificações e complementações da documentação ao Interessado.
o
Vi
(0

s

E
I I

Art. 5« IA inscrição de Interessados no credenciamento implica a aceitação Integrai e irrestrita de todas as condições estabelecidas

neste Regulamento e nd edital de credenciamento. '

/
f

O
"OL
ÍO
•O
s

[ 2* I 0 interessado deverá apresentar exçlusivamente por meio eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de

contratação ou da comissão especial de credenciamento designada,

o
•D
n
c

(0
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ra

^1 • oI ' 1 X
ol
c

I Art.7« IO credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
(O

S
3
W
c

8
I - paralela e não excludénte; I.

O

O

II - com seleção a critério de terceiros; CL
I

O

sJ ' '1I
s\ '

I SIII - em mercados fluidos.?! . I.1

I I 1
I

ii I ‘

I m
IA

Da Concessão do Credenciamento A

E
o
o

o

I Art. 8» I O edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal n2

de 2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para remuneração por

C
m

a

3

O*
Q)

categoria de atuação, minuta de termo contratual ou Instrumento équivalènte e modelos de declarações.

; : li. i ... .f i • .

d.

Q.
C

Oi
a

I Aft fln IO interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado

órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.

no
&
jS

C

O

0)
a

§ 12 0 resultado do credenciamento iserá publicado no Diário Oficial do Município, Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações'Públlcas - PNC^ e no sítio eletrônico oficial do Município em prazo não superior a 5

(cinco) dias úteis.
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15 13>■
lí. >I

I ffi
m

O

§ 22 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos |casos de habilitação ou inabilitação no cadastramento para 0

credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na forma do §12 deste artigo.

.■: ^

§ 32 Os recursos serão recebidos por meiò eletrônlco;e serão dirigjdps à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, 0 qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, ^zê-lo subir, devidamente informados.
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j ? ‘
§ 49 A autoridade máxima, após receber o'recurso e a Informado, do agente dexontratação ou da comissão especial de

- . credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva
t

publicação, na forma do §19 deste artigo.

§ 59 Será vedada a participação de pessoas físicas ou Jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou CO
1

is 11
ser contratada pela Administração Pública.

iOI ; I
I I4 1

Art, 10, 1 Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas^as suas republícações^ 0 órgão ou entidade contratante, a seu

critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos

que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para 0 credenciamento do interessado, sob

pena de descredenciamento.
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a
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O
c
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1

1 :i ■O

§ 19 A partir da data em que for convocado para apresentar a docurnentação atualizada, 0 credenciado terá até 5 (cinco) dias

- úteis para enviá-la exclusivamehte por melo eletrônico.

<
o

Si
(Q

0.

8.
O

§ 29 A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para 0 credenciamento, cuja

decisão está sujeita a recurso.

<fí

Q)

Q.

E

tfl
i to

1 CO

0$
§ 38 Os recursos serão recebidos.por melo eletrônico e serão dirigidos à^autòHdade máximá do.órgão ou entidade.contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada^ o quai poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-io subir, devidamente informados.
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■õ
T3
CO
c

(0
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§ 49 A autoridade máxima, após receber o recurso e a .informação do agente de contratação ou da comissão especial de

' I

credenciamento designada, proferirá, também no prazo déS (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promovera sua respectiva
j j . .» I • f

publicação, na forma do §19 do artigo 99
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<0

S
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J Jíi
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§ 59 Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida.no caput deste artigo participarão normalmente,

quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante.

O)

0.
O
ca
o

1

E
§ 69 p resultado do credenciamento será publi.cado no Diário Oficiai deste município, Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sitío.eletrônico oficial deste município em prazo não superior a

, 5 (cinco) dias úteis..
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8
o

I Art.li. IA cada 12 (doze) meses ou outro prazo inferior, o órgão ou entidade contratante poderá realizar chamamento público para

novos interessados, republicando o edital.

C

a

o*
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a

Parágrafo único. Se houver necessidade de alterações nas regras] condições e minutas deverá ser providenciado novo

' ' ' ' ' ' . ' • ' • I

c
0)

r

credenciamento de todos os interessados.

Da Manutenção do Credenciamento

t
£

e

o

Q>
a

I Aft 12.1 Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação

“ 'relacionadas às condições de credenciamento e constantes perante, o cadastro unifícado disponível no Portal Nacional de
í . ' “ . f ' ■' ' '

Contratações Públicas (PNCP) e, alternativamente, Jno Cadastro Unificado de Fornecedores'do Município Plên, sob pena de

. . . descredenciamento.
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O

Parágrafo único. Em auxílio ao seu dever de fiscalizar o contrato, e para que possa verificar se os credenciados estão

cumprindo o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá.estabelecer a possibilidade e a forma como os.iisuárlos

^poderão denunciar irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento.
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ot 1
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^ Não há impedimento que um mesmo interessado, quando coúbef, seja credenciado para executar mais de um objeto,
desde que possua os requisitos de habilitação para todos. .
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Art. 13 O
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Parágrafo único. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de uma vez só a documentação

exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica foremi diferenciadas, devendo, neste arso, apresentar complementaçlo da

documentação relativa a este quesito.
it o

CO

^ o credenciaménto não estabèiece alóbrigação do órgão^ou entidade contratante em efetivar a contratação, face à sua

*** *1 '^1 * ji ^ ‘ ,
precariedade e, por isso, a 'qualquer'momento, 0 credenciado ou 0 Órgão ou entidade contratante poderá denunciar 0 "

credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no

edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.

Art. 14

o

o

o
CO

E

w

Do Cancelamento do Credenciamento ;
f-.» s

IL

O.t
e

,11, «T'í •cII

■o

15. I O credenciado qüe. deixar de cumprir ás exigências deste Regulamento, do edital de credenciamento e dos'contratos ",

firmados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sançães previstas nos

arts. 156 e seguintes da Lei Federal ns 14.133. de 2021.

<
o

□

(0
0.

o
Q.

O
v>

Q.

^6-1 O credenciado podert, ,a qualquer terrlpo, solicita^ seu descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao

órgão ou entidade contratante.í;

E
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f
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§ 1® A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. C

Q

“O1
<Q

r c

§ 22 0 pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e

das responsabilidades a eles atreladas,; cabendo em casos de Irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções
i HP I i ' -

definidas a que se refere o art.'15 deste Regulamento. i

' ' !Í ’ i
Das Obrigações do Credenciado ' '

l/i

</)

o
X
o
c

S' ♦

B

e

I
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*0

I Art 17.1 São obrigações do credenciado contratado:
l/>

V>

a
o

\ (9

I - executar os termos do4nstrumer)to contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de bens em conformidade com as

especificações básicas constantes do edital;' i \

o

B

E

c(■

U)
tí>
m
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II • ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos

instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

,o

E
o
u

o
c

re

a

*
cr

fl
' ^ o

lil - responder,por quaisquer prejuízos que seus empregados òú prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou

il-. ' i. ' •
entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de açãó ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos

ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

á.

a.
c
o

a

è
A

.y1
c

IV - manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que

ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;

o

o
Q.

O

’a
(BI ■xi
•D

\j
?i (9

\
>V - Justificar ao órgão ou’entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço ou o

fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para

alteração do prazo de execução;

m
o

O

í

3
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VI - responsabillzar-se in^tegralmente pela execução dp contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a

subcontratação do objeto sem previsão éditalícla e autorização expressa do órgão ou entidade contratante; < '

' ■ ‘i- ' 1 ■ • i' í '
I I ' . *

VII - manter disciplina nos locais 'dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após notificação, qualquer

empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante;
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ü

Q>
•O
<9

O
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I.

VIII - cumprir ou elaborar em conjunto com ó órgão óu entidade contratante o planejarhento é a programação do trabalho a

ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;

o

IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo.a não causar

• ' • • transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso;

CD

I i;
/ in

I'.i I .
I! O!!■1

gj
j'

X • apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante; relação completa dos pròfissíónals, indicando os cargos,

funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;

O

O
<0

S
o

ifk
S

XI - manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo,

'-ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio. obrlgando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de
: « 'i • '.f

todos osidocumentos envolvidos, em ato simultânèo à entrega dó relatório fihal.ou do trabalho contratado;

0.

o
C

•c
•o

<
o

a* t
roi r
Q.

XII - observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.
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o
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Q,

E
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i Lí>

^'-Das Obrigações do Contratante LOl.
C9

t 0)
O

• k ■n
o

ií ■ ^ o

I Art 18,1 São obrigações do Contratante: t cr
0)

*3
•o

c

I - acom'panhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou rriais fiscais do contrato, representantes da Administração especiaimente

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.^ da Lei Federal 14,133. de 2021, ou pelos respectivos substitutos,

' - permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidíá-ios com informações pertinentes a essa atribuição;

(0

o
K
O
c
(0

ài
aI i
tf)I
c

o
I

li - proporcionar todas as condições necessárias, pará que o credenciado contratado possa cumprir o estabeiecido no et»

s
tf)

contrato; u
ü

2
0.
o
n

III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados

-pelo contratado;

O

B

\
•1t tr>t

lI

in

IV • fornecer os meios necessários à execução, pélo contratado, dos,serviços objeto cíó cdntrató;
E

8
O
c

V-garantir 0 acesso é a permanência dos empregados'do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes,

quando necessário para a execução do objeto do contrato;

<a

a

IO*
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•S

‘ d

aj
VI - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dós prazos previstos nO|_contrato,^np edital de credenciamento e

na legislação, . - i i

o

Q.
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I
I

c

I

Da Contratação o

o
a

o
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v

' ---I Art. 19.1 Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou entidades poderão dar início ao processo de ■o

>
contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente. ^

' , ■ r-f ‘ ■ ^i,;[ píí

I •

t, CQ
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O

I Art 20.10 credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na contratação.
I

“3

Ü

I Art. 21.1A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteia

"—em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.
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ü
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O
s

T
I <0

•o

I Art. 22.1A contratação decorrente do credenciamèntò obedecerá às regras da Lei Federalns 14.133. de 202i, deste Regulamento e

dos termos da minuta do instrumento contratual/órdem de'serviço, anexa ao respectivo edital.
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I 23. I A Administração convocará o credenciado no prazo definido no edital de credenciamento, para assinar ou retirar ò

instrumento contratual, dentro das.condiçÕes;estabelecidas ha legislação e no editai, e dar início à execução do serviço, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal ns 14.133. de 2021 e

1 : J ■
no edital de credenciamento. lE,

:| M ' 'I, ' ’ f ' I ■' ! í‘' '
Parágrafo único.,O crederiçlado contratado deverá indicar e rhanter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para

", f ■!. I
representá-lo na execução do contrato, ■

o
3

*
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CD

q

i

p
o
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Ei

V

l~*rt.24. IO instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a minuta conterripláda
■ f'i í . 1,4 'í- , , ■

edital de credenciamento. ” '
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Art 25., IA divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Município e dó órgão oü

•entidade contratante é condição indispensável para a.eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até

10 (dias) úteis da data de sua assinatura.' |
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Q.

o
a

o

•aI
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a

I Art. 26. I A Adrninistração poderá exigir, imediánte previsiio no;-edital, prestação de garantía nas contratações oriundas do

credenciamento. ' ' ' 3' . 1 • • í i . • "f '

E
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, l*

<0
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An. 27. I A garantia somente será liberada após a. emissão, pelo órgão ou entidade interessada na contratação, do termo de

recebimento definitivo, com informação, se for 0 caso, do;tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não-haja

pendências do credenciado contratado.
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An-2B. I No caso da utilização da garantià.pelo órgão ou entidade interessada na contratação, por terem sido aplicadas penalidades
ii' , ; ‘ ‘ ‘ .

ao credenciado contratado, este será notificado para repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de *
■I

rescisão contratual e descredencIamento,'Sèm prejuízo da apuração de responsabilidades.
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Do Pagamento !; D.
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Art. 29. IO Órgão ou entidade contratante, pagará à.contratada, pelb serviço executado ou 0 fornecimento do bem, as importâncias
' ' :|l ' }: 'i

e as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo com a demanda.

E
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CO
in

E

Parágrafo único. 0 edital deicredenciamento, quando couber, deverá indicar a tabela de preços dos diversos serviços a serem

prestados, os critérios de reajustamento e as condições e prazos para 0 pagamento dos serviços, bem como a vedação expressa de
“li if' I I, !• ". I:' I ‘ ‘ “j s' . .

pagamento de quaiquer.sobretáxa em relação à tabela adotada.
: l{i .<■ '■ I ' I' r i' i ‘ i h I • :

Das Hipóteses e Requisitos Específicos' í . - ^ f
1 ■. 1 illi í ' I ’

Contratação Paralela e Não Excludente ;
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Ait. 3o. I Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é viável e vantajosa para a Admlnirtra.ção a realização

de contratações simultâneas et]i condições padronizadas, 0 edital conterá objéto específico e deverá observar 0 seguinte:

i 'j ■ , I
. § is O órgão ou entidade contratante deverá emitif documentò‘que apresente, para cada demanda específica, pelo menos:

e

o
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a
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O

■s.
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(D
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CQ

I - descrição da demanda; CQ
I

O
»i

II • razões para a contratação; d
■(

íl; '■ 1.'
I 1

. III • terrípo é valores es^mados 'dè contratação, incluindo 'ós elementos técnicos fobre os quais estiverem apoiados e 0

memorial de cálculo; i

ü

I ' 0
•O
rd
T3

o

9
c

iV - número de credenciados necessários para a realização do serviço;
0)

3

<

I'
i
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V • cronograma de atividades, corn previsão das datas' le início e de conclusão dos trabalhos; i , li
í

'j

Vi - localidade/região em que será realizada a execução do serviço.

§
CO

§■2^ As demandas deverão seguir, necessariamente, bs parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação
, r 1; '

definidos pelo edital de credenciamento às quais se referen?.. .
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1.

04
O

i
(N

pi
O
n

§ 3S As demandas, para a hipótese do caput.deste artigo, caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os

credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado

de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada

para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos:

E
V

3

CL

O

■c

■pfI •
<r I

I'1' ? o

I • os credenciados serão chamados para executar p objeto de acprdo^com sua posição na lista a que se refere o §2^ deste
o.

i
o

artigo; Q.

O
IA
(0

d>

a

ii - 0 credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na lista forem E

. 'it.

\r>

C.chamados; in

ii
u

I
) :i 3

I■ '! í-‘i

III-a qualquer tempo um interessado poderá requerei seu credenciamento e, se.ocorrer após ò.sorteio, será posicionado logo

após o(s) credenclado(s) com menor número de demandas;

:r, T3
3

- J3
C

JV

fl3
C

6

IVr 0 órgio ou entidade contratante observará^ quando da alocação da demanda, as condições técnicas dos credenciados e do

serviço, bem como a localidade ou região onde serão
executódos os trabaljios.

§ 4^ As demandas, se heterogêneas, serão ipreseitadas em Jistas! específicas|por objeto a ser contratado, seguindo

numeração iniciada no primeiro sorteio do exercício.
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1
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.1, e
o

f U)
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o
(0

§ 5s As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada O

iS

E
conforme disposição no.edital de credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e seguintes da

Lei Federal na 14.133. de 2021.
j

I
i

■ .
4.1
ui-

\
!f9

E

§ 6^ Concluído o credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, os credenciados serão comunicados por meio

eletrônico da sessão pública do sorteio das demandas.
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a

D
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p.

§ 7a.A comunicação da sessão de sorteio ou a^convocação gerai de todos os credenciados para a realização

fornecimento do bem deverá apresentar o seguinte ^
do serviço ou

Q.
c

•u 0)
•i.

‘lll'Ii Q.
t

■ib
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§
.c

1-

I - descrição da demanda;
C

O

0)
a

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação; o

'S.
ce

(Q
I

III - número de credenciados necessários; :
I . ' ' r

« 'r! >
i

CQI >
r m*1 Vi r

;í' o
X

IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;

3
h».
CO

V - localidade/região onde será realizado o serviço.
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..J-lí
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O§ 8^ .0 prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da'Sessão do sorteio;ou da convocação de todos os
'I , '.'■•V i. -!'': 'I. ■ 1 ' I. :

credenciados será de 3 (três) dias úteis.
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§ 9? O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá soiicitar seu descredenciamento em até 1 (um)

dia útii antes do início da sessão de sorteio, sendo seu deferimento automático.

i'1'■

§ 10 Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no § 9b deste artigo, o interessado, em momento oportuno,

requeira novo credenciamento!para o mesmo ou 'outro objeto a ser contratado. '
> ■: ■ ‘ r } ui ‘ '

(0

ii t
i ll

Xfi

§ 11 É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para atender à convocação gerai que

credenciados estejam cumprindo as condições de habllitaçló do credenciamento, podendo o agente de contratação ou a comissão

especial de credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação- documental do atendimento das exigências de

habilitação, observando o seguinte:

I M ■ ir . , , , .
- serio exigidos; os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente como rèquisito para a

CM
OS o

o

o
(O
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(O

2e

Q.

O
c
(O
•n
■o

contratação; <

o

3

(O
0.

II - para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e as empresas de pequeno porte será

observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar Federal ns 123, de 2006; • -

i „
III • 0 comparecimentò à sessão pública dé sorteio é facultativo.
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9
. L a
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IA

(0
•O

IV • O órgSo ou entidade contratante pode, em virtude do Interesse público, devidamente Justificado, cancelar total ou

parcialmente a sessio de sorteio ou a convocação geral de to^os os credenciados;

c
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•o
n
c
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VI

>-.11i l (0

V - as demandas cuja sessão teríhá sidò cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à convocação de todos os

1 - j, I f'.» , I ?|: r, I

credenciados, em data a ser e^abelecidá e corriunlcada a todps os credenciados por meio eletrônico.

§ 12 É vedada a lndícação,’pelo órgão óu entidade contratante, de credenciado para atender demandas.
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§ 13 Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento.

I ‘If’ I • ! I '; • ■ -
- 'i;' 5 í ’ i . • ' j '• " ! I

§ 14 A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico oficiai do Município e dó órgão ou entidade

licitante após o seu encerramento.

§ 15 Verificando-se após a realização do sorteio qualquer Impedimento para que o credenciado seja contratado para o serviço

com que foi contemplado, serájfefeita a lista ná ordem do sorteio para aquela demanda específica com a exclusão do impedido,
f • t '

' f ‘ P ! ; ; ' : ] 1 ;i
• § 16 Encerrada á sêçâo e élaborada^a lista dós credenciados por òrdem de sorteio, o processo será encaminhado à autoridade

' • <[■ ■ ■■ •■ r !
superior que poderá;
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I - determinar o retorno dos autos para saneamento de Irregularidades;
e

o
í..il . ■h

II - revogat; o procedimento de credéncíamento por motivo de conveniência e oportunidade; o

II
I tI 1' ! r • S

í .(0

III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

>
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IV - homologar o procedimento para o credenciamento
SI i J

(O

I

. § 17 Os contratos terão'sua execução iniciada median,te a e'mi«lo da ordem de serviço ou outro instrumento contratual

congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal n» 14.133. de 2021

e este Regulamento.
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§ 18 A ordem de serviço descreverá, no mínimo,'a demanda específica a ser executada, relacioriando:

I I ; i-i ^ ; I ! I í , 1’ =
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I

■ H )
1

I - descrição da demanda; I

o

II - tempo, horas ou fração e valores de contratação; <0

J

IfiI

CM

III - credenciados e/ou serviços necessários;,, '
I 1 ’ ’ : i o

i' kc

p
‘1 o

CO

IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos trabalhos; E
o

IA

IA

sV - [ocalídade/região em que será realizada o serviço. Q.

o

i
•cT ‘ •

§ 19 O objeto do contrato deverá ter como limite dè gastos o tempo, horas ou fração e o prazo definido na demanda e a

1 '• ■: r í ;í ''‘1 Í 1- . ‘‘i ■ 1
localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de objeto, conforme o caso.
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CD
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Q.
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§ 20 O contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do instrumento contratual, e a critério do órgão ou

entidade contratante, planejamento dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço contratado.
Q.

E

in
tn
<0

§ 210 editai poderá vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação'parcial do objeto.
' ‘ í • '! ,r ^ I

§ 22 A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em consideração o

prazo efetivo para execução do objeto, disciplinado no edital.
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§ 23 Os contratos decorrentes do credenciamento, poderão ser prorrogados, desde que Justificadamente, pelo prazo

necessário à conclusão do objeto contratado.
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n§ 24 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal ns 14.133. de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do yalor inicial átuálizado do contrato que se

fizerem no objeto.

Contratação com Seleção a Critério de Terceiros
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Q.
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i3

E
1 ID

5I■II
i

I

Aft.31.1 Na hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que^á seleção do contratado está a cargo do

beneficiário direto da prestação, serão observadas, no que couber, as disposições constantes no artigo 30.
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(D

Contratação em Mercados Fluidos T
)

a

1
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e

Art. 3Z. IA contratação em mercados fluidos se dará^nas hipóteses em que a seleção de agente.por meio de processo de licitação

fica dificultada pelas relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da natureza da demanda.

a

•M

ê
.c' i '' I Ia'

c

§ is 0 procedimento para o credenciamento na hipótese de contratação em mercados fluidos, que poderá se dar na forma de

mercado eletrônico público (e-marketplace), será gerenciado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, a quem

compete a regulamentação por ato próprio. j ' '
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§ 2s No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis
' .1 ]• , ilri - '

à garantia do cumprimento das obrigações.
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§ 39 0 edital de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados

fluidos deverá prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação.
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§ 49 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá firmar um'acordo corporativo de desconto com os

- ■; ^ ]■ 1 >
fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a concessão de desconto mínimo previsto no termo de

O

<

https://ieismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/decreto/2023/32/312/decreto-n-312-2023-regulamenta-e-determina-outras-providencias-no-ambito-da-... 9/26

I Inserido Por LEANDRO MARCOS DE MELO em: 29/Q1/2Q25 16:48:56.

} i

[



l

t

38
1,

'if 3i?• l (

^ . I f ■D^creto;312 2023 de Piên PR ‘
(

19/11/2024,10:12

referência incidente sobre o preço de mercado do momento da coritratação.

!

§ Sfi Para a busca'do objeto a que se refére o caput deste artigo deverá ser provida, quando couber, solução tecnológica que

permita a Integração com sistemas gerenciadores e acesso via web Services aos sistemas dos fornecedores.
' I ' ■; f ’ J M.i.‘ :

í: •>, 'í; ‘ j f t :i

! .1 ■ ■ , j. í i ü !
§ 62 As despesas'decorrentes das contratações a qüe se^.refere o caput deste artigo correrão por conta dos órgãos

contratantes. ' ' ‘
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§ 72 Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo indeterminado, podendo interessados que não Ingressaram

originalmente no,banco de credenciados, ingressar a qualquer^ momento, observadas as condições previstas no edital de

credenciamento e suas.eventuais alterações, f -
\ i “ r ; ; I .

' § 89 A Secretaria interessada ???poderá revogar 0 edital de credenciamento por razões de interesse público decorrente de

ftito superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.
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§ 92 Para a adesão ao credenciamento ser formalizada!na primeira, publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas,
íS ' • í '■ j

Diário Oficial, jornal diário dejgrande.icirculação, e no'.sítió oficial do; órgão'gerenciador os interessados deverão encaminhar a

■. i I 'li' ' -‘,''11 ; ■ ^1; , 1
documentação’obrigatória'por|meioeletrônico,com vistás à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento,

de 10 (dez) dias úteis após a publicação do edital de credenciamento.
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§
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CO
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§ 10 Após a data a que se refere o § 92 deste artigo, novos interessados poderão requerer 0 credenciamento, desde que

comprovem 0.atendimento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem 0 contrato e 0 acordo de que trata 0 § 42 deste

artigo.
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§ 11 Todas os credenciados que se manifestarem e que atendérem às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a

prestação do serviço ou.fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações.
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§ 12 Ao se credenciar, 0 interessado declara que concorda com os termos da minuta do contrato de prestação de serviço ou

fornecimento de bem anexo ao'edital. ^ '
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§ 13 Os interessados em se credenciar deverão apresentar áo agente de contratação ou à comissão especial desigriada a

documentação exigida para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, ficha cadastral e da

declaração de que não contrata menor de idade, salvo na condição de aprendiz, bem como demais regras do mercado próprio

exigidas no edital.
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§ 14 O exame e julgamento relativo à documentação recebida serão processados por agente de contratação e equipe de

• li > I ' [ , _ .
apoio, ou por comissãb'especial de credenciamento, designados' para esse fim, 0 qual poderá conceder prazo adicional para

complementar a entrega de documentos eventualmente faltàntes ou para promover a regularização desses, mediante

comunicação eletrônica diretamente aos Interessados. . !
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§ 15 O julpmento finál relativo à documentação será di\ ulgadò no sítio oficial do órgão gerenciador.
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§ 16 A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação do julgamento poderá ser realizada

paulatinamente, à medida que as documentações forem recebidas, analisadas e julgadas conforme 0 edital de credenciamento.
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§ 17 0 interessado que não tiver aceitado seu pedÍdo'de credenciamento poderá apresentar recurso no prazo e na forma

í ' ' '
estabelecida no art. 92 deste Regulamento.) 'i I
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§ 18 Após a habilitação, a Secretaria Municipal de Adrninistração e Finanças publicará a lista com os credenciados aptos a

assinarem o contrato de prestação de serviços ou de fornecimento de bens e 0 acordo corporativo de desconto.
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§ 19 o contrato de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto serão assinados eletronicamente,

' . ,,. , j, -j * -i • : h ' !‘
na forma e prazo previsto no edital ou assinalado na.convocação formal emitida pelo órgão gerenciador.

' . - I

§ 20 No momento da contratação, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes.
O

<0

§ 21 À Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos

^ • j • > * j»

contfnuos, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que,haja previsão em edital e

respeitadas as diretrizes do art. 106 da Lei Federal n^ 14.133. de 2021. '
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§ 22 O órgão gerenciador poderá Inabilitar a credenciada, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de

qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica e habilitação

jurídica, ou regularidade fiscal da credenciada.
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§ 23 O órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, a terar os termos é condições do credenciamento.
!• t :• ' i

3
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1
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§ 24 Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão manifestar‘anuência, sob pena de

descredenciamento.
o.

E
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§ 25 Na ocorrência de alteração(6es] de condlção(ões) do credenciamento, a Secretaria Municipal de Administração e

! ‘ i' > j ' ' , ' f 'I. • '
Finanças, através do setor de Licitações e Contratos, providenciará a publicação resumida do(s) aditamento(s] ao(s) contratos pelos

mesmos meios da publicação do edital de credenciamento.]

Da Sanção do Descredenciamento
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[ Art. 3S. 10 não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da Lei Federal ns 14.133..de 2021 poderá acarretar o

descredenciarnento ao credenciado, sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções {;
S
3
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e

1- o
I ' ►

'I I

•õ

§ is 0 descredenciamento será cabível em função de]fatos que ensejem ò comprometimento das condições de habilitação e

que sejam Insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças

responsável pela gestão do credenciamento, bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações que possam

interferir negativamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados.
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§ 29 A aplicação dá sanção de descredenciarnento pode ocasionar a exclusão da entidade pelo prazo;de até 5 (cinco) anos. £1

E• I
J-

I 8
I

o

Afi. 34.1 Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito administrativo e nas disposições constantes

neste Regulamento e na Lei Federal n^ 14.133. de 2021.
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,1-1Da pré-qualificação C
i a>

r '
I I

Ai;t
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■ ír
^ A Administração poderá promover a pré-qualificação destinada a identificar:Art. 35

c

i o

a

I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço

ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e

o

'S
n
■a

I
n
>

I

CD

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela Administração Pública. m

OI

§ 12 A pré-qualificação poderá ser pardal ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação técnica necessários à

contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes. (0

"t
N

ü

§ 22 A pré-qualificação de que trata o inciso I do'caput:deste artigo poderá ser efetuaíja por grupos ou segmentos de objetos a

serem contratados, segundo as especialidades dos fornecedores. ! ^ < '•
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IO procedimento de pré-qualificaçSo ficará permanentemente aberto para a Inscrição dos eventuais interessados.

Art.37. IA pré*qualifícação terá validade de no máximo uni ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

5-

Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fonecedòres não será superior ao prazo de validade dos documentos
( ■ 1 ‘ 11 ■ i- 1 ' 1

apresentados pelos interessados. ' ' '

O

CO
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o

I 1 Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificaçâo de fornecedores
I I

bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de

ou p

o
n

E
a>

aceitação de bens, conforme o caso. (D
■t

í.l' (/>

U)i . l
3 3f

CL

' § is A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante:
o
c
n

I •c
•D

<
O

I - publicação de extrato do Instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso;
3

(0
CL

I
r

O

< II • publicação de extrato ho Diário Oficial,do.Município e em jorriai de grande circulação; e
</i
v>

£,1 (

* □,f'Üt
'i. Ei

rk

III-divulgação em no sítio eletrônico oficial do Município. ; • ' \r>
lO

I

%
•o
<0
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§ 22 A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso. c

^3
"O
(0•I
c

iSerá fornecido certificado aos pré-quallficados, renovável sempre que o registro for atualizado.
Alt ifí

(0
h Òj s

X
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Aft 40. [ Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contado a'paitir da data da intimação ou da lavratura da ata do ato que
! ' . -

defira ou indefira pedido de pré-qualificação de Interessados, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei Federal n? 14.133. de

2021, no que couber.
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J A Administração Pública municipal poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamente, desde que:
2Art.41
a

p

sf

si- '
■: M

EI - a convocação para a pré-qualificação discrimine que a^ futuras.licitações serio restritas aos pré-qualifícados;

in
CO
■A

II - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de quantitativos mínimos que a

Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e

A

E
o
O

o
cN I (9

1 CXi

III - a pfé-qualificaçio sejalotal, contendo todos os feqü sitos de habilitação técnica necessários ã contratação.
3
O*
Q)

CLi
I- \

Q.

§ 18 O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto

interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público para a

atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos Interessados.

§ 28 SÓ poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados

Instrumento convocatório:
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OS licitantes que, na data da publicação do respectivo o

■Si 1T
f0r

t i f •o

■ <0
>

CD

I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido de pré-qualificação seja

deferido posteriormente; e ' ' '
O
I

,1
1

' ' ' • . ]

II-estejam regularmente:çadastrados.j , ^ V)
• í.

i>. í
'tf p»

oI

§ 38 No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-

qualificados no respectivo segmento.
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§ 4B O .convite de que trata o § 3^ deste artigo não excluí a obrigação .de atendimento, aos requisitos de publicidade do
, ' . I '} ■ ' ‘ i ( If; ' ' ' i

instrumento convocatório. •• J. ■ j ; i , j- , - . !
1

■ Do Procedimento de Manifestação de interesse - PMl

o

[ Art. 42.1 Os Órgãos e entidades referidos no art. 10 deste Regulamento poderio solicitar à iniciativa privada, mediante

procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a propositura

realização de estudos, investigações, levantamentos é projetos de soluções inovadoras que,contribuam com questões de

reievância pública.
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V

IArt. 43.1 A estruturação de empreendimento público por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMl deverá

obedecer às disposições desta seção, sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

Julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.., J

O)

2
Q.

O
c
(O
•cíi

<

o
J

. !■'! 3
J

<a
0.

I Art.44. I Caberá ao órgão ou entidade demandante conduz r, por meio de Comissão Especial de Contratação, formada ná forma do

art. 1.0 do Decreto que regulamenta as funções indispensáveis a que se refere a Lei 14.133. de 01 de abril de 2021, chamamento

público do Procedimento de Manifestação de Interesse, elaborar o termo de referência e edital, conceder as autorizações, receber

e analisar os respectivos estudos.

I
o
Oi

Oi

£
o.

E

in
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)

Art. 45. I O termo de referência e edital deverão ser publirados no Portal Nacional dé Contratações Públicas eno sítio eletrônico

' oficial do Município e do órgão ou entidade demandante, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham a ser

definidos pela autoridade competente:
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c

Oi
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<0
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(O

1 - demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser contratado; à

t : .
11 3

3 u>
c
o

i i . I £ i;

II' delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso de um serviço que possibjlite a resolução|do problema por meio de

alternativas inovadoras, poder-se-á restringir*se a indicar somente o problema que se busca resolver com a parceria, deixando à

iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução;

36

t/>

o.
o

u

S3

E

III - definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar os estudos;

Ui
I1

IV - exclusividade da autorização, se for ó caso; A
JÜ

S
o
o

o
c

V • prazo e forma de apresentação do requerimento de aütorização; CO

>
7
i

VI • prazo para análise e eventual formalização de autorização;
a.

I; C
Q)A I

•r

VII - prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma de execução, compatível com a complexidade e

I ‘ r : 'k ■ . -1 V L 1 '
- ' abrangência das atividades a serem desenvolvidas,,contado da data<de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos

prazos intermediários;
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VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas;
t- <0

>

ri ,J!Á.1 ■ I' J
I-i 9 0(

CD

IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a sua fíxação, bem como base de cálculo para fins de
. I ■ ■ o

I.
ít

I- ' reajuste; I

3
h-
CO

X - definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:

i\
N

ü

i

a) consistência das informações que subsidiaram sua realização;
J . ‘ . i ■■ i‘ '

b) adoção das melhores técnicas de elaboração,-segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre

A. j: .
- que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;
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c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade

demandante;

d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;

e) atendirriento.de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;

I

f) demonstração comparativa de custo e benefíciOido empreeridirnento em relação,a opções funcionaiménte equivalentes
I ' ’ . Ii” .i ; t' ' ’ 'j! 5 *

existentes; e • ' li . _ i • • ' t

o

,se
lO

Uí

g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos. C\J
o

o

o

§ 12 0 termo de referência e o edital poderão indicar 6 valor máximo.da tarifa ou da contraprestação pública admitida para a

estruturação do projeto de parceria. ' 1 \
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J ) ('I. ■ 1\ I
I

B
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O

§ 22 O extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e Jornal diário de grande circulação. e
n
•c
■D

<

5

^6-1A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.
3
Q
0.

â
o

J Será assegurado o sigilo das Informações cadastrais dos interessados, quando solicitado.

I 1 ' '■ \Í ' V I-' ^ ■ r -f I ‘
I ^8. IA autorização não Implica, em hipótese algurrià, corresporisabilidade do Município perante terceiros pelos atos praticados •

pela pessoa autorizada. " '

ATt.47 ca
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0)

■5Art. 49, IA autorização deverá ser publicada no Diário Oficial e no sitio eletrônico oficial do Município, e informará: ■D
(0
e

81.1

<s

I - o empreendimento público objeto dos estudos autorizados;- i
' ' j' r‘ "i . f ■ ■ í

ò
I * X

O
c

'Ir CO

s

II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela Administração no correspondente procedimento

llcitatório do projeto de parceria..

ca
c
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O

§ 12 O ato de,autorização:exclusiva,deve!indicar as razões que Justificam a opção pelo autorizatárlo, contendo análise

' ; ' ' ‘ I ■ i • ;

comparativa das .credenclaisijjtécnicas e jurídicas^'dos jnteressádos^ a partir do exercício de discricionariedade técnica da

Administração, e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público.
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§ 22 O autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria.
l:
A

E
o
O

o

§ 32 0 termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no requerimento de autorização, podendo especificá-l
I . ‘ ‘ , I ^ . r ..j, .

Inclusive quanto às atividades'] a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários
' ' i 1'' ■ ;■ f ■ I . s ‘'

para apresentação de informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.
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as, ' cO

3

cr
a>

c
9

a

>1I Art. so. IO ato de autorização pressuporá a aferição da Idoneidade, da regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado,

nos termos definidos no edital de chamamento público.

êI

C

O

9
n. Q.

A idoneidade, a regularidade jurídica e a qual fícação técnica dos interessados, para fins de autorização, serão

demonstradas mediante documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Administração,,das credenciais jurídicas e -
’ ■ t

técnicas necèssárias pertinentes para a execução do projeto. ‘

Art. 51. o

■5

>

{□
(D

O

Art-52.1 Rca permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos.
I

L
]

d
rs

>1'

• .1 (I j. - 'i • . , ' ,

Parágrafo .único. A contratação de’ estudos^por parte>do destinatário da autorização o mantém responsável, perante a

I ‘ j I , • < . 1

Administração Pública, pelo atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos -

estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.

• rs.
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c

Art 53.1 Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão,,caso permitido no edital de chamamento, se
9

3
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i
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apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser Indicadas:

: .Mi"' .li ' ;
"reunir em consórcios, para a

r

i P

I • a pessoa física ou jurídica responsável pela interlocuçãp com a Administração Pública; e

§
II - a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível. (O

IT)

"l Art. 54. I Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a demonstração; de qualificação técnica, eventualmente
1. j *‘í i’ .*' ’

exigida pelo edital de chamamento para fins de autorizarão, poderá ser provida por quaisquer integrantes do consórcio; ou o

O

o

1 o
■I 'l CO

interessado poderá indicar pessoa física ou jurídica, titular da qualificação‘técnica .recomendada, para a execução dos estudos. E
0)

mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra natureza que demon^re a sua disponibilidade para execução dos

estudos.
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Q.

O
c
(0
•c
■D

] Ò prazo previamente definido para a entrega dos estud_os poderá sersuspensojou prorrogado, após análise do órgão ou

entidade ^demandante: ^ ' . i . . /£ t

<Art. 5S.
O

* ■ !f 0.
i

8.,. I

o

SI - de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação; d>

Q.

E

II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de

"contratação.
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i í! 3r
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:
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ciii
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l
o

Art. 56. IO ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão.especial de contratação mediante a demonstração de

relevantes para tal, assegurado o ressarcimento Indenizatório ao destinatário da autorização soménte na hipótese .de

eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.
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•.0razoes
Cd

6
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0)

ss
I 3

. ■ g ^ autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os

requisitos estabelecidos em sua outorga.
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§ 2B A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada. 0.
o

g
a

E

Art 57. IO proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, mediante ato formal endereçado

' ao órgão ou entidade demandante, justificado.
I

lí
fI

I
lO

<
.Q!

I
E1

O órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar ou complementar os estudos. 8Art. 58.
O
c

especificando prazo para apresentação das respostas. (O

•-J.

>

T

Parágrafo único. O órgão ou entidade dernandante poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como.com quaisquer
I' ‘

'^Interessados na estruturação, sempre que estes [)ossarr. contribuir, para a .rnelhor compreensão dos estudos por parte da

Administração.
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Art 59. |a realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento

de manifestação de interesse previsto neste Regulamento:

o

Q>
Q.I

O

•g.
(0

2

>
I - não atribuirá ao realizador direito de preferência noiprocesso llcitatório

' .f ■ i
h

m

03I
I. I

.5 O1T

X( '■! 'II - não obrigará o poder público a realizar licitação;
I

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;
(fí

5
ò>

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder ■o
nj
■o

I rpúblico. O

) f S3*

A erí. o
i

1 3

<
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19/11/2024,10:12 Decreto 312 2023 de Piên PR

Para aceitação dos 'produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, a comissão especial de

contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e

suficiente à compreensão do abjeto, de qué as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a

An. 60..

(

metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis,

t ^ r : 'Ui -5 ■■■ O

<0I] 1

0 edital delchâmaméhto estabelecerá á forma de d órgão ou entidade demandante fòrá a deliberação para a aprovação
' • } ; . j

dos estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de

Interesse.

Art. 61.

U)
CNJ
O

Q

I O
C*)I

E
o

Do Sistema de Registro De Preços
■J ! ’ ' ‘fÇ

í P. i ^ <0
•} O

o

.í ■=

-1 - í ’ '
J O Sistema dé Registro dé Preços - SRP para aquisição e locação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de

engenharia, peios órgãos e entidades municipais, obedecerá áo disposto neste Regulamento e normas correlatas.

3> <

! ú.

O

Art 62 c

•c

•p
<

o

3
<0
CL

I Art 63. IO Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente: à
w I

pI

Q.

I- quando; pelas características do bem oü serviço,.houver necessidade de contratações frequentes;

, ! ,i ;• •• ^ i 1 1' f j f ' jr
r • . t'. ■ i f ' .

.E

U)
u>

%
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados

por unidade de medida ou em regime de tarefa;

•o
(O
■a

C

Qí

t
•D
(0

f cr
III - quando for conveniente a aquisição dé bens ou contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou

entidade, ou a programas de governo; ou í X

o
li i. cI
J r ra
■í à

3

IV - quando, pela natureza do objeto, não fòr possível definir prevíamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

V)
e

I
Vi
(0
Q>

ü
Q

§ 19 0 Sistema de Registro de Preços, no,caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos,

cumulativamente,;os seguintesjrequísitos: 1

Ü.
O

8
I> •'

t ■!
s

Er.
I E

1'

I • existência de projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional; U)
n
irt

.o

E

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e 8
j. O

e
f. nf

T a
I ' - I I * > ‘ I

III • haja compromisso do órgão .participante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do

I ' '4 í- ' t , ‘ l*- f " ’ ji i

3
O*

a

projeto padrão às peculiaridades da execução. O
V>

Q,
C

O

a

§ 29 A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo

não é motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

Das Atribuições do órgão Gerenciador,

ê
£

C
1-

O
í • <1>

• í 1 a
• 1.

l :í

Art 64.1A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através da Área de Licitações será o Órgão Gerenciador do Sistema de

' ' , r
Registro dé Preços, a quem caberá a indicação e a instauração dos processos de licitações para formação dos registros de preços.

oI
)

■SII I! rO

n

>

ffi
ffi

O

Parágrafo único. Compete ao Chefe do Executivo autorizar e homologar as licitações para formação dos registros de preços.

o

ÍArt-ss. I Compete;ao órgão ou entidade gerenciadora a prática de tòdos os atos de controle e administração do Sistema de Registro
1 I i’ : 4 1 • ! . . I ’ *

de Preços, eairidaoseguInté:'{|’’ j : i' ; ' ^ - “■

N
(O

•tf

oi
<D

flj
■D

I - registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades para que manifestèm seu
'* I 4

interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo,

O

c

a>

3
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l

' ■ ' -quando for o caso, número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o

parágrafo único deste artigo;
1

3;
I

.it

II • realizar pesquisa de preços para procedimentos Iniciados no órgão gerenciador, bém como definir a tabela de referência

para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados;
o

(O

to
cg

III - consolidar informações relativas à estimativa Individual e total de consumo, [iromovendo a adequação do respectivo

projeto, destinado a atender os requisitos de padronização e racionalização; ;

o

I

o

4'» OI
COt •

r I E
o

IV • recusar os quantitativos considerados ínfimos; <A

3

CL

O

V • promover os atos necessários ã instrução processual para a realização do procedimento lícitatório;
•c
■oJ Ii
<I
o

VI - realizar o procedimento lidtatório, bem como todos os atos dele'decorrentes, tais coimo a assinatura da ata e sua

disponibilização aos órgãos participantes;

h
9
<q
0.

I -I
o

' 1.
CL

0>

a

VII • gerenciar a ata de registro dè preços; E

iO

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados;
ati
9

- I . ,

IX - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que nâò manifestaram interesse durante o período de

divulgação da intenção para registro de preços;

e
í

o

•5
•o
as
cí

ó
K
4)

<0

X - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em lei e no instrumento convocatório; à
3
V)X
c

i o
o

XI - verificar se os pedidos de realização deTegistrp de preços, formulados:pelos órgãos e entidadesjda Administração Pública

Municipal, efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no art. 63, caput e parágrafo único, deste Regulamento, podendo

indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses.

1
l/i

8
s
Q.
O

8
S3

E
XII - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

I I

-de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como
, ! • ' . .

registrar as ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). :

13

■A

.Q

.} IIr
El

O■I. I u

o

Parágrafo único. A publicidade da intenção de regIstro'de preços aos demais órgãos e entidades, prevista no inciso 1, do caput
f 1* ‘

deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justifícativa, quando o objeto for de interesse restrito à

somente uma Secretaria ou área específica.

' '—Dos órgãos, Entidades Participantes
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)
r
)
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I

I

l
71

ê
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r

Art 66. I O Órgão ou entidade Interessado poderá sojicltariao.órgão gérenciador'a realização de registro dè preços específicos ou

solicitar a inclusão de novos Itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o

C

O

a>
&

caso: o

o

(0
13

>
I - especificação do objeto; uI, i

'

'r
1 l: 11)

I
3-

Oll
( ri; , í'II - projeto; ! H

I(

0
r>
(ísIII - estimativa de consumo;

N

ü

IV-local de entrega; e 0
} T5

(O

O•I

c
0

V - cronograma de contratação. 3r
<
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Decreto 312 2023 de Piên PR<

§ 1® Projeto, a que se refere o indo II do caput deste artigo, é o documento de planejamento para licitação e contratação que

pode ser expresso por meio de um dos seguintes Instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto

executivo;
!,,»t''

í
1'

-S ‘In

.[ • o
I'

5^ r-I
(O

' i l[j ' * ' . ^
§ 22 A pesquisa de mercado e cotações 'de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo *'

órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Regülamentó, naqueles casos em que o procedimento para registro dè preços for

por ele iniciado e nos demais casos o órgão demandante é responsável pela pesquisa de mercado e cotações de preços.

lA
cg
o

p
oI
CO

g
o

§ 32 Havendo ajtefação no qüantítativq após a realização de procedimento público de Intenção de registro de preços, o órgão
V>
</>

gerenciador deverá analisar e revisar as cotaçoes encaminhadas pelo ór^ão participante, levando em consideração a economia de

' ' - ■'i ’ '
escala. n , ?

g
0.

O
c

CQ
•c

<

O

Art. 67.1 Compete ap órgão ou entidade participante: Z3
(Q
Q.

O
Q.

P I . -
I - registrar 0 interesse em participar do registro dé preços no Sistema QMS - Previsão de Consumo, informando estimativa de

j . • :[ , i ■ , ' f
contratação, justificando a coiVtratação e;bs:quantitativos previstos] iocál dé entrega e, quando couber, cronograma de contratação,

j! • t 'i r.
especificações técnicas ou projeto, na forma do § 12 do árt. 66 deste Regulamento, visando a Instauração do procedimento j

licítatório; > '

o

<J>
O

a

g

Q>

(0
•D
*£3
C

0)

“3
II - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade

'li

competente, no prazo estabeleçldo pelo órgão gerenciador

•D

c

l/i
IA

í I of I X
i ■ ^ <0t

c

III • por ocásiió da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos ítens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo

órgão gerenciador;

<?
S3
3

<A

C
O

•9b'

•5
iO

IV - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com 0 objetivo de assegurar, quando de

seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;
i '• n : ■ I

1

IA

O

Q.
O

■t SII1 f
S3

V- emitir a ordem de conipra, ordem dé serviço ou coritrato no Sistema GMS, quando, da necessidade de contratação; a fim

de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro dé preços;

E

lf>

A

E

VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,

sobretudo quanto aos valores praticados. Informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização;

O
O

O
c
(0

Q.

I ’ 4, I
i.I tJ

0>t’.

t
a

VII • zelar pelos atos relativos ao curhprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades *'

decorrentes do descumprimento dq pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e
c
(U

.Q.

£

VIII - registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município eventuais irregularidades detectadas e penalidades

aplicadas, após;o devido' processo legal. '
[ I. ' ' ' !

' I

' ' ' • 1| ; • í r ■'
IX - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata -

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP). ' ’
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,]• •;ti' ' ^Da Licitação (OI
)

f

i. ÜL.

Aft68.1 O processo licítatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão,

preferenclalmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal n® 14.133. de 2021 e deste

Regulamento.
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Parágrafo único. O sistema de registro de' preços poderá, na forma- deste Regulamento, ser- utilizado nas hipóteses de

I • .! ! ‘ ^ f ' '
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a'aquis{ção'de bens ou pára' a contratação de serviços por mais de um órgão ou

entidade.

I

I

(O

Aft. 69.10 processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado

" será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1b e 2^ art. 23 da Lei

' , f' ; i • ! ‘í r - : '
Federai n> 14.133. de 2021, bem como por outras técnicas Idôneas de formação de preço de referência, entre elas:

in

o
CM

p
O

•i- !-•
s
V

I - os preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS; Si
»

Q.

O

II • OS preços obtidos por outros órgãos ou entidades póbiicas; §
•o

■![1
<
o1

III • preços constantes de banco de preços e homépagú; e I 1 r o

ea
Cl.,1 i-.

1I o
o.

o

s;IV - consulta a ferramenta que possibilite e se estabeieça o preço estimado ou de referência do objeto licitado, sem prejuízo

do uso combinado de outras ferramentas para o mesmo objetivo.

£
o.

E

lO

'1
a>

§ 1^ No processo licitatório para contratação de obras é serviços de engenharia, o valprestimado será acrescido do percentual
• ; 'i ’■ • •

de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis

o
ns
D

I1

I c

Q>1.

•3I
•o
(Q
C

§ 2^ Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a data das cotações e a divulgação do edital

de licitação, e caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas.

(A
(A

(Q

Ò
X
O

9

I
3

§ 33 Excepcionalmente, mediante Justificativa da^autor dade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços. (/)

C

O

I

I

§ 4S Para a obtenção do resultado da pesquisa de. preços, não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os

excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritosho processo administrativo.

o
o

0.
o

s
Ê
E

§ O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços.que refletirá a pesquisa, a metodologia

"adotada e o resultado obtido.

E

I m
((

J I

i
AI

Ei

§ Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para

a efetivação da contratação.

8
o
C
(O

• .9*
• 3

d>

Q.

§ 79 A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que no mesmo contrato sejam adotados, simultaneamente
I

"e em serviços diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei.- ; ^

l
§ 8fi Quando a pesquisa de preços for realizada coíti os fornecéclores'e prestadores de serviços, estes deverão receber

solicitação formal para apresentação de cotação, preferenclalmente por melo eletrônico.

k C
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: liI

C

O
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a

o

■s
ns

§ 9s Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão òu de intermediação de vendas. S
ra
>

. V

co1 4 i' ' . ' . ■ I

§ 10 O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços;deverá-ser identificado nos autos do processo e assinar o

mapa de formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço estabelecido no Instrumento

convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de contratação direta.

CQ
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o

i
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N
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i[ An. 70. I Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal nS 14.133. de 2021, o edital de licitação para Registro de

"Preços contemplará, no mínimo, o seguinte:

N

ü

O

! •ai I
(0

1
o

L C

I - estimativa de quantidades a serem adquiridas oü contratadas,'segundo a conveniência e oportunidade, no. prazo de
C

3

<
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validade do registro de preços;

II • Indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preços;

I I

III • a possibilidade ou não] e o limité da adesão de outros órgãos e entidades;

•f

§
ir <oC

I

tn

IV - prazo de validade da ata de registro de preços; CM
O
CM

t
p
O

V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do

fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das cò idiçõés do mercado.

E
9

<Q(
t/i

1 ) i
5i

I I
CL

I

§ 12 Quando o editai prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou serviços em locais diferentes, é facultada a

apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos òs respectivos custos, variáveis por

região.
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5
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fi.
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§ 28 0 edital poderá adRÍltit, como critério'de Julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre planilha orçamentária
‘ ■ .[•'.Cl

tabela referencial de preços,|Inclusive para contratação'dç obrès erserviços de engenharia, para ò qual este critério será o
I 'r 'I- • • , -j, í

preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que tecnicamente Justificado;

IA
OU IA

s
O,

E

in

5*5

"5
•D

*□

§ 38 0 critério .de Julgamento de menor preço por grupo de iteris somente poderá ser adotado quando for demonstrada a

* ‘ * I

inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de

aceitabilidade de preços unitários máxlm'os deWrá ser indicado no èditál.
i f . • i. í

C

O

•o
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c

tA
IA

n
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0i i c

§ 48 Na hipótese de que trata o § 32 deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 12, 22 e 39 do art.'23 da Lei *

n214,133, de 2021,.a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. >

n
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C

t

IA
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O
O

§ 59 Do instrumento conyocatório para registro de preços de obras e serviços de engenharia deverá também constar: o.
o, 71

r ; ^ s.4

1 tJ

Jí. si1

( 1

I • a especificação'ou descrição dò objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de
r

precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente

adotadas, descrito por melo de um projeto; conforme definição no § 1® do artigo 66 deste Regulamento;

E

m
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o
o

o

II - as condições quanto aoilocais, prazos dé execução é vigência, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de

J - . • : . i i
serviços contínuos de engéiiharfa, quando [cabíveis,; a'frequência,! a periodicidade, características do pessoal, materiais e

■ , ' ‘r ' ^
equipamentos, a serem.fornecidos e utilizados, procedimentos a sereni seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem '

adotados; '

c
(0

a.

3
cr
4)

Q.

O.
c

0

a

t
III • os modeíos de planilhas de custo, quandò couber; I Jí

■•1 or
o
Q.

IV - as minutas dé contratos decorrentes do Sistema de Registro dê Preços, quando for o caso; O

'S!, (0

i S
CO
>

V - as penalidades a serem aplicadas por descumprímento das condições estabelecidas, de acordo com os respectivos

contratos. m

O

• , 'I [ . ' i t
§ 68 A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à .demandada, serão registrados em ata os preços

1. ■' '<*’■*,. 1 i i ‘i I i ' f 1 '
dos licitantes classificados, até^que seja atingido ò totaMicitado doibem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos

licitantes, na forma do inciso [V/'do art. 82, da Lei Federal n214.133! de 2021.
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§
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ü

o
■o
n
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§ 79 As aquisições a que se referem 0 § 62 deste artigo deverão ser realizadas na forma prevista no art. 85 deste Regulamento.

Da Ata de Registro Preços

u
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f

] Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata dé registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo W prorrogado.uma vez, por igual <per(odo, desde que

Art.71.

1

ocorra motivo Justificado aceito pela Administração.

(O

§ 19 O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de

•Contratações Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano,.e poderá ser prorrogado, por Igual período, desde que
+ .1

comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.

irt

o

gj1
j

oVp
o

I, n
í

EI'
o

§ 29 A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente. a
<fí
3

CL

O

§ 3^ Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; c
íO
•c
■D

<P",

o
•1

§,49'Será incluído, na respectiva ata, ria forma de aiexo, o registro dos licitantes.que aceitarern cotar os bens, obras ou

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, ha seq^uência da classificação do certame, observadas as seguintes questões;

s
n)
Q.

â

a

r-o registro a que se refere o §49 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade

de atendimento pelo primeiro colocado dá ata, nas hipóteses previstas no § 49 do caput deste artigo, nos incisos II, iV e V do art.

-78, no inciso III do art, e no art. 82, todos deste Regulamento; .

E

ifi
\n

50

*05
O

III (0
Ii D

8
C

• iv O

II - se houver mais de um licitante na situação de que ^trata o § 49, dó caput deste artigo, serão classificados segundo a ordem

da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e

O
T3

c

</)

«3

6
X
0)
c

III - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o § 49 docaputdeste artigo, será

'•efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. ,, ,

à
(/>
e

I
II \

-1?i I
•5I
•&§ 59 A recusa do adjudicatário em assinar a ata,'dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a,convocação dos licitantes

que aceitarem fornecer 05 bens, executar as obras ou serviços com preços Iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lel e no edital da licitação.

o

0.
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U
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§ 69 A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará na instauração de
J i ' , ' i

procedimento administrativo autônomo para, após garantidos 0 contraditório e':a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades
' ? -i ’ : ' i- . . {

administrativas.
E

K O

O
c
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§ 79 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços 0 nos termos do § 5.9 deste artigo, a

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas

..•condições ofertadas por estes, desde queo valorsej^gualbu inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto

aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
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§ 89 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do que trata o

art. 124 da Lei n9 14.133. de 2021.

O

0)

o

'S.

n

>§ 99 É vedada a existência simultânea de mais,de um registro de preços.para o,^rnesmo objeto no mesmo local, condições

mercadológicas e de logística. . ' -í '
CQ
CD

1:IV I , O
■ .s

I

1

§ 10 O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Portal de Compras do Município;-
0
(D

u

§ 11A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas contratações. O
•a
«a

i

1 o
1 . *8\ :í c1

Art. 72.1 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá,haver a renovação doslquantitativos registrados, s
3

<
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até 0 limite do quantitativo original.

l

Parágrafo ünicor O ato de prorrogação da vigência-da-ata deverá indtear-expressámente o-prazo-de-prorrogação e o

( . j I '' ‘
quantitativo-rehovado:,

\ \
t- 'il r i

1
I O

1

f :
§ 3.9 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

(Redação dada pelo DecretO' no 317/2024) '

(£>

U>
OJ
O

o
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m

§ 29 No caso de esgotamento da quantidade registrada, excepcionalmente, de maneira justificada, será admitida a

íf ■ ' '.M í- “■ '
antecipação da prorrogação, pelo prazo máximo de doze meses, com a renovação das quantidades. (Redação acrescida pelo

' • I ■ , , , I,
Decreto n9 317/2024} ^ '
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I
O
c
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Art. 73.1A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delès possam advir, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de

fornecimento ou contratação em igualdade de condições,

i ■ - i i-'' • -r ■
. ir . ‘ ; I . ,1' :í 'I

Das atualizações Periódicas e do Cancelamento da Ata e do Preço Régistradó
Ir , . ‘ ‘

Da Atualização dos Preços Regi^rados ‘

<
o

3

CO

Q.

O
Q,

OI
1/3
ifi

Q.1

E

I ifi

Q
0)
*□
CO
"O

I Art, 74.1 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso.de força niaior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,.que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do

disposto na norma contidano § Ssdoárf; 82 dá Lei Federaln’ 14.133. de.2021. *

c

0)

o
•a
ca
c

V)
</}

L^ji.
I

X.1
O
c

I Art. 75. I Quando 0 preço registrado se tornar superior ab preço praticado no mercado por motívo superveniente,' o órgão

gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os

valores praticados pelo mercado.

ca

S
3

</)

C

It

•5

(

8

§ 19 Os fornecedores que não aceifàrerti reduzir seiis preços aos valores praticados pelo mercado serio liberados dos

compromissos assumidos, sem|aplÍcaçlo de penalidades adrnWstrátivas.

Q

d.
o

s] ,1
S

I - i
E

s1

25
§ 29 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

classificação obtida originalmente na licitação.

ifí
CO

n

E
o
u

o

§ 39 A redução do preço ergistrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos
C

CO

com fundamento no respectivoVegistro, paréque aváliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
I ^ ■ Il - t

cr.
O

a

f i

Q.

I Aft. 76. I Quando 0 preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do

pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado

elevação que supostamente impòssibilite 0 cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes

requisitos:

C

O

Q.

ã

c
i

* O

0}

3 Q.

O

■s./

I • a possibilidade da atualização dos preços registrados sejá aventada pelo fornecedor ou prestador signatário 'da ata de

registro de preços;

<5

n

>

(D
ffi

O
I

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre

os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública; 3
i , . I

J
1

!a’

I

III • seja demonstrado nos autos a desatualízação dos preços Vegistrados, por meio de apresentação de planilha dê custos e

documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente

pactuadas.
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51 Decreto 312 2023 de Piên PR

§49 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atuaiizaçlo de preço, serão do fornecedor ou prestador

signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador á análise e delibera'^0 a respeito do pedido.
■ : i ' ■ ■ )

'19/11/2024,10:12

u f ’ I

J I

§ 29 Se não houver prova efetiva da desatuaiização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será

indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob

pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

O

<o

\ry
OJt
o

§ 39 Na hipótese do cancelamento do registro dé preços prevista nò § 29 deste at^gd; 0 órgão gerenciadorpoderá convocar os

demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva Jara que manifestem' interesseiem assumir 0 fornecimento dos bens, a
’ i

execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

o

o

E
0)

B
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o

§ 49 Comprovada a desatuaiização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da

...ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados rip mercado.

•c
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<
o

5
\

3i• \ <0
I ú.

V I

í.§ 59 Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite 0 preço atualizado, péla Admiriistração, será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
'

o
tfl
U)

o

Q.

E

§ 69 Liberado 0 fornecedor na forma do § 59 deste artigo, 0 órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de

..reserva, para que manifestem interesse em assumir,o fornecimento dos bens,.a execução das obras ou dos serviços, pelo preço

atualizado.
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§ 79 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que 0 valor seja

igual ou Inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento

: ..convocatório. ? 1

a

o
X
0
c

(O

s
a
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c
o
o

l
r í

i : 1
I Ial.

§ 89 Não havendo êxito nas negociações, 0 órgão gárenclador devèrá proceder à''revogação da ata de registro de preços,

adotando de imediato as medidas cabíveis para a satís^ção da necessidade administrativa.

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado ^

V)

8
o

Q.
O

s
s

E
S

S
. I Art. 77.10 editai e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos

' ) 'j . 'H
preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
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Ei.

i
8Iíi

[ o

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado I
a

►
3

a

Aft78.10 registro do preço dp fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando 0 fornecedor: 8
a
c

4f
M 'í I’i Q.

I'for liberado; §
£

I *1
i

■ I'
c

II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; o

s
a

t o

'8.

III - não aceitar reduzir 0 seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
(S

>
I

•íT •1| CO

IV-sofrer sanção prevista no inciso IV do art: 156 da L^i Federal ns 14.133.'de 2021 m

ii.
O
X'I

i --i I

V - não aceitar 0 preço revisado pela Administração.
t

II Art. 79. [ A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: N

ü

t O

TD

I - pelo decurso do prazo de vigência; . O

1 I-i
c
0

3

<
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1

II *,pelo cancelamento de todos os preços régistradós;
l'

) \

*

III r por fato superveniente, decorrente caso de força fhalor,* caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

ImprevisíveiSiOU pfé^vlsíyels de,consequência5'lnc3lcu]áyeis> ^ué inviabilizem a execução obHgãçSes previstas na ata, devidamente

demonstrado;! lí'!): i I v1’'' ■ I'f } líí')-1 ''i ■ '' '• ‘ ih ; '' • - -
. I .1' t J ..■'r: : r. i ■< >■

■■O:

<01

■J.

i

oIV - por razõés de ínteressépúbiico, devidamente justificadas.
■ .i(' L

>
{

O

I Art. 80.1 No caso de cancelamento da atâ ou dp registro do p éço pôr Iniciativa.da.AdmlhistraçSo, será assegurado o contraditório e

a'ampla:defesaj , I 'iih' ‘'-I'' ; ;’'i! 'l ; .í ■' ■ : . -

! :.] / •! (r> ',1 ]• Hk. ;i i í"’l \ ■ ü-. i. i

n

E
e

I I i J ■1 sI' r.f i.'
ru. 0.

, Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado pór meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar do recebimento da comunicação. i

Das Regras Gerais da Contratação
' J*' t,

I "-'I

J As'contratações'decòrrentes.da ata sérâò fórrTialIzadasípóf‘me io de: Instrumento contrátual, cartá-contrato, nota de
' I • . ^ li r' ^ ' i'»^ ' I ^ r • t 'i i ' * I ji ' ^ . I, ’

empenho de dèsppsa, áütórizáçlo de compra, ordem dè.exeçuçio de serviço ou outro instrürnehto equiyalente, conforme prevê o

art. 95 da Lei Federai ns 14.133. de 2021. ‘ '
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.XI
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o
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0.
I t.

oI I )■ a:
I

• o
Art. 81 •8

s
' a

E

-1' /
V)

l

(0
•O

I Psra celebrar o.contrato ou retirar o instrumento equivalente^ o fornecedor ou prestador de servíço deyerá se credenciar

no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de.Contratações'Públicas (PNCP) e nd Cadastro,Unificado
■ ' 1'".:'; íi sl ’ i ■ ' Í--4' "
de.Forneçedpres do Municípiò/ fnantendoes condições‘de habilitação exigidas na licitação.

; a' : ua í|,;-í r:; ,-;; -;;:l , " " ' ,
I 1 Se'0 fornecedor convocado nâò.assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento

equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores qüe tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com

preços iguais aos do licitante-vencèdor - cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo dás .penalidades

admlnlstratlvas.cabíveis
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s. :■ V
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I
f - • OI • ií I,. t ■1l:■f- [ Q.U.I O

J Exaurida á' capacidade dé fornecimento do' licitante que^fórmulou oferta parcial, poderão
" ' .i‘ ■' ' ’j!

licitantes, até o limite do quantítativo registrado, respeitada á ordem de classificação, pelo prèço por eles apreseritados,désde c

sejarn compatíveis com o preçò vigente no rhercadó, o que deverá sér comprovado nos autos.,

8Art. 84
ser coritratados os demais

JS
E-

que .
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n
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1'^ £

£

[ArtjsJOs contratos celebrados em decorrência do Registro dé Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Fèderal ne 14.133

' - '■ I ■ . r 1 -jj i ' ‘'Ií f » V

Ih, ;u, ^ !;l- ::i .. ^ . ■ :
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0)fl ->■

; § le Os contratos pòderâp ser alterados de acòrdò com ò pfevisto em lei e ho edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo '

de que trata os art; 124 a 136, da Lei Federál ns 14.133. dé 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e

não à ata de'registro de preços.
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Q.
C
O

a'
i,
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J c

§ 28 Aduraçiojdos cõritnatós decorrentes'da afa de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título llí,

íl Federal ng 14.133. de 2021. 'M;' ' I (f Ú i' ‘ ’ '

" ^ M 1^-' ; ‘ f"' ’ ' r ? • ■ . -
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§ 38 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Rréços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de reglstro de
>

CQ

preços. m

O
I; '

1 ii iif I K

; § 4® A álteraçãó dos’prçços registradósrnão altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do Sistema'de

I ',=1' 3 t ‘\f-" ' •; j" [ 1. - . ..l| !; i| .
Registro de Preços,'Cuja revisto deverá ser feita pelo órgãp contraiárite, observadas as, disposições legais incidentes sobre ós -

cóntfátos. I I
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I- i ■

Da Utilização da Ata de Registro de,Preços por Órgãos ou Entidades não Participantes

•NL

üil

0)

■O,
m.

!' 2
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.e

I |.Durante:a vigência dá.pta de registro^de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade
v

3

<

. I . - ' I
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• que não tenha participado do procedimento poderá aderlr à ata de registro de preços,.,desde que seja justificada no processo a
i ' '■ : M*, ■' I

vantagem de utilização da atã, a possibilidade de adesãoitenha sido prevista^no editál;e haja,a concordância do fornecedor ou

' ' '■ .r ’ I vl í •; ,
prestador beneficiário da ata.

19/11/2024, 10:12
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§ 18 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

• ^^preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
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§ 29''o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços;a que seVefere o caput deste artigo não poderá
? ' ' r ií '■ ' ;

‘ exceder, na totalidade, ao dobro do quantitàtivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes„independentemente dó número de órgãos nlo participantes que aderirem.
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; ^ § 39 Caberá ao fornecedor ou prestador benèficlárlo da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

• optar pela aceitação ou nlo dó fornecimento ou prestação;decorrente de adesão, 0 que fará.no corhpromisso de não prejudicar as
j : ■ li' i' :i '•,!!!■' í l-"r j ■ ..

• obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 0 órgão gerenciador e com.os órgãos,participantes.
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§ 49 0 órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado iniclalmente como participante,

atendidos os requisitos estabelecidos no § 29 do art. 86 da Lei Federal n914.133. de 2021.
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§ 59 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado 0 quantitativo autorizado
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[ Art. 87.11 permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que demonstre a necessidade e a

vantagem econômica, a adesão a atas de registro de. preços gerenciadas pela Administração Pública de outros municípios, dos

; Estados, do Distrito Federal e da União. •, j
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Disposições Finais sobre o Sistema de Registro de Preços d)■5 u
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0 Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, 0 Portal,da Transparência para:Art. 88. B

E
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5
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I - operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços; , UI
CO
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: ) l:
AI IVI • tt
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II - automatização dos procedimentos de controle e dás atribuições dós órgãos gerenciadores, participantes e aderentes,
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Art. 89. IA Secretaria Municipal de Administração e Finanças expedirá, se necessárias, e.após aprovação da Procuradoria Geral do

Município, Instruções complementares sobre 0 Sistema de Registro de Preços para 0 cumprimento deste Regulamento.
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Qualquer cidadão é parte legítima para .Impugnar preço constante doiquadró geral em razão de incompatibilidade deste

; . I ! f .1 I -'‘j ' ^ • t
. com 0 vigente no mercado.

Art. 90. è
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Do Registro Cadastral o
1
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[ Art. 91.1 Administração Pública Municipaldeverá utilizar 0 sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP),ipara efeito de cadastro' unificado de licítántes,:nos termos dó artigo 87'dá Lei h914.133. de 2021.
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§ 19 É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos.
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§ 29 A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os

^ limites;estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para 0 cadastramento.
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§ 39;Na hipótese a que se refere 0 § 29 deste; artigo, será admitido fornecedor que realizéiseu; cadastro dentro do prazo 3
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I

previsto no edital para apresentação de propostas.
I

I 9^- I A atuação do contratado no curriprlmento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá
• ! ' , , * * I • * I' j I ‘

documento co|nprob3tório da avaliação realizada,^ com t^enção ac) seu desempenho na execução contratual,
baseado em

indicadores objetivamente definidos e.aféridos,' é a eventual^'penaíidàdes aplicadas, o que constará dd registro cadastral em que a

inscrição for realizada. ■ ' \ i ‘ '
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A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o art. 92 deste Regulamento; será condicionada

à implantação e,à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto á realização do registro de forma

objetiva, em atendimerito aos-rprincíplos da imijessoalidade^ da Igualdade, da isonomia, da publicidade e da transparênciàj de

modo a possibilitar à irhpleméntação de'medidas de Incéntivò aos licitantes que póssuírém ótimo desempenho anotado

registro cadastral.

Art 93.
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9^- I O interessado que requerer o cadastro, na forma,do art. 88 da Lei Federal n^ 14.133. de 2021, poderá participar de
3
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processo licitatório até a decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do certificado

referido no § 2? do árt. 88 cia Lei 14.133'’déi2Q2Í:
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Art. 95. IO registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia obrigátórlos a todos os órgãos da Administração Pública

Municipal, Direta, Autárquica e Fundacional do Município para:
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- celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos

financeiros; ' - ' ' ‘ ^ '''' ''
•O
n
c

I I IA(' f V>
Á (0

} 6I
X

. 4 0>

II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; e
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III - registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e Jurídicas.
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‘ Parágrafo único. A,existência de reglstro';de sanções nd cadastro unificado poderá cònsfituir
I • I .;l' ' Jj. ' , V r . 1 .í

atos aos quais este artigo se refere, conforme o disposto na Lei Fedéral'l4.133. de 2021. '
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Art. 96.1 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

I

CINCATÂRINA
lí 1

ü

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL” N® 000041/2024 -

^ PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N« 0034/2024 • CINCATARINA
• REGISTRO OE PREÇOS

ATA DE REGÍSTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA N° ATC000041/2024

?
<o

K3

I í,

Aos onze dias do mês de Julho do ano de dois mll e 'vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA r CINCATARINA^ Consórcio Público multifinalitário, constituído na forma
de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito noCNPJ

sob o n” 12.075.748/00Ó1-32 e.comrsede na RUA GENERAÜ! LIBERATO BITTENCOURT,1885, 13® ANDAR, SALA 1305,
CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNÍCÍpiO DE'FLORIANÓPOL IS-SC, CEP: 88.070-800, neste ato
representado por seu DIRETOR EXECUTIVO,' Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÂO'
GERENCIADOR, e a União, Estado de Santa Catarina e os Municípios de: Abdon Batista, Abelardo Luz, Agroiândia,
Agronômica, Água Doce, Águas de Chapecó, Águas Frias, Águas Mornas, Alfredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina,
Anita Garibaldi, Anitápolls, Antônio Carlos, Apiúna, Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arrolo Trinta, Arvoredo, Ascurra,
Ataianta, Aurora, Balneário Arrolo do Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras,
Balneário Rincão, Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela |Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau,
Bocaina do Sul, Bom Jardimida-Serrai Bom Jesus',' Bom’ Jesusjdo Oeste, Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte,’
Braço do Trombudo, Briinópolis, Brúsque, Caçador, Caibi, Calmon,;'Camboriú, Campo’Alegre, Campo Belo do Sul, Campo
Erê, Campos Nòvos, Cánelinha, Çanòinhas, Capão Alto, Capinzal, Cajjivari de Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso
Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocalí do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freltãs, Coronel

Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porã, Cunhataí,, Curitibanos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma,
Doutor Pedrínho, Entre Rios, Ermo, Erval Velhò, Faxinai dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul,

Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Galvâo, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal,

Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota, Imaruí,
Imbituba, Imbuia, Indaial, lomerê, Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha, Irani, Iratl, Iríneópolis, Itá, Itaiópolis,
Itajaí, Itapema, Itapiranga, Itápoá, Ituporangaj Jabôfái Jacinto ^Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba,'
Joinville, José Boiteux, Jupiá; Lacerdópblis, Lages,‘Laguna, Lajeado Grande, Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto

Leal, LIndóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mafra, Major Gercino, Major Vieira. Maracajá, Maravilha, Marema,
Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mirim Doce, Modelo, Mondai, Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro

Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trentò, Nova Veneza, Novo Horizonte, Orleans, Otacillo Costa,
Ouro, Ouro Verde, Paial, Painel, Palhoça, Palma Sola, Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos

Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Peritlba, Pescaria Brava, Petroiândia, Plnhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba,
Planalto Alegre, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo, Praia
Grande, Presidente Castello Branco,,Presidente Getúllo, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado,' Rio das

Antas, Rio do Campo, Rip do Oeste.jRio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio,
Romelândia, Salete, Saltinho, Salto Veloso, Sangão, Santa Cecilia, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul,
Santa Terezinha, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul, Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São

Bernardino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovâo do Sul, São Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São
João do Itaperiú, São João do Oeste, São João do Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerríto, São

Lourenço do Oeste, São Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguei do Oeste, São Pedro de Alcântara,
Saudades, Schroeder, Seara, Serra Alta, Siderópolís, Sombrio, SuI Brasll, Taló, Tangará, Tigrinhos, Tijucas, Timbé do Sul,
Timbó, Timbó Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo, União

db Oeste, Urubici, Urupema, Urussanga, Vargeão. Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles, Witmarsum,
Xanxerê, Xavantina, >^xim e Zortéa,; seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e indireta^ os

órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio aprovadofpor lei,’ doravante denominados ORGÃOS PARTICIPANTES
, do Sistema de Registro de Preçosie passam a integrar a Áta de Registro de Preços após manifestação RESOLVEM
Registrar os Preços das empresas 3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA pessoa jurídica de direito
privado, situada na R JOAO PESSOA DE MATTOS, N" 505 - CXPST 662 EDIF A2ZURRA OFFICETOWER - PRAIA DA

GOSTA, VILA VELHA-ES CEP: 29.101-115, inscrita no CNPJ sob o n® 07.766.048/0002-35, neste ato representada Pelo Seu

Sócio Administrador, Sr. ANTONIO CLEMILTON DO NASCIMENTO SILVA; BEL MICRO TECNOLOGIA S/A pessoa jurídica de
direito privado, situada na V VEREADOR JOAQUIM COSTA, l65 - CAMPINA VERDE, CONTAGEM-MG CEP: 32.150-240,
inscrita no CNPJ sob; o n® 71.052.559/0001-03,-neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. ARÕLDO DE
VASCONCELOS COSTÂ KER; BRAVAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA pessoa Jurídica de direito privado, situada na RUA
3. N® 800, QUADRA C 6 - LOTE 73/75, SAL'A’709 - SETOR OÉSTÉrGOIÂNIA-GO CEP: 74.115-050, inscrita no CNPJ sob o

n® 34.822.886/0001-70, neste ato representada Pelo Sua Sócia Proprietária, Sr. FERNANDA BORGES RORIZ FORTI;'
ECOMIX COMERCIO LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na R MONZA, SALA 1107 LETRA B - 226 - PAGANI,
PALHOÇA-SC CEP: 88.132-147, inscrita no CNPJ sob o n® 54.124.148/0001-67, neste ato representada Pelo Seu Sócio

Administrador, Sr. BRUNO JOSUE, MARTINS; ETIPLASTl COMERCIO E SERVIÇOS EM PLÁSTICOS LTDA pessoa jurídica
de direito privado, situada na R LUIZ BALISTIERE, 70 - IMIGRANTES, GUARAMIRIM-SC CEP: 89.270-000, inscrita no CNPJ

sob 0 n® 13.220.783/0001-60, neste ato representada Pelb Seu Sócio Proprietário, Sr. WESLEl WILLl DUMKE; MA

COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA pessoa jurídica dej direito privado, situada na AV OITOCENTOS, GALPAO01
QUADRA18 LOTE M02 BOX 05 - TERMINAL INTERMODAL D/f\ SERRA, SERRA-ES CEP: 29.161-389, inscrita no CNPJ sob

0 n® 37.673.034/0001-57, neste ato representada Pelo Seu Sócio Ádníinistrador, Sr. GUSTAVO FELIPE VAZ; ROSEMARA
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Inovação e Modernização na Gestão Pública o

•a
9 CNPJ; 12,075.748/0001-32

^ www.cInsatarlna.sQ.gov.br

Q cIncatarfna@clRcaUir1n{i.sc.oov.b

9 Sede do CINCATARINA

Rua General Uberato Bittencourt. 1869.13° andar, sala 1309, Canto

RoríanOpi^ts/Estado de Santa Catarina • CEP 88.070-800
Telefone; (48) 3380-1620

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 690, r andar, sala 102, Centro

Fraibu^o/Estado de Santa Catarina • CEP 89.580-000
Telefone: (48) 3380-1621
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DOS SANTOS pessoa jurídica de direito privado, situada na R PEDRO MAZURECHEN, SALA 3 - SAO PEDRO, PORTO

UNIÃO-SG CEP: 89.400-000, inscrita no CNPJ sob o n® 26.947.090/0001-16, neste ato representada Pelo Sua Sócia

Proprietária, Sr. ROSEMARA DOS SANTOS; VENTiSOL DA AMAZÔNIA INDUSTRIA DE APARELHOS ELETRlCOS LTDA

pessoa jurídica de direito privado, situada na RUA AZALEIA, N“ 2421 - DISTRITO INDUSTRiAL li, MANAUS-AM CEP: 69.075

-845, inscrita no CNPJ sob o n® 17.417.928/0001-79, neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. JÚLIO CÉSAR GARCIA

‘MARTINS;; VÍTOR REFRIGERAÇÃO LTDA pessoa jurídica àe direito privado; situada^na R EÜCLIDES DA CUNHA, 321 -

' FLORESTA, ESTÂNCIA VELHA-RS CEP: 93.600-690; inscrita no CNPJ sob o ir® 93.445.963/0001-80, neste ato representada
Pelo Seu Sócio Administrador. Sr. JOSÉ VITOR WEBER WEriiDLING; VMLX ELETRÔNICOS LTDA pessoa jurídica de direito

privado, situada na RUA LUIZ CIRIMBELLI, 1659, SALA 02 - ÍMIGRANTÉS , TURVO-SC CEP: 88.930-000, inscrita no CNPJ

sob 0 n® 03.800.477/0001-40, neste, ato representada Pelo Sua Sócia Proprietária, Sr. MARIA FAVARIN DANDOLINl,
doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as

partes às determinações das Resolução n® 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução n® 0209, de 31 de outubro de 2022,

Resolução n® 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal n® 14.133, de 2021, nos casos omissos.
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■iCLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE [|>REÇOS para futura e eventual aquisição, com fornecimento
parcelado de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS - LE114.133/2021, para uso dos Entes da Federação
Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio InterfederaÜvo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades

da administração direta e indireta, na condição de Ótpão participante desta licitação de acordo com os quantitativos

estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da clausula décima sexta.
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CLÁUSULA SEGUNDA- ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO
■ i I - ! '> i

, I ^ ^

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da

clausula décima sétima.

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento Interno entre os Órgãos
participantes.
2.2.1 - Cabe ao órgão
Internamente entre Órgãos Participantes.
2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo'a ordem de classificação,desde que

razões de interesse público justitiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com

.o solicitado.
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gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos itens ■3
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO 0
U

s

E
S

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado np prazo de validade da ata de

registro de preços. |
3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados sérá foímalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de

nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento cje compra. • ' ' '
3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de ' 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da

autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo ói^ão participante, com a

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão Participante.
3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
,3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, reali^r.o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os materiajs a serem entregues, gafaritiridp a sua total eflclânçia'e qualidade.
3.2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca dé prociutos correrão por conta exclusiva do fornecedor.
Incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicasi deslocamento dè pessoal.
3.3 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada item, contado a

partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data

inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no

mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta
realizada, sem exclusão da garantia legal.
3.4 - Para o item 28. na eventual ausência de previsão ría folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no

mínimo 3 (três) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração. ,,{11 'I [
■ 3.5 - Para os demais Itens, na eventual ausência de previsão na folha de dados, 0 prazo dé garantia |dos bens ofertados, será
de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos beris à administração.
3.6 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de Referência.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS • S

u r
K <£)

1

4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo órgão Participante em favor da licitante

vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornécedor

boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva notá fiscal.
4.1.1-0 Órgão Participante efetuará ò pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e’arquÍvo XML.
4.1.2 — As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou oütras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.

4.1.3 - Somente serão autorizados ps pagarrientòs em contas cujó CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta
vinculada, sendo resporisabilidade da licitante manter à Identidadé de informação nd momento do cadãstro e durante a

execução. ■ 1‘ . j . .
4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora fór empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como
condição de assinatura da ata de registro de preços.
4.1.3.2 - Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada np caso, de solicitação de alteração eritré o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
4.1.4 — Na realização do^ pagamento Wrâo retídós os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveisde retenção
pelo Órgão Participante, devendo o jfomecedor irjdlcar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser

observada a IN RFB 1.234/2012. \ ! ''
4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na

fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de

empresas e entre matrizes e filiais. . ;
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira

ou técnica que lhe for, imposta, em virtude de, penalidade.iou Inadimplência, sem que isso gere direrto ao pleito do

reajustamento de preços' ou correçâo.rnonetária.
4.4 — Os preços não serão reajustados durante á validade desta Ata'de;Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital ê da cláusula oitava, desta ata.
4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmehte as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o

dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados pára atualização de obrigações tributárias, conforme

estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n® 14.133, de. 2021.

, jf ■ • ! • I
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

' - ! ■ - ‘ l- , í 'í

5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seu~s anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boá e perfeita execução do objeto e, ainda;
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas,
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados nã sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada,item confbrriíe sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregasbém como de suas eventuais e trocas durantea garantia;
e) enviar por e-mail o'arquivo XMÜ'oriundò òa''èmis8ão:'d6 DANFE pára os endéreços eletrônicos de cada Óraão
Participante: < i ! ií. ,J í , . 1 í -
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento,-e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e

Contrátos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico gescon.cincatarina.sc.gov.br;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Sèrviçós e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio

eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se ^o prazo fina! deste item recair em final de semana ou feriado,
será prorrogado ao próximo dia útil. ,
i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/oü serviços realizados,- discriminando-os individual e pprmenorizadamente, especificando
quantitativos,marcasemodelos. )i - . [ .
j) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes,
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012.
k) Respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA,Resoluçãon® 226/2023.

5.2 ^ Será de responsabilidade do Órgão Participante:
a) pagamento dós produtos contratados, nos prazos previstos;'
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
c) indicar prepostos para contato corn os responsáveis da forneçèdoria; '!
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d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei.

o
<9-

(O

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

o

6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial 'do Çoritrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do ór^ão Participante as.seguintes sanções:
a) advertência: . ;• . >
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, bem como com

qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora, sujeito a multa de

0,5% (melo por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de

atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;

d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá''ser aplicada multa de 10% (dez por

cento) calculada sobre o valor do çoritrato, ou proporcional por cada descumprímento; i\
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindidp o Contrato,

cancelado 0 Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por céntoj por inexecução total, calculada sobre o valor

da contratação;
f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá sér requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo

de reconhecimento da responsabilidade,

g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV.e §§ 5® e 6®, da Lei Federal n® ,14.133, de 2021.
6.2 - O licitante ou contratado também terá responsabilidade admínistratíva pelas irifrações previstas no art. 155, da Lei

Federal n® 14.133, de 2021. " ^ ' ' . ' i
6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 a

163, da Lei Federal n® 14.133, de 2021. = .i.
6.4 - Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL ‘ 8I.

5t

•ô
31

7,1 _ As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,

todos da Lei Federal n® 14.133, de 2021. ’ ^ •' '
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CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
2

ã
8,1 _ A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução n® 166/2022

do CINCATARINA ou outra que viera substituir.
8.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendojao órgão Gerenciador da'Ata de Registro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores. I' ' ' ^ '
8.1.2 - Quando o preço iniclalmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no mercado o

Órgão Gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

[I - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e

.III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
8.1.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,|o Orgâo Gerenciador poderá: ;■ j

I - liberar o fornecedor dò compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dosmotivos e comprdvantês apresentados; e '
II • convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.1.4 ~ Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2 - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade
registrada Jnicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante ápostiíámento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente dèmonstradas nos autos dó procedimento administrativo em que

tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
• demanda durante o prazo de vigência. ' ;j. . . ; . 1
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS w
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9.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cariceládo quando:' J r

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV - tiver presentes razões de interesse público; '
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei; j

- for declarado Inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina -

CINCATARINÀ ou com 'qúalquer um dos Municípios Consorciados^nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n®.
14.133, de 2021. ^ • : .!' ' ^
VII - não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibijízados pelo Consórcio Público na operaclonallzação e

automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual.

9.2 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão. Gerenciador.
9.3 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de Interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
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CLÁUSULA,DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA i tf)
tf)
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10.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
específica do orçamento do exercício de 2024 e seguintes.
10.2-0 órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a classificação orçamentária.
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CLÁUSULA.DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCÚLAÇÀÒ AO PROCESSO.LICITATÓRIO
&I

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao: Processo Administrativo LIcitatório Eletrônico n® OÕ0041/2024

-e, Pregão, na Forma Eletrônica N® 0034/2024 - CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA. Órgão Gerenciador.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
i

• ^

■i'
Q.

12.1 - O prazo de validade da Ata de.Registro de Preços será de 17/07/2024 à 17/07/2025.

12.2-0 prazo de validade da Ata de;Registró de Preços podefá ser prònogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

12.2.1 - Em caso de prorrogação dá vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicíalmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, indépendentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades nãó utilizadas.

12.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
12.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorizado de fomecimerito) será automaticamente prorrogado quando seu objeto

não for concluído no praró de entrega'. ' , : , ^ _
12.3.2 - O prazo de vigência do cori^to não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) item(n8) não se configura como novo prazo de entrega. ;
12.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele

será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIIVV;- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS . .

• i ,

13.1 - O Registro de'Preços objeto desta Ata ‘e'a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que deie poderão advir

'

(independentemente da sua estimativa de consumo).
13.2 — Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que 0 primeiro classificado não possua capacidade de fornecimènto compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
13.3 - A existência de preços registrados' não obriga o ^órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fomecIrnento‘em igualdade de condições.
13.4 - Ò FORNECEDOR signatário desta Atá, cujò preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o
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■H www.clncatiir1na.so.goVbr

Q clncatariru)@clncatarina.sc.oov.br.

9 Sodo do CINCATARINA

Ruá Oenéral Uborsto SlHencourt 1865.13* andar, sala 1305, Canto

RonanOpolis/Estado da Santa Catarina • CEP 86.070-800
Tetefiwa: (48) 3380-1620 i

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 650.1* andar, sata 102. Centro

Fraíburgo/Estãdo de Santa Calartna • CEP 69.560-000
Telefone: (48) 3380-1621 • -
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. CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANT/y CATARINA
I

t
j

, *1 ii

. CINCATARINA
\

i . .■

í1

I

órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA) e os órgãos Participantes, nos termos do

Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços
e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.

o
'J-

u>

I- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
i

1
! J

CO

'14.1 _ As Partes comprometem-se a observar o disposto na^Lei Federal n®'13.709/2018 (Lei Geral[de Proteção de Dados -

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos qualsHiverem acesso em decorrência deste

contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal n® 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista

o caráter público desta contratação.
14.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de

identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução déste contrato, sendo-lhés vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do

objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. !|
14.3 - Considerando o caráter público desta contrataçãoi o compartilhamento de dados obseh/ará ao disposto no Capítulo iV

da LGPD. . '
14,4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou Ilícitas, coniprornetendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurariça que possa acarretar risco ou dano relevante'aos titulares e

responsabilIzando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados

pessoais.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ANTICORRUPÇÃO.. i ■5
1 •2

o
I

■§i I

15.1 - As partes declararh conhecer as normas de prevenção à corrupção’ prevista na legislação brasileira, dentre elaSi a Lei

de Improbidade Administrativa (Lei Federal n® 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus regulamentos, e se

comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

Intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar 0

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou Indireta quanto ao objeto deste contrato,

devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores,'e colaboradores ajam da mesma forrna.

\l !
C

C9

6
X
o
c

m

S
3
(O

1
%
■d

■V
r■ I

J

Q.

Q

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - Tabela de itens e preços registrados:

o
u
o

.•ES

E

S
ífi

.Mãfca/T^deld VátbrUhit-Lr*-

'sDésXriçâô Qtde ValorTòtãL'^Item:-

'ÚAR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000 ,j
BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23068) . . '

AGRATTO /

SPLIT NEO ,
ICST09QF-02

ICST09F:1-. <
02+1CST09QF

I XI
I

E
I -í 8

o
1'.

T-2.900 R$ 1.650.67UNIDADE R$ 4.786.943.001
E-02 I

rINVERTER

220V QUENTE

EFRiO

eOOOBTUS

Q.
C
O

I
•5.

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES^
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
ÍC1N23069) = ■■

AR-CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTU/H. CICLO:

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS,
CONFORME FOLHA DE DADOS.,(CIN23431) '

HQ / HQ1T9F-

02 INVERTER

220VFRIO i
9000BTUS ■

f!
! Q.

ss

1 R$1.572,02S ,1.200 R$ 1.886.424,00
£

UNIDADE2

4

O

AGRATTO/

SPLIT ECO

ECST9QFR4-

o
l<Q
O

■s02.r

la
ECST9QF1R4-

02+ECST9QF

ER4-02 ON-,
OFF220V| í >
QUÉNTEE :
FRIO "‘i .

9000BTUS

>

800 R$ 1.748,73UNIDADE R$ 1.398.984,003
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Inovação e Modernização na Gestão Pública 0}
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ViAvw.clncatarlna.sc.gov.br,

Q dTicatatina@clncatanna.sc.gov.br

9 Sedo do CINCATARINA {
Rua General Uberato Bittencourt, I88S, 13* aiidar, sala 1305, Canto
Flonan6polÍ3/Estadode8antaCalarlna-CEP!88.070-800 ' i ;
Tetefane; (48) 3380-1620 J

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 650,1* andar, sala 102, Centro

Fraiburgo/EstadOde Santa Catarina - CEP 69.680-000

Telefone; (48) 3380-1621
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCATARINA H

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERJER 12.000
BTU/H; CICLO: QUENTE E FRIO. , ' ^
ESPECIFICAÇÕES MiNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23070)

AGRATTO/

SPLIT NEO

ICST12QFR4-

1 o

(d

02

n
o

ICST12QFIR4-

02+ICST12QF

ER4-02

INVERTER

220V QUENTE

EFRIO

12000BTUS

HQ/ HQIT12F-

02 INVERTER

220V FRIO

12000BTUS

4 UNIDADE 3.700 R$ 1.767.82 R$ 6.540.934.00(

CO

E)
I u
I 1

T
S

s

'f
<n

sAR-CONDICIONADO SPÜT INVERTER 12.000 .!■

BTU/H. CICLO: FR10?ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
rCIN2307lV ^

Q.

O

5 UNIDADE e
1.700 R$1.693,12 R$ 2.878.304.00 (0

•c
■D

<

AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU/H. CICLO:

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN23432)

o
AGRATTO /

SPLIT ECO

ECST12QFR4-

3
n

0.

k
02 ‘I.

I o
n

ECSTÍ2QF1R4
d

6 UNIDADE I a

800 R$1.885,29 R$ 1.508.232.00 E02+ECST12QF

ER4-02ÒN-
OFF220V

QUENTEE

FRIO

9000BTUS

■1

irt
in

a>
■o
a

S
c

.0)

•õAR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU/H. CICLO:

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS;CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN23433) '• í"' ' ^ '

HQ7 X3
ra

CFHQ12POS2

AX- ’

CFHQ12IOS2B

X+CFHQ12EO

S2BX ON-OFF

220V FRIO

12000BTUS .

AGRATTO/

SPLIT NEO

ICS18QFR4

ICS18QFIR4-

02+ICS18QFE

R4-02: J

INVERTER

220V QUENTE

EFRIO

18000BTUS

c
l

ò7 UNIDADE 600 R$ 1.654,74 R$ 992.844,00 X
01
e

(- <a

h
•3
<0

c

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 18.000 i

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MlNlMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS.,(CIN23072) '

■a

u

a

•i

8 UNIDADE 2.500 R$ 2.844,70 R$ 7.111.750,00 oI
I

S

5

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 18.000 ‘

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
fCIN230731 :

HQ/HQI18F-

02 INVERTER

220V FRIO

180QOBTUS

u
o

9 UNIDADE £1.500 R$ 2.586,00 R$ 3.879.000,00 8
,1

o•if

AR-C0NDICI0NAD0„SPLIT 18.000 BTU/H. CICLO:
QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ,.
CONFORME FOLHA‘DE DADOS. (CIN23434) :

TCL/TAC-

18CHSA1 ON-

OFF 220V

QUENTE E

FRIO

18Q00BTUS

.&I 3

10 UNIDADE R$‘1.770;000,00 &600 R$ 2.950,00
2
o.
c

V

AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU/H. CICLO:

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME'
FOLHA DE DADOS. (CIN23435) '

HQ/
ê-CFHQ18POS2 £

AX Sí
1 c

íf CFHQ18IOS2B

X+CFHQ18EO

S2BX ON-OFF

220V FRIO

18Q00BTUS

11 UNIDADE 300 R$ 2.518,00 R$ 755.400,00 2
I I I

o
ifflI
u-

.1
í

13
>

CD

O
If

J|I
t

Sh
.t

Ó
L
1 COí

5
Inovação e Modernização na Gestão Pública 0)

■o
<3

9 CNPJ; 12.075,748/0001-32

www.clncatailna.ss.gov.br

ca clnc8larina@cfncDtarlna.so.gQV.br .
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Rua Oenerai Uberato Bittencourt 1883.13* andar, sala 1305, Canto
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Telefone::(48) 3380-1620
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Rua Nareu Ramos. 650:1* andar, sala 102, Centro
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■' ^63 CONSÓRCIO INTERFEDERÂTIVO
iSANTA CATARINA

;

j

ktí.m i I•-n I )

CINCATARINA 4;

I

AGRATTO /

SPLIT LÍVTOP
LCST24QF-02I

LCST24QFI-

021+LCST24Q

FE-021 >

INVERTER ■

220V QUENTE

E FRIO :
24000BTUS

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 24.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CÍN23074)

§
<D

O

R$ 6.861.855,001.950 R$3.518.9012 . UNIDADE
11I

j o

3■U
. ]C n

EJ?
u

AR-CONDlCIONADO SPLIT INVERTER 24.000

BTU/H. CICLO; FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
(CIN23075>

HQ/HQ124F-

02 INVERTER

220V FRIO

24000BTUS

S
0.

1.450 R$ 4.637.100.00R$ 3.198,00UNIDADE13 o
c

a
■c
■o

TCL/TAC-

24CHSÃ1 ON-
OFF220V , *

QUÉNTEÈ *
FRIO

24000BTUS

AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO:

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS}
CONFORME FOLHA DE DADOS. (C1N23436) j

<

o

a

I, Q.
400 1' R$ 3.584,77 R$1.433.908.00UNIDADE14

2:i.
l. r-J i o
1
1

TCL/TAC-

32CHSA2-INV

INVERTER

220V QUENTE

EFRIO

32000BTUS'

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 30.000 ,

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23076)

&

E

irt

1.400 R$4.689.00 R$ 6.564.600.00UNIDADE15 LA

1t

I ■1

C

HQ/AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 30.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES ‘
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.

(C1N23077)

9I I• U I o
CFSPL30POS

2AX-220-tD'
INVERTER

220V FRIO

30000BTUS

•o
csI
c

;1
R$ 3.999.00 R$ 3.999.000.00‘ 1.000UNIDADE16

ò
X

2
(9

AR-CONDICIONADO SPLIT 30.000 BTU/H. CICLO:

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN23437) :

HQ/
w

CFHQ30POS2 ■3
V)

AX

CFHQ30IOS2B

X+CFHQ30EO

S2BXON-OFF

220V FRIO

30Q00BTUS

1 300 R$ 3.508,54 R$ 1.052.562.00UNIDADE 1*17 %

■3

(i>

v

CL
O
CS

AR-CONDICIONADO SPLIT CASSETE INVERTER

DE NO MÍNIMO 29.000 E NO MÁXIMO 36.000 '
BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23078) . i

ELGIN /

CASSETE

u

CO
xs

E
ECO

INVERTER

KVQC30C2NA
CA

CA li

300 R$ 9.196.00 R$ 2.758.800,0018 UNIDADE A

KVQI30C2NA+

KVQE30C2CA

+KVZP00N2DA

220V QUENTE

EFRIO

30000BTUS

£I
II';

ii
I o

' V

■ 3

AR-CONDICIONADO SPLIT CASSETE INVERTER

DE NO MÍNIMO 29.000 E NO MÁXIMO 36.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES' ■
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.

(GIN23079) 1 '

PHILCO /

SPLIT

CASSETE

PAC36000ICF

M5 INVERiTER

220V ' i .
36000BTUS'

a

o

s-
19 UNIDADE 330 • R$ 7.945,00 R$ 2.621.850,00 o.

1 ts
£

I
c

a'
o

AR-CONDICIONADO SPLIT CASSETE INVERTER

DE NO MÍNIMO 36.000 E NO MÁXIMO 42.000 ■

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.

(C1N23430)

PHILCO /

SPUT

CASSETE

PAC36000ICF

M5 INVERTER

220V

36QOOBTUS

o

'5-

20 UNIDADE 90 R$ 7.945,00 R$ 715.050,00
5
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9 Sode do CINCATARINA , ,
Rua oeneral Uberaio Bittencourt. 18&9.13° andar.

Florianõpolis/EstadòdeSantaCatarinà-CEP,68.070-800 <
Telefone;(48)3380-1620 ' 4.

0 CNPJ; 12,075.748(0001-32

www.cincatarina.sc.gov.br>

Q clncatarlna@|clncatarina.ac.govJ>r

9 Central Executiva do CINCATARINA

% Rua Neréu Ramos, 650; 1* andar, sala 102. Centro
■’ Fraíburgo/Estado de Santa Catarina • CEP 89.680-000

I . Telefone:(48}3380-ie21

u
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CONSÓRCIO INTERFEDERÂTIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA M,
I I

4' !■ t-

AR-CONDICIONADO:SPLIT CASSETE DE NO; ,;
MiNIMO 45.000 E NÓ MAXIMO'55.000 BTU/H
QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS '
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN23438)

CARRIER /

SPÜT'

CASSSETE

40KWQX48C5

+36CQU04853

5MC+40KWFL

ON-OFF 220V-

3F QUENTE E

FRIO

48000BTUS

(O

a
21 UNIDADE §30 R$ 11.988,46 R$ 359.653,80

o

EI , '
Jl' 0>

I1
I

AR-CONDICIONADO SPLIT PISO TETO DE NO

MÍNIMO 55.000 E NÓ MÁXIMO 60.000 BTU/H
CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
CONFORME FOLHA DE D/U30S. (CIN23081)

HISENSE/

PISO TETO

AUV-

60UR2RCA+A

UW-60U2RN

INVERTER

220V FRIO

56000BTUS

E
0.

i
o
c
ra
•c

23 UNIDADE 330 R$8.042,16 R$ 2.653.912,80 •D

<
O

3

CL

)
8.

AR-CONDICIONADO SPLIT PISO TETO DE NO :

MiNIMÒ 55.000 E NÔíMAXlMOBO.obo BTU/H ,
CICLO: FRIO. VOLTAGEM: 380V TRIFÂSICO. •
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS; (CIN23082) '

AGRATTO /

PISO TETO

ECF60FR4^3
EDF60FIR4-

03+ECF60FER

4-03 ON-OFF

INTERNA

220V+EXTER

NA 380V-3F

FRIO

56Q0QBTUS

1

o.

£

in
in

24 UNIDADE 280 R$ 8.674,90 R$ 2.428.972,00 Q
(U
•o
(0
•a

c

•SI
o

e

r,[

CORTINA DE AR (LARGURA: 90CM; POTÊNCIA
DE NO MÍNIMO 140W). ESPECIFICAÇÕES ' ■
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.

(CIN23083) ;
CORTINA DE AR (LARGURA: 120CM; POTÊNCIA

DE NO MÍNIMO 170W). ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. , ;
(CIN230841 ;

AGRATTO /
CORTINA DE

ARCAR09-02

90CM 220V

625 UNIDADE 700 R$ 465,78 R$326.046.00 X
a>
c

n

à
AGRATTO /

CORTINA DE

AR CAR12-02

120CM 220V

■3
V)
c

26 UNIDADE 800 R$ 594,02 R$475.216,00

■&

CORTINA DE AR (LARGURA: 150CM; POTÊNCIA
DENÓ,MlNIMO205W). ESPECIFÍCÁÇÕES ‘
MÍNIMÁS CONFORME FOLHA DE DADOS. ’
(CIN23085I i; ' '

AGRATTO /

CORTINA DE

ARCAR15-02

150CM220V

27 UNIDADE R$ 625,64• 750 R$ 469.230,00 Q.
O

s
DEFLETOR PARA AR-CONDICIONADO COM :

REGULAGEM DE ÂNGULO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
(CIN23086)

METIPLASTI /

DEFLETOR

PARA AR

CONDICIONA

UNIDADE28 3.700 R$ 77,00 R$ 284.900,00

in
l;DO
A

ETotal Global (R$): 71.151470,60

1^' o
1

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA ESTIMATIVA DÈ CONSUMO t
17.1 - Estimativa de consumo dé cada Item: ’

i ,1;
i

riI

I
Fórríicedor2

Ttèns VálorTotal CL'r- • - cf

V

3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA a
21 R$ 359.653,80

Q.

BEL MICRO TECNOLOGIA S/A *5

1;2:4; 5; 7; 8; 9:11; 13;17; 23 R$ 37.175.173,80 JZ

•SBRAVAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA'. 18 R$ 2.768.800:00I •r

2ECOMIX COMERCIO LTDA f,I 16 R$ 3.999.000,00, i

ETIPLASTI COMERCIO E SERVIÇOS EM PLÁSTICOS.LTDA oll
28 in

R$ 284.900,00 u*
(8

MA COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA ■o

10; 14; 15:19; 20 R$ 13.105.408.00
>

ROSEMARA DOS SANTOS
25; 26; 27 R$ 1.270.492.00

CO

VENTISOL DA AMAZÔNIA INDUSTRIA DE APARELHOS ELETRICOS LTDA e12 R$6.861.855.00 a
VITOR REFRIGERAÇÃO LTDA

i3; 6 R$ 2.907.216.00

VMLX ELETRÔNICOS LTDA I

24 R$ 2.428.972,00 3

Total Global (R$): CO
71.151.470,60t

D
Inovação e Modernização na Gestão Pública 0)

9 CNPJ; 12.073.746/0001-32

^ www.cincatarina.so.gov.br

CS clncaIarina@dncatarina.sc.gov.br,

9 Sede do CINCATARINA '

Rua General Uberato Bittencourt 1869.13* andar, sala 1305, Canto

Florlandpolis/Estado de Santa Catarina - CEP 66.070-600
Telefone: (46) 3360-1620

9 Central ExocuUva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 630.1* andar, sala 102. Centro

Pralburgo/Estado de Santa Catarina • CEP 69.980-000
Telefone: (48) 3380-1621

u
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
' í ■ ’ ' ■ i : 1 • , i'SÂNTA CATARINA: 3 j

1
y I

CINCATARINA 1
it ;

jt(

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO . |
18.1 - É competente o foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da

presente Ata de Registro de Preços.

?

O
11 Sí.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES j
j I • I f I I i j

19.1 - Ap!icam-se á execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Leí,F.ederahn‘’ 14.133, de 2021 e alterações

posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da tepría geral dos Contratos é as disposições do direito privado.
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Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Sede do CINCATARINA [

Rua General U&erato Bittencourt-1869,13* attdar. sala 1305, Canto,
Flodanõpolls/Estado de Santa Calaríná-CEP| 88.070400 i i
Telefone:(48)3380-1820 'l •

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 650:1* andar, sala ,102, Centro
Fialburgo/Estado de Santa Catarina • CEP 89,680-000
Telefone: (48) 3380-1621

9 CNPJ: 12.075.748/0001-32

^ vvww.clntatarlna.9C.gov.br

Q elncatat1na@clncatadna.sc.gavJ)r
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; i ÇpNSÓRCIO ÍNTERREDERATIYO
^ANTACATÂRINACINCATARINA 1

?

Ui

Processo Administrativo n^ 470/2025-e

, Processo Administrativo Licitatório Eletrônico i"e-PAL" n° 0041/2024

Pregão Eletrônico n® 0034/2024 i. . ,
Ata de Registro de Preços Consolidada n®.ATC 0041/2024

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELAOPCÃO DE ACEITACÃO OUNÃÕW
DECORRENTE PA ADESÃO A ATA DE REGISTRO J)E'PRECOS

CNJ

„ . -
o
IM

/
■

.1 y ' O
i

S
CO

' t E
9

CO

ORNECIMENTO
í ' .

0.
(

K**- o
- y c-•f-

a
//Prazo de Validade da Ata de Registro de Preços: 06/01/2024 a 17/07/2025

S •C
■O

<V
V.*
/ „ o'4

b Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, vem;à prêsénçà:de,Vossa;Senhorià;*.nos;termps do Í::4o i

do art. 29, da Resolução n® 0186, de 21 de setembro de 2022, previsões dos itens í.6 e;2;ldo«Editai) e
'

s j í

- PR,,no processo administrativo ^eiètrôhicpm 47Q’/2025-e, spliçitan^ |
adesão a Ata de Registro de Preços n® ATC 0041/2024, devidamente justificàdb;^d^onstradã a van^josidadej na cbndiçcg |-
de órgão não participante; ’ ;v' . \- .j ^ Jl ~ ' y

^ S Q
Considerando que a caberá ao fornecedórj bénefíclárip dá|atã de etgi^p. de;pre0s, observadas,as condições né| |

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do forneclmentò^decor renté dé,ádesãò|, desdé.que não prejudique as obrigaçÕ^,^
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas'dom o Órgão 6erençiaílor.e'Ófgãos Paràcipantes; '' ^

Dc/MiBD> ^ =: , ’Ls.:v-

' •©i, > oo

Considerando o pedido do Município dé Plêrí

D
0

e
o

? 3
•o
03

^ I
O CO

A manifestação formal do fornecedor, no prazo de até'03'(três}’d ias úteis, contados dp recebimento desta, atrav^ |
do domicilio eletrônico autodeclarado, quanto a aceÍtaçãp'"ou nãò do fornecimentodecorrente da adesão solicitada pets |
Município de Plên - PR (órgão não pafticipante),.cdhforníe desejacÍo;dentfe as opçõés^abalxo. li - ‘x e |

-y/ ■ 1'- -r V . I I
£ ^

>..

3Florianópolis (SC), 24 de janeiro de 2025.
• «i

-lí-

!V4l
Ç- oV' 3

/y Oo
-/V mi OV

>»

i i
X n Q-

í-
j

^ CINCATARINA ^ ,/
Órgão Gerenciador:" ‘

KI

\r/
X-. *

i iO-.I * ’

IX I i
/ V, //

o
í: >

o
«

o
f

Para preenchimento dó"Fornecedor
-

y’s,-
/ aI •ys\ ■Xí

sCM■x\
‘ Marque com "X" na opção desejada (assinalar apenas uma)':

- ‘ ' ■" :Í
(X) Optamos pela aceitação do fornecimento^decorfente;de.adesão: :solicitada, desde.qüêihãò.prèjüdlquè as obrigaçS

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidasjc^ p Ófgãòí^irencÍadpr^e,.prgãoi'Pàrticlpantes, mantidas toda^f
condições nela estabelecidas, conforme desCTito'‘abaixo:N ■ | 'h <

li: '-X % ■ . ./ ^

y} «D i:>.
f anss

Jlx'M c EI 1
t

f 8
o

i
.0-
3
cr
<u

Marca/M%a?' Fornecedor^í^ I Quantidade
^da Adesão

Valor Q ^

Unltáricg §
m a

is
UJ c

y

DescriçãoItem Q.J i C
«

ÜíiREPREMIGnn:'
REPRESENTAÇÃO
LE:GÒMÉRaO,DÈ
ilMINAS GERÂIS

lí-lTDÃ '

Q.

AR-CONDiaONADO SPLTT INVERTER 9.000 i

BTU/H. aaO: QUENTE E ^FRIO.I
ESPEaFICAÇÔES MÍNIMAS CONFORME |
FOLHA DE DADOS. (aN23068)

Ij Ta/TAC-09CHTG2*
iiNVERTER-QUENTE E
' FRIÕ22ÒV’i‘,

Q.

1 7 unidades 2-198,Og.] Jâ

u-i ã
Q_g
o a.
z

anj.Ç T3

411
í;& o

-rir^í ,S'

) Optamos pela NÃO aceitação do fomecimentoTdecorren.té cia'açle5ãp;^
Vi

o

( 'S.
03

.y ■N

Em caso de aceitação, após a ornclusão da aquisição, deve o forneçedõi^éhcaminhar a nota fiscal da compra para o

-gerendador. : • \ 2 - y

Data: 24/01/2025

J

L
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« u

i
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S-o,
i

\ c( J o

3
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O

Assinatura do Responsável c

0} O)

(U £

f I
c ^
■3i2

o

9

Inovação e Modernização na Gestão Pública
•D

uu R)

f(
C

O Sedo do CINCATARItM - . ■
RuaQa)efalLa)eraíoBaianccu1,1^13*And3, Sola 1305,BaireCsnso
Ftorianópo&s^Cslsdo do Santa Oitaifna-! CSP 06.070-000 ' i

T-i-fíiwMíínaMaiKo ' '

o CNPJ:12.075.74a/D001-32
O wnw.dneatartna.se.gav.br
0 dAcatar^@<

';'.0 Centre] Executiva do CINCATARINA
Rua N««i RanWK 6S0,1* Andar, Sola 102, Centre
fVtfburgiyectsdD da Santa - CEP C3.6âlH)00
Te{efOnrt<P33S016S1
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Assinado eletronicamente por: í;

LEANDRO FIGUEIREDO ÒE CASTRO .746-p
em 24/01/2025'13:03:54 cQ^m assinatura qualif cada (IGP-Brasil)

Não aderente à RESOLUçXo CG icP-BRASÍL N^ 182/2021.
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https://cincatarina-è2.cigá.sclgov.br/#ycIobumento/c4l'892ÍcÍ-5736-4739-ba05-c3798870cda4
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Peça 5. Documènto Parecer Júrídicò
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Confira os dados deste documento utilizando o código QR

ao lado pu ò endereço: [

https://cincatarína-e2.ciga.sc.gov.bi:/#/cLoc_urrLe_Dlo/aQf03a50 -

c368-4eQ5-af25-93bda55e3ae9
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; COhjSÓRCIO SNTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA
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administrativo - LICITAÇÃO-^- ‘PONTRATOS;-
ADESÃO À ATA DE^REGISTRO 'DÊ PREÇOS ÜO
CINCATARINA - ART. séi § 2?k IÍEJ;^'V4133/2T . -
REQUISITOS.
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assessorados pela advocacíay^dò GINCATARINÁ,'/ visãndo.\ delihéar,/ de modo

homogêneo, os requisitos a seremj;óbsery.ad&hoi:pfá:êssojàe adeêão-á-Ata de Registro

de Preços gerenciada por estei^¥órci^púbticó,fpor-Õrga'p^^^ na condição
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ao formato do caso • abstratamente analisado, tratando-se de«"iatp enuncíativo

perfeitamente afinado com o principio da eficiência"!
' i ' li’, ‘ ‘ 'i ■]

Examinando esté”tipo Hè manifestação'r--Veferencial -^ó Tribunal, dè ^Contas da
' ' !- ; ! I f — -v

União manifestou-se favorável à citada prática, afirmandbfque hão Há iiripedimênto,

“pelos órgãos e entidades da administração pública-^federai,' dã^urTij|m^mo parecer-.,
jurídico em procedimentos' lícitatórios )diversos,'~des'de-^que:J^nvoívam —matéria.

comprovadamente'idêntica e-sejarh complétos77áhiplos:è :abrãri]am^íoâas^as questões-
. ■'!* ^,5 i’ i : - --Nvi
jurídicas pertinentes?. ^! ■ '^v ‘

Muito embora, atualmente, a matérja.careça:.de;regulamentação:ih terna:no âmbito

do CiNCATARINA, entende-se cpnyeriiente a utj|ização'‘dós:marametros-fixádos pela

Orientação Normativa AGU'iN.!55/20T4 dohrio.^suficiêntes a- aútorizan a^tilização dá
t •: .4--' ' M ]• i ■ "

manifestação'referenciai. '

Nesse cenano, para que^seja possivelra elaboração de parecer jurídico referencial
\': if- • ’ H'- lí q' li ‘\

e necessaria a confluência dos seguintes'requisitos objetivos' ”■' ’

■'i' i l''i 'í .■^^.”"'1“ ^ í■
I 0 volume de processos‘‘:em matérias Jdêntiras. e recorrentes impactar,

; justificadamente, a atuação^dòíprgãò;'consulHvO'OÜ'â.céleridadé""clos'serviços
administrativos;' í .J ‘jj- í| í ’ '"
b) ■ a atividade jurídica exercida eerestríngír-à-verlficáção do àtendlmento dás r-,-
exigências legais a partir da simplesjconferência dídocumenfo?!^ '’: '
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Realizando a .subsunção da realidade dò CINCATARINA aosjréquisitos iacima
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conclui-se pela viabilidade da utiiizáção-daèrmanífestaçoes reférenclãísr:^
' ' ' I ... ..

Com relação ao item “a",/fem consulta ao núcleo de Gestão ide Exècução de

Contratos, foi levantado que obs anos de 202-1 foram abèrtbs 70-processos envolvendo
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8sobremaneira na eficiência das atividades do órgão de assessoramento-jurídico, o qual

tem.em sua atuação de Consultoria jurídica as atribuições de^realizar pareceres Iniciais
f ' ’’ I ^ í ' 'l '' * jT--.!'* ' ''v

e finais nos processos licitatórios;'(uma! média deilSO parecere^poiRano)

o
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parecer

jurídicos nos processos de contratação clireta (dispehsa-^èfihexigibiliHadè), pareceres

jurídicos na execução contratual (sobretudo nos processos jènvpjvendaa^apiicà^ò de--.,
penalidades) (uma média de 2.000 pareceres por

Não bastasse as inúmeras atividades no"âmbito;da CÓnsultoria^Jur ídica, óíôrgão /
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extrajudicial, efetuando as defesas do eiNGATARINA-erp processosiperantèfa. Justiça

Estadual, Justiça Federai, Justiça.dó Trábalhó, Tribunálídé Contas dojEstado de Santa
X' i í!- ' yA' ■ ü.,- -.\\ y

Cátariná, Ministério Público de-^SahjalCatarina, dentre.outrqs:órgãqs responsáveis pela
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fiscalização da atividade do ConsórciolP-úblIcov . . ,, ,

n -^7 - j''4 ‘ jí.f-
Frente a todas as atribuições existéntesi nÓ'4mbito! Consultivo, bem como no
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Contencioso Judiciai e Extrajudicial, ^.JriêgáVel que a>:parálisa^o dã atividade para

^ ( ■" ■ lUx IL... ..ò
análise de tema repetitivo (possibilldade>'òij:nã'ó“de’adesão à ARP)prejudica-ateficiência
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Diante do exposto vê-se‘què a prática dòpciNCATARINA se /subsome aos
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requisitos objetivos necessários à elaboraçãò^^de^^máníféstação^ fêferencial, razão pela

.qual mostra-se lícita a utilização-j^de pacecer ^jurídicojjrefe rénçial nos processos

envolvendo pedidos de; adesão avatásj^pgistroçde;preçosj(caròna) .^^ |
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Ao tratar dos conceitos inerentes à aplicação da Lei n. 14.133/2-1 resta definiu ata
i ./■ {;

de registro de preços como "documento vínculativo e obrigacionalrcomícaracterística de
, i 'ir ; i f:'. ■■ ; r :i > ' '

compromisso para futura contratação, no qual são registrados'^objeto;

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a seremjpraticadís, conforníe.as
jj j? 'y

disposições contidas no edital da iicitação, no aviso ou ihstrumèntôvde contratação!diretá
' ' , ' ■ l'”' ' V 'Nlirr •

e nas propostas apresentadas”^. ' 't —JJ o' 't
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No capítuio que versa sobre o’sistema^GietJegi|tro deípreçosía^^^-j^õ àrt. 86 da / |
Lei 14.133/21 trata da possibilidade de órgãos'e entidàdésíãdenrerh álataside^rébistrò
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de preços na condição de órgãos não participantes, desde que'^observadbs;detérminados
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Art, 86. Ó órgãç^^ji^i^dè-gefehcladbía-d^éráj^^rvá^fase-preparatória do processo
lícitatório, para'’!jhs'deTègistro'de preçosrrealizânproceâírrie nto^público de interíçãò de
registro de preços.para, nos,terrnos^déregÜíãmento,'possíbil[íàf , [3èld'prazo mínimo de
8 (oito) dias úteis, a-.participaçãô'"de^o|útros brgãosiòu entidades'na respectiva ata e
determinara estlmativa.^tarde quantidades da contratação.
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§ 2® Se não participarem doVfjrõçedirpnto preyístb.no■c^áput^elte^rtlgp^Qs'^ e
entidades poderão .aderir à ata*de: registro de preços'há coridição de não pártícipafites,
observados os seguintes requisitos: V jl'' Xy'"- ' l! .// ' !

I > apresentação de justificativa idàxvanfagefn da adesãó, inc[üsive, éfh situações~dé
provávei desabastecimento ou descontinuidáde de.serviço públicb^C .
II - demonstração de que os valores..regjstradõs‘estãd'còmpãtíveis cõrh"õs]vã|òrés''
praticados pelo mercado na forma do .art. 23(desta Üei; '
III - prévias consulta e aceitação^dò órgão oii entidade gerenciadòra e do.fornecedor
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A regularnentação interna M6 pINjGAJARNIA^ftouxterequisitpsXsemelhantes,
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Projeto de Licitações’''Cornpartílhadas dovClNCATARINA e/ou mão’tenham

participado do certarhe^licitatóriõ^é/òú-nãó estejam previstos no edital como
órgãos participantes, medíantemnuência do Órgão Gerenciador.
§ 1® Os órgãos e entidades quemaõ participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata-^de.':(egjstfo de preços, deverão consultar o. Órgão
Gerenciadorda ata para rnanífestação sobre a possibilidade de adesão.
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§ 2® A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o §j1®vfica condicionada
à realização dè estudo, pelos órgãos e pelás entídades^quèjhão participaram do
registro de preços,-que: demonstre o ganho de eficiência','a viabilidade e a

economicidade para a aàrriinistração pública daíutilizàção.da ata de registro de

preços, inciusive : em] situações j de pròyável^!de'sâbastecÍmènto ou

descontinuidade de serviço público:! * ‘
§ 3® O estudo de que trata 0 § 2®, após aprovaçad'da^utiliza;ção dã átáídè registro
dé preços pelo Órgão Gerenciador, será-divulgado nõ-Portaido CjNÓÀTÁklNA;._
§4® Caberá ap fornecedor beneficiáriofda ataderegistrò^.d® P'’^ÇÓs, obsè^adas7'\
as condições nela estabelecidas, optar^pélaiàceitàçâo_,qirnãbldo,fprndcirnentor '
decorrente de adesão, desde cjueQíãõTprêjüdiqúe as^òb^iga^ês^feseiiteTê ;■

futuras decorrentes-,da àta, ^assümídas-.corri ao Ófgão/Gèrehciadpr é Órgãos •' ®
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b) demonstraçâo^^è^qtíé 'ps valores;registi:adps'"estâP :còmpâtívejs cóm os
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Ressalta-se que.o "percentual deve|ser calculado não sobre itens,.mas sobre os

quantitativos inseridos èm cadaíiterh”?.
' ’ ! : . 1 ^ i " : .t :i • , / ' -n! ? \

■No que toca ao|limite quantitativo global,'este “está réJacionado^o_çjL£á.ntitativo /
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maximo a ser contratado pelo somatório de todas as adesÕes^OP.
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Com efeito, o §.5® do art. 86 estabelece que .“o quantitativo decorrente dás

adesões a ata de registro de preços a que se refére-o .§j22-.deste-artiào_riãGi.pGderá
j . ! . - • t , , . -j. CT?' 5 S

exceder, na totalidade, áo dobro dó quantitativo^deVada itèrh' règistrád6^ná‘atá'de registro ^
H ^ ií.
de preços para o orgao gerenciador e orgaps participantes,.;inde pendentemente 'do

número de órgãos não participantes que-aderirem
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número de adesões que podem ser fealizadasjltpdavia oisomatório dos^quantitativos
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decorrente dessa opção por^órgãds'ou‘èStidades'nãa:páPticipanteérestou limitado"''''.

HEINEN (2023, pág. 696).exernplifiGaíCpmo dèye funcionar,-.nà prática, a sinergia

entre o limite quantitativo individuâls^glpbál, cònforrhe seráje^po^o a seguir:
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No caso, se o^butro Município ‘T resplyéf^ádèhiíao iterri 3; soipente poderá
fazerem 1J50"unldades'{cinquenta p.qrxentóido total do item, quê era de 300)
-conforme-limite'do § 4®-;do|àrt.;:86. Na fijpótese''cle7iJtros entes públicos
pretendérem’aderir ao itém^^S.^^sOrnente poderão fazer até o limite de 600
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Tratando do limite temporal, que “está relacionado à definição-de^que a adesão

deverá ser feita durante a vigência da ata’p2. Muito embora não haja previsão, expressa
• . iJ - v

i '5 ' i ! p n
tal limitação está Implícita, Afinal, expirada a ata,,inexiste razões^ para a süa.adesão.

Acrescenta-se que não basta a adesão a'ata durante ó çrazo^d&vigSçiá dêsp^ a
contratação também deve observar esse limite temporal; Ou!sejà;^nãQ hlàsta^aderifíà atá .

o

p
oI

E
4)

(fi

tfí

a
0.

o
c

C9
•C
•o

l <

dentro do prazo de validade desta, mas també"mirsé^faz;ínécessáriá~qüel;aJfutura:^--

contratação seja processada dentro deste limite.’'.''^"' : "

Na sequência, o llrhite formal guardáTeláçãò.com.a:hécéssldádèfde;qúê:ã adesão
• >") ■■ jir-"' : ‘

esteja prevista no edital"'*®. Tal qual o lirniteJemppfaLnàg,está expresso,'^entretanto pode
/Ía?“V '■ * '11- - ll- f /

ser compreendido como um "limite, implícito, por respeito a ispnòmia-Ltransparência e
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boa-fé, pois, para os licitantesr a informação, sobrer-a. possibilídadé^de ulterior adesão

influencia na formulação das^própostasppelos, potencials-'ganhòspóm|a ampliação da
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Defende-se, ainda,
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se aquele bem ou serviço é efetivamente^aptb'ã'atender àmecessidadeiadmlnlstratíva”''^.
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Há quem defenda que, para à cònnproyáçãp/dG'limité^lógicó,! é|nèGessário^\a

realização do termo de referência. CbntLido,'-ppi:yjné*xístir re%á’mehtòiexpresso;pesse
sentido, entendo que a adequação da !adesãoM^êfa'"sirbêrhbnstraGla

documento que não um termo de referência.:'^’ i! ■ . 1
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deixo de realizar maiòres''abordagens ao -Iimite procedimental Padb^que

já explanado na página 5 desta maniféstâçãoTèferencial.^jo,HK
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a) Presença de possibilidade de adesão à ata de registro de^preços prevista no
: i . . ii , 1 ^ \ J •.

edital que originou a ARP (ümite formai);
:! 3^1 1 ■< .1 |j

b) A ata de registro de preços objeto da pretensa adésao deverá :estar>lgente -

(limite temporal):
' ' i "V

c) Avaliar se as aquisições ou contratações adicionais pretendidas nàó excéderri
I .i- • ' H....-'-.

50% (cinquenta por, cento) dós quantitativosJ dos--Iterís dOv-instrurríêntò^
1 'f , , ^—)-'■:

convocatório registrados na ata de reg1sTrò'de preços pãra’ó^rgaó‘^èrèhciador *
!!■ ' •!./'. !> h

e para os órgãos participantes'’®-''^
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d) Avaliar se o quantitativo decoÍTente_daS'adesõe^s à áta.dé.registrp:de:píreços a

não excede, na totalidade'^'o^dobro.dd quantitativo de*cada iterri registrado na

ata ide'registro de preços pára'ò''órgão gerenciador è;órgãps>|)articípantes

índependentèmente?dO:número*de-órgâdsmão-partlcípantes que aderirem'’^;

e) Havendo adequação d^a solipitação'ès;dirètrizes adima, adótar-se-á o seguinte

rito para concluira adesão;^ t^^ápresdntação de justíficativà''da vantagem da

inclusive r em" situações-idê^-pTóvável—dèsàbastèêímento
: • í • Vi; -jV ; /VmVk .j : -..ViT-

descontiriuidãde de serviço público;'2^'derrionétráção de que os vàlofes
■ • 'X ' -'V i -tf'

registrados estão compatíveis coniNOsiMior®®

forma do art. 23 da Lei 14.133/21; 3°^pró^|ã%VòWsüÍtã^ee^i1:ação"fc
entidade gerenciadora e do fornecedorcX'.^ -! ■
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Nada obstante á exposição á.respeítc^clos-límites objetiv^ãXerém observados |
quando do pedído de'adesã(flátásdejeârorde'preço do CÍNGÂTARINA, é necessário

. ’ X f! '
que se observe; tambérh, a existência deJimiteXúbjetivo à adesão de ARPS.

i! ' ’'s K
Isso porque, da leitura dos cbmandoe.da LeL14X33/21 é possível verificar que,

muito embora preenchidos os requisitos'dp,art.:8'6„§ 2^^.da Lei de Licitações e Contratos
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA
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CI:NCATARINA 7.
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Administrativos, bem como do art. 29 e seguintes da Resolução^^ 186/2022 do
./"'li 'N

CINCATARINA, existem algumas iimitações a respeito de quem solicita a,adesão.
• • - l . • i

Inícíalmente, o § 8° do art. 86 da Lei 14.133/21 deixa claro queia Administração

Pública Federal não poderá aderir à ata de registro de precos^gerenciadá pomôrgáovou
í*’ '%•••' 4 ’■ ' !• ^ '

entidade estadual, distrital ou municipal. . • /'- \ \ •
■' "iKv •

Debate maior está oresente na análise da (irrilposslbilidadeidé o Estadd/MühicÍDÍo
* * 4. - I,, , !■ II ^ ■«r* W ■ *11*-—»
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aderir à ata de registro de preços municipais.
, \ I -l 1 '• yy''i.'i

Para melhor compreensão necèssárlo fevisit^ãovhistóricoíénvoltó à terhática*

, xr' , ' ■■ 'Ij-

Originariamente a o § 3° do art. ^86-03-Lér 14|133/21 çrey[ázqué:.á;faculdade de
adesão à ata de registro de príços^-JéstariarlIrnítadalS^^órgãos e entidades da

f \ A
Federal,íEstadual, Distrital e'MunicipaI:que,:na condição de órgão

^ 4|j:; ,
rticípahtespFalmejassem-, adérir-=íài^ARR—de^órgão ou entidade
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Administração Pública

ou entidade não pai

gerenciadora Federal, estaduáUpu M
\

De início, portanto, não existia(ã^póssibiliàáde dè.adesãp .à ARP prorhovida por

municípios por nenhum dos órgãos ou ént!dã'des,dõãílemais EhtisTedêrãtrv^i
^ .11^ 1

■ Ciente de inconveniência gerada pela redação=onginária :(á,^ual recebeu dlyersas
‘ '4i ■ 41 . 1 .A' I ' -

críticas por parte da doutrina), o legislador, em^2p23; .mpdifiGÒu1^a:;redaçãb :do..,§ 3° do

art. 86, passando a permitir a adesão à ata^^dÇJe^iltp^dê^preço-.ide^™^
! ' - lA j ■ jl

observadas algumas circunstâncias. j _ ’ I X.í !' -

Após a reforma o § 3° do art. 86 dã Lei 141133/21 pássou^a viger com?áTsêguinte

redação: ■
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Art. 86 § 3® A.fãculdãdé;'de aderir à atadéTegistrp-^Rre^s na condição de não

participante'poderá ser exercida: (ReÜáção çladã pèja4-eiln®.i14.770, de 2023)
I - por órgãos.e entidades da Àdrriiri[stráção|^iíbiíca:fèderál^'estadual, distrital e

municipalr^èíativanünté^a^ata dj^registro^de^ipreçps^de órgão ou entidade
gerenciaWa fedefáli estaduáròLTdlstrital; ou ^Iriclüído pela Lei n° 14.770, de

2023) yX i!' ’ ' -'k-Çi ‘ ,
II > por órgãos e»entldades da Admlnistraç|o Çública municipal, relativamente a

atá de registro dè-preços de órgão^u^.èntídade^gerencladora municipal, desde
que 0 sistema de registro'dê‘preçosítenha'sldo formalizado rriediante licitação.
(Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023): > ' .
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Será vedada aos órgãosce entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de registro de
preços gérepciada por órgão ou entidade estadual.,’distrital bu rnuqicipa! ‘

• iSArt. 1° da Lei n. 14.770/2023. : ^ • . .i '
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Chamado a interpretar o novo dispositivo o Tribunal de Contas do Estado de Santa

.1 ' I -il' : : ‘í ^ i 'N ■ ■ .
Catarina editou o prejülgadò'2441, o qual disciplina que “os órgãos e’entidades da

Administração Pública Estadual não podern aderir a Ata de Ret^istro detPbço-(ARP) de

entes municipais firmadas com fundamento na Lei n. 14.133/2Q21í-'conforme previsto no

inciso I do § 3° do seu art. 86"2o. ^ " l -!
' ' ' ‘ ' ‘5’ '"v ‘‘l

Face aó exposto, considerando què o .Ç|NGATÁRI[^Alé-:umAdnsórcio:..Púbfíco-' ^

Municipal, bem como qúe a íLei'14.133/ál vecJâ&ue órgãos ou-èntiâádes, Federais'■
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Estaduais ou Distritais^'' façam a adesãò"^ a atas decregistroyHè preços munííijpãis^
somente deverá ser autorizada a adesãp^à-ARf^m^caso deisoíicitsíçãòríie^órgão ou
entidade municipal. , ,,
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Diante do cenário acima exploraddf este^Parecer^Reférehcial deverá ser utilizado

. . - j I ^ 'f •>-' C ' . 'V _ . '
na instrução dos processos adrhinistratiVGS-instaurados'pelo CINCATARINAquando do

■ • ’ ' r ■ r' ■'ijf’
recebimento de pedidq de adesão a alguma dasrsüas^-âtas de-règlstro de pféços, por

órgão ou entidade não participante, nos termòsjdiTÍart. 86, |§ 2°,‘dá--LeiJÍjB3/2j ie ãrt.
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29 e seguintes da Resolução 186/2022 do CINCATSRINA., . • xm»

i ■ - • y' ‘i ji-L- s
Nessas hipóteses - pedido.de adesãb>^;ÍARP:SvdoíCICATARINÀ-pbr órgãorôú'

^ ' 'li, 'r : '"x -i [i y ■ i
entidade não participante deverão os/en^pregádosipúbljcosfesp^onsáyeis.obsei^ar as gf
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a) Vedaçao de adesao as ARPS‘do C NGATARINA^pof\órgãos õü entidades
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TCE/SC, Plenário, Prejulgado n. 2441, Decisão_n.t8.48/2024-:Procèsso n. 2400257412, Relator Wilson | -

Rogério Wan-Dall, Sessão 31/05/2024, DísponíbilízaçãonaDOTC-ePl2/06/2024, Situação: Em vigor. ^ ^
Lei 14.133/21: Art. 86 [...] § 3® A faculdade de''acjer1r.àjate de registro de pre^s na condição de não

participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n? J4770, de 2023) I - por órgãos è entidades
da Administração Pública federal, estadual, djstrital.|é rhúnícipal, relativamente a ata de registro de preços I s. o
de órgão ou entidade gerençiadora federal, estadua) ou distrital; ou (Incluído pela Lei n® 14770, de 2023) § ^ h
II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços ’’ g 2 ^
de órgão ou entidade gerehciàdorá municipal, desde que 0 sistema de registro de preços tenha sido “ ^
formalizado mediante licitação, (incluído pela Lei n® 14.770, de 2023)
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8b) Somente será Iniciado o procedimento para adesão à ARP^do ClNCATARINA

quando verificada, no edita! que originou a ata de registro de pfèço; a presença
- - ' ' .y/ 1' - -
de cláusula autorizativa da adesão (limite:formal);

'

■ -i f • . . ! ; [ \C^— ■ í
c) A ata de registro de preços objeto da,pretensa'ãdesão deverá èstapVigente

■ I ' |2: ^ : j ■' ‘
(limite temporal): . > :T 1 '
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autorizâr~ái:adèsãò^dévèfá'ía.valiàrJsê-as £

d) A autoridade competente para

‘ aquisições ou contratações adicionálsXpreten'didas.:;nãó;{ èxçédémr50%

’ (cinquenta por cento) dos quantitativos’dõs itens do instrumento eonvocatono

‘ / ij
registrados na ata de registrq^de^pre.ços_:parà:-óórgão;gerencla dor:,e:para os

órgãos participantes^: /’ nx, ;
' ■ •■vXx i v- - ]•

e) A autoridade competente para '^autorlzár- a adesão ,deyerá/ávaliar se o

quantitativo decorrente:das;adesões.à ata-derreglstro-:de-preços não excede,
• VW -rit- - i : m ■:
na totalidade, ao dobro do^qüàntitãtivo> de'cada; item,registrado na ata de

registro de preços pàr^l[ó^íórgão |gerencia^òr;v,é-.órgãos participantes
'C^ .1 '-t .-J-J X.-;- ,,

independentemente do numero-de^orgaoernao-partiGipantes^que-aderirem^^;
. - íi - li

■ f) Havendo adequação da '^solicitação •••à|,-i,dirètrizèsc^:acima, ó^pròcesso
, • ^ I ' lír lí
administrativo deverá serlnstruído cõm!:â;següinte-doGÜmentaçãG: ? ;>•. t §

1. Ofício do ente interessado ria adesãó^airèGióTitádo^ãõ^Diretór^Executivòt?

2. Apresentação de justificativa ..dá vantagem da adesão, acompanffadp^dá' %-■
, . _ U .í' .-ii I i* i
documentação comprobatoria, inclusiveN,emy:Sjtuaçpes . de :.'provavel £ § |

I desabastecimento ou deáêohtinüidádé-deiserviç^úblico;- !/ 3|
' : ijWv-.-: 3^

3. Demonstração de^íqüè Òs Valores registrados estãò.feompatívéis com os ‘^ê

/ . í- % i ■’ li : I! /
valores praticados pelo mercada.na^orma do;ái1.- 23ó’a;Léi 14.133/21;

4. Ato normativo que perrnita a adesãótio ente adefèr1tè4m atas de registro
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5. Com a apresentaçãoTegulár^dosydoGUmèritos referidos anteriormente

deve a autoridade competèrjte realfôaf.a análise preliminar da adequação
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Art. 86,"§ 4°, da Lei 14.133/21.
Art. 86, § '5°. da Lei 14.133/21.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO "e-PAL” N® 000041/2024 - e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N“ 0034/2024 - CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N* ARP25CIN000015

i " ? : : 1 ;
Aos seis dias do mês de jánelrqldo ano dedois mii é vinte.e cinco, presentes de um lado,' o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA*, Consórcio Público multifinaiitário, constituído-,na forma
de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito púbiico e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ

sob o n“ 12.075.748/0001-32 e com sede na RUA GENERAL LiBERATO BITTENCOURT,1885, 13® ANDAR, SALA 1305,
CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP: 88.070-800, neste ato
répresentado por seu DIRETOR EXECUTIVO, Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR, e a União, Estado de Santa Catarina e os Municípios de; União, Estado de Santa Catarina e os Münícípios
de: Abdon Batista, Abelardo Luz, Agroiândia, Agronômica, Água Doce, Águas de Chapecó, Águas Frias, Águas Mornas,
Alfredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina, Anita Gajibaldi, Anítápolis, Antônio Carlos, Apiúna, Arabutã, Araquarí,
Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo', Ascutta, Atalanta, Aurora, Balneário Arrolo do Silva, Balneário Barra do Sul,

Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras, Balneário Rincão, Bandeirante, Barra Bonita, Barra-Velha, Bela

Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau, Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus

do Oeste, Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis, Brusque, Caçador, Caibi,
Cairnon, Camboriú, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo Erê, Campos Novos, Canelinha, Canoinhas, Capão Alto,
Capinzal, Capivari de Baíxo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó,
Cocai do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coronel Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porã,
Cunhataí, Curitibanos, Descanso, Dionísio Cerqueira; Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Erval Velho, Faxinai
dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Galvão,’ Garopaba, Garuva,
Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Grãvatal, Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambú,
Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara,'Ilhota, Imaruí, Irrjbituba, Imbuia, Indaial, lomerê, Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu;
Ipumirim, Iracemlnha, Irani, Irati, Irineópolís, Itá, Itaiópolis.ltajal, Itapema, Itapiranga, Itapoá, Ituporanga, Jaborá, Jacinto
Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolís, Joaçaba, Joinville, José Boiteux, Jupiá, Lacerdópolís, Lages, Laguna,
Lajeado Grande, Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto Leal, LIndóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Macieira,
Mafra, Major Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa, Melelro, Mirim Doce, Modelo,
Mondai, Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova

Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Orlearís,i Çtacllio CoWa, puro. Ouro Verde, Paial, Painel,Palhoça, Palrria Sola,
Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Peritiba,
Pescaria Brava, Petroiândia, PInhalzInho, Pinheiro Preto, Piraltuba,* Planalto Alegre, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Alta do
Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União! Pouso RedondoiPraia Grande, Presidente Castello Brancoi Presidente Geíúlio,
Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das Antas, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio dos

Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio, Romelándia, Salete, Saltinho, Salto Veloso, Sangâo, Santa
Cecília, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul, Santa Terezinha, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do
Sul, Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São Bemárdino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovão do Sul, São
Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São João do Itaperiú, São Joâo do Oeste, São João doSul, São Joaquim.
São José, Sâó José do Cedro, São Jósé do Cerritb, São Lourenço do Oeste, São Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa

Vista, São Miguel do Oeste; São Pedro de Alcântara, Saudades, Schroeder, Seara. Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul
Brasil, Taió, Tangará, Tigrinhos, TIjucàs, Timbé dó Sul, Timbói, Timbó Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze
Tílias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo, União do Oeste, Urubicl, Urupema, Urussanga, Vargeãó, Vargem,
Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxím e Zortéa, seus óipãos e
entidades que compõem a administração pública direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio

aprovado por lei, doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços, e passam a
integrar a Ata de Registro de Preços após manifestação, RESOLVEM Registrar os Preços das empresas; REPREMIG
REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LTDÃ.pessoa jurídica de direito privado, situada na ROD ES-010 N®

4255 A, SALA 05, CHÁCARA 274;A - JARDIM ÚMOEIROi SERRA-ES CEP: 29.164-140, inscrita no CNPJ sob o n®
65.149.197/0002-51, neste ato representada PELO SEU SÓCIO; ADMINISTRADOR, Sr. LEANDRO’ FIGUEIREDO DE
CASTRO, doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos" itens, constantes do objeto seguir,-
sujeitando-se as partes às determinações das Resolução n® 0186, de 21 de setembro de 2022, Resolução n® 0209, de 31 de
outubro de 2022, Resolução n® 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal n® 14.133, de 2021, nos casos omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO *

— A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento
parcelado de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATÒS;- LEI 14.133/2021, para uso dos Entes da Federação
Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio Inteiíederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades

da administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos
estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da ciausula décima sexta.
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9 SededdaNCATARINA . .

Rua ©enerai Uberato Bittencourt 1885.13* andar, sala 1303, Canto

Roríandpólis/Estaüo de Santa Catarina - CEp 88.070-800
TeIefone:_(48) 3380-1620

•D9 Central Executiva dc CINCATAftIMA
Rua Nereu Ramos. 650.1* andar, eala 102. Centro
FraSnrrgo/Estado de Santa Catarina - CEP 89.680000
Telefone; (48) 3380-1621
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CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO ?
.y CO

■I.

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Prèço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da

cláusula décima sétima. ‘

2.2 “ As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos

participantes.
2.2.1 - Cabe ao órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamentodos quantitativosdos itens

intemamente entre Órgãos Participantes. ^ ■
2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de'um fornecedor, segundo,.á ordem, de classificação, desde que

razões de interesse público Justifiquem e que o fornecedor regjstrado nãò possua capacidade de fornecimento compatível com

o solicitado.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÂO o

a

a.

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Pre^s - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de

registro dè preços. \ ■ m
3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a n^essldade do Órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registradossérá fonnalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de

nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra. •• '
3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da

autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizaçõesde Fornecimento,
3.1.5 - Os recebimentosprovisóriose definitivosficarão sob a.responsabilidade de cada Órgão Participante.
3.2- Todas as despesas,relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vertcedoras, realizarão transporte adequado e manter em perfeitas

condições de armazenamento todos ps materiais a serern entregues, gararitindó a sua total efíciênoiaje qualidade.
' 3.2.2 r- Todos os custos relacionados à execução da garantia òu troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor,

incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.

3,3 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada item, contado a

partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data

inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no

mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado á proposta

realizada, sem exclusão da garantia legal. ' j i
3.4 -Para o item 28, na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prázo de garantia dos bens ofertados será de no

minimo 3 (três) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração, y i
3.5 - Para os demais itens, na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia 'dos bens ofertados, será

de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens ã administração.

3.6 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de Referência.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS 8

t o

§
4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante

vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em cbnta coirente de titularidade do Fornecedor ou

boleto, após as entregas dos bens, acompanhados dá respectiva nóta fiscal. '

4.1.1 - O Órgão Participante efetuarão pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto

desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.

4.1.2 - As taxas bancárias (TED, DOC. PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.

4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em còntas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta

vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a

execução. . ,
4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forrna de, consórcios pu gmpos de^empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal,‘o qual deverá, ser apresentado como

condição de assinatura da ata de registro de preços. • j . • • • j- '
4,1.3.2. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujò CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre sl, mediante

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.

4.1.4. - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção

pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser

•bbsen/ada"alNRFB 1.234/2012. ■ ' i j , ‘ y ' \ \ .
4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessòà; Jurídica - constante dás notas;fiscais dèverá ser aquele fornecido na

fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada está jj^TA; salvo nos'casos supracitados de consórcio de
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Rua Nerou Ramos. 650.1* andar, sala 102. Centro

FraburgolEstado de Santa Catarina • CEP 89.580-000
Telefone: (48) 3380-1621
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empresas e entre matrizes e filiais.
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira

ou técnica que lhe for Imposta, em virtude de penalidade 'ou inadimplência, sem que Isso gere direito ao pleito do

reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata:de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,,
mas poderão ser revistos, na forma doédital e da cíáusuja oitavja, desta ata. ,
4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o^págamento no prazo previsto no Edital e ná ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido Integralmente'as óbfigaçõe^ avénçadas, inclusive quanto aos documentos que'devem

"

acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariámente, atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o

dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados • para atualização de obrigações tributárias, conforme

estabelecido no artigo 92, inciso V, da: Lei Federal n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA-DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES ^
'K i í ^ í j ■

- Será de responsabilidade'do Fornecedor cumprir todas ás obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na bláusulá^sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as -

despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações e)dgidas.
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) respõnsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem còmo de suas eventuais e trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XMU oriundo da' emissão dó DANFE para
Participante; i' : i .

f) lançar o atendimento para cada autori2açãó'de fornecimènto, e Inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e
Contratos Públicos do CINCATARINA) disponibilizado no endereço eletrônico gescon.cincatarina.sc.gov.br; •

g) manter as condições dé habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio

eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se ô prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,

será prorrogado ao próximo dia útil; ]|. , ‘ í •
i) emitir Nota Fiscal dos 'produtos e/oU serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente,especificando
quantitativos, marcas e modelos: ' 'íf’ i * i’"' '. 1 'i. i '
j) a nota fiscal emitida deverá conter|destacado o valor dé todps os‘Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes,
nos termos da legislaçãoem vigor, especialmenteo IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012. ~ ’

k) Respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA, Resolução n® 226/2023.

5,2 - Será de responsabilidade do órgão participante; ;

a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; ^

b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
c) indicar prepostos pará contato com'!bs responsáveis da FORNECEDORA;
d) cumprir as obrigações previstas np Edital e hestá.Ata e exigirío cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
e) demais disposições contidas hesta’aía e nalei. ' i i

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
)

6.1 - Nas hipóteses dé inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor érnirelação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções: ■■ -
a) advertência: [ • ' ' i
b) impedimento de licitar e *contratar com o' Consórcio Intèrfederativò Santa Catarina - CINCATARINA,' bem como com

qualquer um dos municípios çonsorciados, por prazo não süperiòra 03 (três) anos.
c) por atraso superiora 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora, sujeito à multa de
0,5% (melo por cento) por dia de atraso, incidente sobre,o valor total do contrato a ser calculado desde ò 6® (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer óutra irregularidade do objeto poderá ser aplicada rriuita de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valór do contrato, ou proporcional por cada descumprímento;

e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabejecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro dejPreços e aplicado a multe de 15®/o (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor

da contratação;
f) dependendo do descumprimentói se gefár algum prejuízo ab CINCATARINA ou a qualquer um dos..município8
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo

de reconhecimento da responsabilidade. '
g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IVe§§ 5® e6®, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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6.2- 0 licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa ipelas infrações previstas no art. 155, da Lei

.Federal n® 14.133, de2021. . ^ / ,
'6.3- A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações’administrativas seguirá às disposições previstas nos art. Í56 a

163, da Lei Federal n° 14.133, de 2Ò21. ' , ,
0.4 _ Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança

ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo adminisU^tivo, sob pena

de cobrança judicial,
'f

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 1
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7.1 As causas de rescisão contratual estão estabelecidas rio artigo 1371 de acordo com as disposições do art. 138 e 139,

todos da Lei Federal n® 14.133, de 2021. ' '
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CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS <0
a

8.,
• .8.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições, contidas na Resolução 0186/2022,
do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.
8.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual! rèduçâo daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo dos serviços oü bens registrados, cabendojao Órgão Gerenciador dà Ata de Régistro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
8.1.2- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no mercado o

órgão Gerenciador deverá:
I - convpcàr o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II ? frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; é

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
8.1.3 - Quando o ,preço de mercado se tornar superior aos'preços .registrados e p fornecedor,' mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,;lo Órgâo-Gerenciádor poderá; ' ’ j
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a bomunicaçãò ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar iguai oportunidade de negociação.
8.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
8.2, - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro dé preços, até uma vez á quantidade

registrada inicíalmente, desde que com aceitação express,a do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando

caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidàtnehte demonstradas nos-autos do procedimento administrativo em que

tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a

demanda durante o prazo de vigência. ' ] ' 1' '
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CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
A

£

9.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: ,

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; ,{
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de-fornecimento de compra no prazo estabélecidò pela Administração

sem justificativa aceitável; , j . . ' >.; ‘ - j
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - tiver presentes razões de Interesse público;
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei;
VI - for declarado inidôneo ou Impedido de licitar ou contratar com 0 Consórcio Interfederatlvo Sarita Catarina -

CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n".

14.133, de 2021.. . , ,
'9.2 - Ó cancelamento do registro de préços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

‘ formalizados por despacho da autoridade competentado.Órgãò Gerenciador; f ’ ■■ 1. '
.9.3-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique 0 cumprimento da ata, devidamente còmprovaàos e justificados:' ' i' , ’ !
I • por razão de interesse público; ou . -
II. a pedido do fornecedor.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I I : ' il

10.1 - As despesas decorrentes dá ;aqulsição, objeto dá presente Ata dà Registro de'Preçps .correrão a conta de dotação
específica do orçamento do exercício de 2024 e seguintes, j . i . i ^ - •
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10.2 - O Órgão Parítclpahíe quando da contratação/empenhamento especificará a classificação orçamentária.
. i

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao|processo Administrativo Licítatório Eletrônico n® 000041/2024

•e, Pregão, na Forma' Eletrônica N“ 0034/2024 -■ CINCATARINA,'Re gistro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA. Órgão Gerenciador. - . •

cláusula DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
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12.1-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 06/01/2025 à 17/07/2025.

12.2 - O prazo de validade da Ata de|.Regisfro de Preços poderá ser prorrogado, por Igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art. 8^, da Lei Federal nM4.13l de 2021.
^12.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da'ata de registro de preços, as quantidades inicíalmente registradas serio
renovadas, na sua totalidade, indepéndentemente do' quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível -
cumular com as quantidades não utilizadas. '
12.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
12.3.1
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— O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega. j
12.3.2-

in
in

o prazo de vigência do coritrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) item(ns) não se configura como novò prazo de entrega.
12.3.3 — Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do pfazò previsto em decorrência de culpa do contratado, ele

será constituído ém mora, sepdo-lhe aplicáveis as'respectlvas,sanções administrativas, e o Órgão Gerénoiador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a coritinuidade da execução contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1

- O Registro de. Preços objeto desta Ata e a sua.[assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes' a obrigado de' solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
(independentemente da sua estimativa de consumo).' . ■ • ' ' *

13.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas ho Ec ital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público Justifiquem e
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
13.3 — A existência de’ preços registrados ’ não obriga o Órgão Gerenciador ou os Óigâos Participantes a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em Igualdade de condições.
13.4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o

Órgão Gerenciador (Consórcio Jnterfederativo Santa Catarina L CINCyÇ^TARINA) e os Órgãos Participantes, nos termos do

Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parteintegrante da presente Ata de Registro de Preços
e a regeras relações entre as partes,'para todos os fins. ‘

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
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14.1 - As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal n® 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e|dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste

contrato, compatibilizando-a com d qué estabeleceja Lei Federàl n° 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAl), tendo em vista

o caráter público desta.contratação. ' , h \ ■ * i{; « i 1

14.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de-

Identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
Imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhesvedado utilizá-lospara finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

14.3 - Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV
da LGPD.

14.4 - A CONTRATADA declara adoter medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendi>se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, a ocorrênclaj de incidente dè segurança què possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e

responsabilizando-se pelos danos de'qualquer natureza ocorrí,dos em caso de violação à legislação de proteção de dados

pessoais.

CL
C
0)

c

o

o
líS

€

>

m

P
O
I

3’
N
CO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÂO
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15.1 - As partes declaram conhecer as normas dé prevenção, à corrupção prevista na legislado brasileira, dentre elas, a Lei

de improbidade Administrativa (Lei Federal n® 8.429/1992),' a Lei Federàl h® 12.8'46/2013 e seus regulamentos, e se

comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometera dar, a

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar,'de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática Ilegal ou de corrupção, bem como de manipularou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,

devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
I' j ' • ; - '

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS r ; M
16.1 - Tabela de itens e preços registrados: ‘
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AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
/ClN2306e)

2.198.00TCL / TAC-09CHSA2-1NV
âUNIDADE1

i

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 18.000 BTU/H. CICLO: FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MINIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.; [
fCIN23073)

f

TCL/TAC:i8CSA2-lNV 3.250,00UNIDADE9

II

I

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

17.1 - Estimativa de consumo de cada item:
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 - É competente ofqro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da

presente Ata de Registro de Preços.

!' 1 ' *!è " i' Í ' t '' ' ' ' ? ■'' ' I
CLÁUSULA DÉCÍMa'nONÁ‘- DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES :

‘ ‘ « I. r ‘ ' ',í f- •
19.1 - Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e alterações'
posteriores, os preceitos dó direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições dó direito privado.

É por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.
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DRE LUIZ DE OLIVEIRA
F: ***.546.959-
ta: 06/01/202517:22:54 -03:00

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA

DIRETOR EXECUTIVO

Órgão Gerenciador
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NDRO FIGUEIREDO DE CASTRO
: ***.371.746-**

LOÜftl/ZOZS 08:24:59 -03:00
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Q.

LEANDRO FIGUEÍREDO DE CASTRO

REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS
Fornecedor
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
A/C. SETOR DE COMPRAS/CONTRATOS
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AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO ’ CB
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Prezada Senhora: CL

O
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O

. - ■REPREMIG - REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO,DE MINAS GERAIS LTDA, sediada

à Rod ES-010, n° 4255A, Sala 05 Chácaí-a 274A, CEFj: 29.164-Í40, Uardim Limoèirò, Serra /

ES, inscrita no CNPJ sob o n.° 65.149.Í97/00p2-51, autoriza a PREFEITUfi^ MUNICIPAL DE

PIÈN, a aderir à Ata de Registro de Preços 25CIN0Õ015, oriunda do Pregão Eletrônico
034/2024, do CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CiNCATARINA, para o

seguinte item:
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AR CONDICIONADO 9.000 BTU - Quepte/Frlo'■' ’

Inverter - MARCA: TCL - MODELO: TAC p9CHTG-2 -
GÁS R-32 '
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R$ 15.386,00R$ 2.198,00
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pedido pelo fabricante à todas revendas, em razão de dificuldades logísticas que estão atravessando

ha região da Zona Franca de ManausL
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. VALIDADE DA PROPOSTA: 35 DIAS I ca
j'

-I 1 ; , ijt c ^

Destacamos que a presente adesão não prejudica a entrega,dos quantitativos registrados.
Sem mais, firmo o presente para que se tenham os efeitos necessários.'-
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Belo Horizonte / MG (MATRIZ)
Rua Vlcentina Coutinho Catnargos

n.2 275A, Bairro Álvaro Camargos
Belo Horizonte/MG - CEP: 30.860-130

.Serra/ES (FILIÀL)
Rodovia ES-010, n.s 4255 A, Sala 05

Chácara 274A, Bairro Jardim Limoeiro
Serra/ES-CEP: 29164-140

<u

Fone: (31) 3047-4990

site: www.lolareDremlg.com,br

E-maíl; loia(S)repremlg,com.br
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SECRETARIA DE;
• EDUCAÇÃO í

i

PREFEITURA
O

CD

DECLARAÇÃO DE VANTAJOSIDADE E ECONOMICIDADE IO
CVJI i lí i : o
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Declarámos para os devidos fins, que os va ores praticados na'ata de registro,de preço do

Consórcio Interfederativo Santa Catarina (CINCATARiNA), 41/2024 referente ao registro de Preços

para futura e eventual aquisição, com fornecimento parceiado de APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO E CORRELATOS, é sígnificativámente menor ao preço mediano encontrado em

consuitas realizadas ’em Janeiro deJ 2025 por jmeió de pesquisa "com fornecedores (sites de

e-commerce), para aqúisição dós produtos pretendidos'conforme demonstrado na tabela abaixo. -
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Serviços de
Varêjó:do.

^Brasil Udá..-
■ CNPJ .

15.436.940/00

01-03

GINGATARINA \ Magazine ’
•UuizaS/A —

GNPd

47.960i950/10r

88-36

kabums.a;-

GNPJ'
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' 01-59
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AR-CONDICIONADO SPLIT

INVERTER 9.000 BTU/H.

CICLO: QUENTE E FRIO.

Q
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1
O
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SR$ 2.198.0Õ ;7 R$2.361.15 R$ 2.531 ;77:: R$2:-572,65
5

I
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VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 16.528,05 ■ R$ 17.722,39R$,15.386,0.0 R$;i8.d08;55;
O

\
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Neste sentido, mostra-se ciara e comprovada a vantajosidade de se aderir as atas

supramencionadas, em atendimento a Secretaria de Educação deste Município. Tendo em vista a

economia gerada àos cofres públicos, ;atendendq perfeitamente a demanda dessa Secretaria.
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Sem mais para 0 momento, na certeza de podèrmõs ser atendidos, desde já agradecemos.
O
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Píên, 24 de janeiro de 2025. Q.
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipai de Educação

Decreto n^ 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.
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Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

i
’J9\
C
9

\

<

Inserido por LEANDRO MARCOS DE MELO am: P9/ni/2nPS 1fi;4ft;56
A

t



I

•ç

U

Ar-condicionado Split Inverter 9000 Btus Tcl T-pro 2.0 High Wall Quente e Frio Tac-09chtg24nv 220v | Amazon.com.br24/01/2025,10:06

foça «u logirj Dcvoíuç&cs ^0 #
Contas e Listas « e Pedidos

Envlnr pafa
<§>83860000amazon.com.br
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1 milhão de títulos para ler dê gpaçâ )+= Todòs Venda ná Amazon Malá Vendldos’ Ofertasdo Dia Prime • Livros

MatsVendldos^ ■■ HetroppV^tgis•*Utensílios*., j 'i Loucas Cofé^CKáè.Espfesso^’* Tildo etn Casa ' §-^Cozinha
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Casa > AreVentllaçSo > Ar-Condiclonado > Ar-CondidonadoSplit i
'irI ,

i . ■ ■ I
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' Ar-condicionado

Split Inverter
9000 Btus TclT-

; ,pro 2.0 High Wall

Quente e Frio

TaC“Ô9cht:g2-inv

Ij 220v
visito a loja TCL

5.0 1

j dassiOcaçSo ] :
' Pesquisarnesta página ,

&
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“2.531" CiCl]■

§
8

Entrega R$ 99,90:26 de

Fevereiro -11 de Mar^o. Ver
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I ® Enviar para 83860000
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Enviado por

Vendido por

Devolução Elegivelpara
Devolução ou
Reembolsos até...

■o

Em até 12x de R$ 236,29 com

juros

Ver parcelas disponíveis v

ít

Í 'h ' %
TCL

C9
3-^ c

Pagamento Transado seguraii.

o

s1 ^ % Adicionar plano de seguro ou

garantia:

Q Garantia Estendida contra

falhas e defeitos de 12

meses por R$ 220,75

□ Garantia Estendida contra

falhas e defeitos de 24

meses por R$ 285,78

, í;
J Paga- Política '
]- menlos - da

0 dovolu*

Sagu- ção

rança

g
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TCL' Marca

Dimensões 10P,x10Lx1pA
do produto milímetros

Tipo de Controle de '
controlador botões

%
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Adicionar è Lista1

Passe o mouse para ampliar a imagem
m Relatar um problema com
esto produto

Outros vendedores na

Amazon

ü
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1.
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Comparar outras 2 ofertas a

partir de **2.531” 4R$99,gQ >
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Preço total: W 9.319,74
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! Alguns destes itens s5o enviados mais

r rspldemente que os outros.
,Vcr detalhes

Io
1

l
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5rAr-condlclonado Split Inverter . Ar Condicionado,Split;
•

Samsung WindFree Connect ’’ Convencional 18000 8tus Frio

Mod 01 Td 220v

RS3.99900

Este Item: Ar-condiclonado

Split Inverter 9000 Btus Tcl T-

pro 2.0 High Wall Quente e Fr...

«2.531”

Sem Vento 12.000 BTUs Frio... •8

«2.788”

a

<

Clientes aue visualizaram este item também visualizaram Páqína 1 de 6

httpsJ/www.amazon.com.br/dp/BO779N49Y3/re^:olp-opf-redii7aod=1&i8=UTF8&condiUon=new&creatíV0=38O345&creativeASIN=BO779N49Y3M...
r
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ArCónditíonadoSpUtHI . Ar ^ndidonado SpUt

Convcndonal 12000 Btus

FrioMod 01 Tcl 220v

«í2^49»

Entrego emfcv5>7

Fret^ por R$ 149,00

Ar-cond1clonado Split

Inverter 119000 Btus Elgln . Wall Tcl 9.000 Btu/h Frio •

Eco com Wí-fi Integrado

High Wall Quente e Frio

H|qi09c2wb/hjqe09c2c...

iAr Condicionado

EIcctrolux Split Inverter

9000BTUS QF220V

'kií'ir^7a
«2.599«>

Entrega em fev 13 • 21

Frete por Ri 95,00

Ar-condiclot

9000 Btus S

Airvolution

Fixo Só Frio

42affd09s5,

o
p>

E220v R410Tac-O9csa1

wi.949«‘

Entrega cm fev 3 • 7

Frete por R$149,00
IS 1

s

O.

o

§ftS2.730“
(

Entrega om fov 10 • 14

Frete por R$178,45 ' ' i

-9% '«2.C

De:ft$-*:í99^
Entrega em f<

Frete porR$ 1

Página 1 de 2
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O que òs clientes compraram depois de visualizar este Item?

I (D
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CUssIfIcaçSo mais elevada
neste conjunto de produtos

Este item:

Mais baratos

neste conjunto de produtos
E
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lEcho Oot S* geração | O Echo
' Dot com o melhor som já
lançado | Cor Azul

Ar-condiclonado Split Inverter

9000 Btus Tçl T-pro 2.0 High
Wall Quente e Frio Tac...

Àr-cóndidonado Split Inverter
Samsung WlndFree Connect
Sem Vento 12.000 BTUs Frio...

Ar Condicionado SpUt Hl W«

Td 9.000 Btu/h Frio 220v R-

Tac-09csa1

•e

a(
o

0.
o

«2.531,77
Entrega em fev 26 - mar 11

Frete por R$99,90 ,

«459,00

< Receba até quinta-fcira, Janeiro 30

> Opção de frete GRATIS disponível,

i

«2.788,97

Entrega em fev 3 5

Frete por R$ 149,00

«1.949,00

Entrega em efv3'7

Frete por R$149.00

CO
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5
Ifí

I
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I

Informações sobre o produto í
E

8
8Detalhes técnicos Informações adicionais CD

CL

3

crj
0)

[ Avaliações de clientes' Nome da marca 5,0 i

cla^ficação
S.OdeSestrelas

Ta a
u

j §•I Informações do modelo

j Dimensões dô.produto^ •

■ Nómero da Peça

Baterias inclusas?

• - i RC311JU11 9

f.

1x1 x |l cm; 2S quHogramas Rank^silós mais véndltf^ NO 16.8S4 em Casa (Conheça o
Top 100 na categoria Casa)
NO 230 em Ar-Condidonado

£

1 c

o

■ j SplitN3o &

o

s.
I 1

Disponível para compra desdeI 21 outubro 2024; Funciona a batería ou pilha? > | Nio •S
CB»

>
j Fabricante

I .
TCLM i ? 1

m

I Número do modelo jj RC3n,.FUI1 i Or1

f) )

1 ASIN j B0779N49Y31
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https://www.amazon.com.br/dp/B0779N49Y3/ref=olp-opf-redlr?aod=1& ie=UTF8&condition=new&crealIve=380345&creatíveASlN=B0779N49Y3&li .. .
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I

9 9

‘ 1

§i I
1

JI r
í (d1l '.I

j-

8

o

ã
n

S
Q>

Pâtrocinado O
) <d

I;r

S
-1 0.

Procurando informações específicas?
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0. Pesquisar em evaUái;ões, perguntas c respostas... 3
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0.

Avaliações com imagens ^ Ver todas as fotos>
Avaliações de clientes
irirkirk 5 de s

1 avaliação global

5 estrelas BOi

4 estrelas |

3 estrelas
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Como as avaliações e classificações de
clientes funcionam Principais avaliações do Brasil

o

&

I 0.rf Excelente ' '

- ti 5 j , ■ ' !
Multo bom 0 pródutó

Avaliado no Brasil em 27 de dézembrò de 2024
I

Compra verIReada

Produto foi entregue de acordo com o anúncIo,mu]to bem embalado e bem antes do prazo,

atõ 0 momento nenhum ponto ncgativoül
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Avalie este produto

Compartilhe seus pensamentos com outros
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https://www.annazon.com.br/dp/BO779N49Y3/ref=olp-opf-redir?aod=1 &Ie=UTF8&cond]tjon=5new&cf€átlvey^8O345&creatív0ASIN=BO779N49Y3& ll...
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Os clientes que viram os produtos em seii histórico de li
íitambém viram

.1

. t

4 i

m
m

'-L

Ar Condicionado SpUt Ar-condicionado Split Ar Condicionado SpUt Hl Ar-condtdonado SpUt Ar-eondlcionado £

Convencional 12000 Btus inverter li 9000 Btus Elgin Watt Tcl'9.000 Btu/h Frio 9000 Btus SpringerMidea 12000 Btus &>sM
Frio ModOITcl 220v Eco com Wí»fi Integrado 220v R410 Tac-09cs3l jyrvoiutSon High Wall Confórt On/oíf HI
'k'kiíi(irè3 , High Wall Quente e Frio .

Mais de 200 osfnpras r>'a mês' 'H|qi09c2vvb/hjq^c2c.,! . Moh 4e 2&0 compras no mSs
passado , JyAg .i' ‘ í 'passado'); >; ;'I '
»»2.249,00 -.TWWiw» , .. ... t . ,i

111 . Rxo Só Frio... Só Frio...

Mais dc 30Ó compras no mês Mais de 50 compras i
«1.949,00 passado passado' «2.730,00 • í

«Z089,00Entrega etnfev5-7 «2:089,00Entrega em fev 3 - 7
Entregaêm fev 10 • 14

Frete porR$ 149,(Kl Frete por R$149,00 Entrega em fev3-7 Entrega em fev 3 • 7Frete por R$178,45
Frete por R$149,00 Frete por R$ 149,00i I

Mais Vendidos em Eletrodpméstl^s -r, I .

Iii;

.

■I

ProtetorConlra Qoedade SU6GÁRDEPURÁDOR DÈ Mldeà - Frigal}ar, 93L,) Máquina de LavarSUG6AR LAVADORA DE
t

Energia PW Para Freezer' ARSLIM 60CM3VEL IIOv, Brana> ROUPAS UVAMAX ECO Electrc4ux13lcg Bt
PRATA720VDPS162PROu Geiadolra, Branco Essentfol Care con20KG 220V BRANCA...

•^'írô-iÈr-ír 3.109 Mahde 100 compras nb mês ^■^^879
passadoMais de 1 mil compras no mês Mais de 200 compras no mês Mais de 200 compras no mês Mais de 300 compra:

passado passado passado pa^do
IS Frigobarrsem Praí cmnaimlH

Eletrodomésticos .«999,00 Ibnrpiinho Máquinas de lavar Rires
•5i \<

I-
«42,90 r .«326,00 «579.0) «1.799,00] Recebaatéqulnta«felra. ,

; Receba até qu!nta*felra, , janelroSO
Janeiro 30

C Receba até quinta-feira. Entrega emfevS-S

Opcaodefrete GRÁTIS janeiro 50 Frete GRÁTIS i

Op(áo de frete GRÁTiS disponível OpçSe de frete GRÁTIS
disponível disponível

■!!.

Veja recòméndaçõ'é5 pei^onalizadas

Cliente nnvotCQtnecg bquI.

"Qpnheça-nos jOanhedinh^rm/conosco Pagamçntp peixe-^n^ ajudán^oçe
Venda ria |4eios de

■fagamehto
Rròteja c'c0nsíraa a^ua
niarca com

^ DevoiUiç»

Forneçâ páfa.a Arríazon

3^6
dispositivo^

https://www.amazon.cóm.br/dp/B0779N49Y3/ref=olp-opí-redir?aod=1&ie=UTF8&condition=new&creative=380345&creatíveASIN=B0779N49Y3&li ...

I lnSflrir1npnrLFANDRnyARnO.qngMFLnflm:2fl/ni/20gS1fi-4R-Ffi
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Você está em: Ar e Ventilação > Ar condicionado > Ar condicionado Inverter > Código: 637646 E
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Ar Condicionado Splít Hl Wall Inverter Tcl 9000 Btus Quente E Frio T-pro 2.0 220v
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B DESCRIÇÃO DO PRODUTO o

0.

TCL T-PRO 2.0 Inverter: suavidade, conforto e economia na temperatura ideal.
i* pI
i* a

I ' f Ei
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, j

Característica:

Funções: Brisa (ar distribuído de forma inteligente); Esterilização (em 4 etapas);

Alerta Limpa Filtro; Autodiagnóstico;

Modos: Eco; Silêncio; i
Até 75%rde economia com a tecnologia inverter.

Conexão Wi-Fi e Controle por Comando de Voz !

Refrigeração em 30 segundos.

Aquecimento em 60 segundos.

7 Níveis de Ajuste da Velocidade do Ar

’ Filtro HD”(retém partículas de poeira) +í Filtro !on (retém bactérias) + Carvão Ativado

(elimina odores) ; ;

Instalação e Manutenção simples e rápidas

Serpentina em Cobre

Fluído Refrigerante R-32

Alimentação de Energia via condensadorq

Especificações Técnicas TAC-09CHTG2-INV (9K Q/f):
Tipo de compressor: Inverter Rotativo

Ciclo: Quente e Frio

' Capacidade Térmica (BTU/h): 9000 ;
^ Série: T-Pro 2.0

EAN Evap.: 7908293001250
EAN Cond.: 7908293001267

Capacidade de Refrigeração nominal (w): 2.637
: Capacidade de Aquecimento nominaF/\A/): 2.696 ,

EER ^ Eficiênciã energética para Refrigáraç|ãò -'W/Wí| Wh f^h (iDRS): 5,72
Consumo Anual de Enerqia kWh / ano:-;369
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Potência máxima - Quente (w): 1.50Ò
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Vazão de ar da unidade evaporadora (Refrigeração / Aquecimento) - m3/h: 420/520

Tipo de ventilador da unidade evaporadorcj: Fluxo cruzado
o
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Tubo de cònexqo^ -:Gâs - mm(in): F9.52
Tubo de conexão - Líquido ^ mtTnôn): F6,35 (l/4")
Distância mãxima entre a unidade interna è externa (m): 15

Comprimento mínimo daiubulação frigorífica (m): 2
Desnível mãximoJpeVrh!tido0nti|eiq.unidddõinternaeexteriia (m): 10

Dimensões (CxL xÀ) Eyap.: 790x192x275“
Dimensões (C x L x A) Corid.: 777x290x498

Dimensões externas do equipamepto embalado (c x L x a) Evap.; 860x345x265
Dimensões externas do equipamento embalado (c xLx A) Gond,: ,818x325x520

Peso líquido - Evdp.:,8,5 ;
Peso líquido - Cond.: 22-

Peso bruto - Evap.: 11
Peso bruto - Gond.: 25
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Horário de atendiméritó;

08:00 òs 20:00 -

Segunda d Sexta,
09:00 ãs 15:00-

Sabado,

horário de Brasília

(Exceto domingO’e
feriados)

Conectividade
Promoçoes

Hardware
!

Celular e Smartphone Processadores
Blog KaBuM! KaBuM! ÁDS 0.

Periféricos Geek o

Minha

Conta

8
Seja Prime

Espaço Gamier
Black. .Fridqy

Escritório

Políticas do

Site é
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teclado e Mouse

Computadores
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Meus Pedidos
Megd Maio i:
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Energia Políticas de

Cookies
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Newsletter

E
Julho Gamer

Serviços Digitais
8

Endereço:

Rud Carlos Gomes, 1321

Monitores o
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Pix . 15.Políticas de

Privacidade
Consólés e Garnès 3'

Oferta do dia
andor ^ Centro

Limeira/SP-CEP: 13480-
Áudio

Trabalhe

Conosco

GiftCard

KaBuM!
Mídias

Sociais

TV 010
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Defesa do

Consumidor

Tecno!ogia.5G Central SAC: i
Eletroportáteis io@oo®®

Venda no
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Segurança

Notebook
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R$2.572,65
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KciBüMl^ é uina marca regisiroda cie KABUM S.A | CNPJ; 05,570.714/0001-59 I Todos.os direitos reservqdos. Os,preços onuncjaçlos

neste site ou via e-roail promocionai podem ser aiterodos sem prévio aviso. O KaBüM! não é responsável por erros descritivos. As

fotos contidas nesta página são meramente ilustrativas dp produto e podem variar de acordo com o fornecedor/lote do

fabricante. Este site trabalha 100'Ã em criptografia SSL. Clique aoui e vela as politicas de nossa empresa.
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Ar Condicionado Inverter TCL 9000 Btus Quente e Frio 220vT-Pro R^2 WI-FI jAC-09CHTG2-lNV - Ar Condicionado Inverter...
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Vendido e entregue por A. Dias

O Magaiu garante a sua compra, do pedido à entre
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R$ 2.683.12 em 10x de R8 268.31 sem juros no Cas

iO
l

R$ 2.361,15 no P'xou

(12% de desconto no pix)

Cartão de crédito
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Antes da compra, confirmar com um técnico a vc
Ideal de Instalação, qüe pode ser 1 lOV, 220V ou <
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^ Devolução Gratuita
^ em até 7 dias depois de •'

receber 0 produto.

Maoalu Garante

a sua compra, do

pedido à entrega.

9 Receba em até 8 dias úteis

Após 0 pagamento confirmado

' ^ Os praús de entrega começam a conter o partir da confim

pagamento e podem vsiiar pero mais de uma unidade de u
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Informações da Loja a.
s

0 que os clientes estão falando do produto A. Dias ç

'jnsi,: Lojista Magaiu desde 2019 o

Usuários relatam alta satisfação com o desempenho do item, destacando sua funcionalidade eficiente e excelente^

experiência de uso, o que sugere um produto de alta qualidade e que atende As,expectativas. A maioria dos I

comentários positivos aponta para um funcionamento Impecável eresultados aclrna do esperado, ;j ; i '
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R$133,44 noPix
8.•kirir^ 4.2(30)

R$ 261,32 em 3x de R$ 67,11 sem juros no CanSo
Magsiu

R$ 245,64 noPix
(6% de desconto no pix) c

4.6 (10)

RS-S^40

R$ 259,71 em 3x de RS 86,67 sem Juros no Cartão
Magaiu

jOU R$244,13 no Pix
' (6% de desconto no pixj
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Ar Condicionado SpÜt Inverter
Hi Wall TCL T-Pro 2.0 9000 BTUs TCL 9.000 BtU8 Frio 220v
Frio TAC-09CTG2-INV - 220V

■k-iririríi 4.0 (7) , j
RS 2.269,00 em 21x de RS 107,57 seni
juros no Cartão Magaiu ^ ,

R$ 2.259,00 noPix

Ar Condicionado Split Hl Wall Ar Condicionado Split Hl Wall
TCL 12.000 Btus Frio 220v

Ar-Condlcioiiado spift 9000
BTUS TCL Hi Wall Frio TAC-
09CSA1 220V

T!nlrWr* 5.0(859)

Ar Condiclor

Springer Mtt
BTU/h Frio 4

•S.
3

h 8--
5.0(823)

RS 3.199,00 '
Q.

RSa.60o/}0 i : ' ,
RS 2.16S.SS em 10xde R$ 216,56 sem
juros RO Cartão Idagalu

ou R$l!949,p0 no Pix
(10% de desconto no pix)

R»a.8S8,00

RS 2478.00 er
juros no Cartã

‘r$ 2.27
(8% de descor

c

^ R$216S£4em0xdeRS216.58sem
RS 2398,86 em 10x de R$ 239,89 sem Juros no Cartão Magaiu
juros no Cartão Magaiu

R$'2.158,99
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R$ 1.949,26 noPix
(10% de descwito no pix)
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ou
no Pix

(10% de desconto no pix)
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Informações do Produto

Ar Condicionado lnverterTCL;9000 Btus Quente e Frio 220v T-Pro

Ar Condicionado inverter TCL 9000 Btus Quente e Frio 220vT-Pro R-32 WhR TAC-Ó9dHTG2-lNVÍ

«3
I.

.■gI •

ca

R-32 Wl-Fl TAC-09CHTG2-INV >
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|Altura’(mm) *Com embalagem
(Unidade Ext)

Àltura (mm) *Coin eni^lagem.

Ar Condicionado Inverter TCL-9000...-
• J . L
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,RS2.361,1SnoPlx .\ 't
' 266,31 i]o cartão j

Avaliação dos Clientes
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Descrição Completa C

Formas de Pagamento Perguntas e Respostas e
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Regulamenta , e determina outras providências, no âmbito da

I Administração;,Pública db Município de Píên, Estado do Paraná, o'

procedimento para o planejamento das licitações e contratações a que se

refere à Lèí n^ 14.133.‘ dp 01 dè abril de 2021, que "Estabelece normas

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas Diretas,
Autárquicas e Fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios".
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Art. I Credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento público em que a Administração Pública

convoca interessados em prestar, serviços ou fornecer benS'parB que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem por

meio de cadastmmento no órgão ou na entidade para executar ou fornecer o objeto quando convocados.
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§ 19 Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal nfl 14.Q3; dè 2Q21, e demais normas legais pertinentes.
' • i; • ■■ ■ ‘ I

§ 26 0 procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de contratação ou comissão especial de

credenciamento designada pela autoridade competente. ■ ;
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Art. 2»] O cadástramento de interessados será Iniciado com a pubRca^o de edital de credenciamento, mediante aviso público no

Portal Nacional de Contrataçõ^ Públicas - PNCP, e no sítiò eletrônico oficial do Município de, e o extrato do edital no Diário Ofícial
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do Município e, em Jornal Diário de Grande Circulação.

ii7 § 19 A publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato da licitação deverá conter o objeto da licitação e os links

para o acesso ao editai no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítío eletrônico oficial deste município.
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§ 22 Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em que se deu a do

texto original.
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I Alt 3» I A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da

documentação no órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período por

uma única vez.
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Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o Julgamento dp pedido de credenciamento não tenha rsido

concluído, 0 agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir.
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Aft4« I Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complémentações da documentação ao interessado.
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- I Art S8 IA inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas

neste Regulamento e no edital de credenciamento. . .
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I Art. 6» I O interessado deverá apresentar exclusivámente. por meio eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de

contratação ou da comissão especial de credenciamento de^signada. ^ ^
IO credenciamento poderá ser usado nas següintes hipóteses de contratação:
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I • paralela e não excludente;
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II - com seleção a critério de terceiros; I
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§3 1 ■1 i
•1 1 I EIII - em mercados fluidos.
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Da Concessão do Credenciamento u
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~l Art. 8» IO edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal n2

de 2021, exigências específicas de qualificação tWnica, regras 'da contratação; valores fixados para remuneração por
1, ' ' ' '

. . categoria de atuação, minuta de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de declarações.

fO

i • p.
9
r
D

a

Q.
C

a

[ Art. 9» IO interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado no

órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.
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§ 18 0 resultado do credenciamento será publiçado^no Diário Oficial dó Município, Jornal Diário de Grande Circulação e

. divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PtiCP e no sítio eletrônico oficial do Município em prazo não superior a 5

(cinco) dias úteis.
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§ 29 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou Inabilitaçâo no cadastramento para o

"‘credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na formà do §19 deste artigo.
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§ 39 Os recursos serão recebidos por melo eletrônico e serão dirigidos à'au'toridade máxima dò órgãò

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada,.o qual poderá reconsiderar

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, ^zê-lo subir, devidamente informados.

ou entidade contratante N
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§ 46 A autoridade máxima, após receber o recurso e á Informação do agente de contratação ou da comissão especial de
: ' ' • ' • n r • . . • ■

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva'

publicação, na forma do §1^ deste artigol
f

o

§ 56 Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou

ser contratada pela Administração Pública. '
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Art. 10,1 Durante a vigência dd,editai de credenciamento, incluídas as suas repubiicações, o órgão ou entidade contratante, a seu

critério, poderá convocar por ofício os credenciados pára nova análise de documentação, qüando serão exigidos os documentas

que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do Interessado, sob

pena de descredendamento.
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§ 16 A partir da data em que for convocaçio para apresentar a.documentação atualizada, o credenciado terá até 5 (cin^co) dias

úteis para enviá-laexcludvamènte por meio eletrônico. ■ f - - i
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.s§ 26 A análise da documentação deverá ser realizada em prazo iguai ao do cadastramento para o credenciamento, cuja

decisão está sujeita a recurso.
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§ 36 Os recursos serão recebidos por meIp_e|etrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédioido agente de contratação 6u da comissão especlaí de'credenciamento designada, o qual poderá.reconsiderar sua

, . .= .|1. • í , I 'ji ; i; ' .1
decisão, no prazo de 5;(clnco)^ias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.
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§ 46 A autoridade máxima, após receber o recurso e a Informação do agente de contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §16 do artigo 56
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§ 56 Os credenciados.convocados para apresentar a documentação referida no caput deste artigo participarão normalmente, ^

. ■ 1 j

quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante.
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§ 66 O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial deste município. Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no,sítio eletrônico oficial deste município em prazo não superior a

5 (cinco) dias úteis
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Aft. 11.1A cada 12 (doze) meses ou outro prazo inferior, o órgão ou entidade contratante poderá realizar chamamento público para

novos interessados, republicando o edital.

(0

Q.

cr
Q>

o.
t

Q.
e

Parágrafo .único. Se houver necessidade de alterações nasi regras, condições e minutas deverá ser providenciado novo

M ■ ■■ ■'
credenciamento de.todos os Interessados. '
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Da Manutenção do Credenclarf)ento
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Art. 12.1 Durante a vigência do credenciamento, os credenciadas deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação

relacionadas às condições de' credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponível no Portal Nacional de.

Contratações Públicas (PNCP)!e, alternativamerite, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município Piên, sob pena de
I ! ' ':p ■ I ' *

descredendamento., ' -
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Parágrafo único.- Ém auxílio ao seu dever de fiscalizar o contrato, e para que possa verificar se os crédenciados estão

cumprindo o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá estabelecer a possibilidade e a forma como os usuários

poderão denunciar Irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento. r>
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I Art. 13. I Não há impedirf)entó’que um mesrno Interessado,i^qu ando couber, seja credenciado para executar mais de um objeto,

desde que possua os requisitos de habilitação para todos.' ‘ ‘ '
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Parágrafo único. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de uma vez só a documentação

exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar compiementação da

documentação relativa a este quesito. ' Í ' ' li .

i.

n < i

§j

ri i fD

. I Art. 14. I O credenciamento não estabelece a obrigação dó órgão ou èrítídàde contratante em efetivaria contratação, face à

precariedade e, por isso, a quaiquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o

credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no

edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
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1Do Cancelamento do Crèdendámento st.
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I Art. is. I O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Regulamento, do edital de credenciamento e dos contratos

firmados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas

arts. 156 e seguintes da Lei Federal n^ 14.133. de 2021.
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I Art. 16. I O credenciado poderá, a qualquer tempo,.'solicitár seu descredenciámento mediante o envio de solicitação escrita ao
i ** « j' i

órgão ou entidade contratante.
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§ 18 A resposta ao pedido de descredenciámento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. C
O

•o
n

I ;; c

§ 22 0 pedido de descredenciámento não desiiicumbe o credenciado doicumprimento de eventuais contratos assumidos e

das responsabilidades a eles atreladas, cabendo eríi casos de Irregularidade'na execução dó serviço^ a aplicação das sanções

.definidas a que se refere o art. 15 deste Regulamento'.

Das Obrigações do Credenciado

8
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I Art. 17.1 São obrigações do credenciado contratado: CO
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i - executar os termos dolinstrumento contratual ou da ordem desérviço óu fornecimento de bensiem conformidade
r , I í. . , I

.. especificações básicas constantes do edital;

Scom as
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II - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos

instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos ^sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;
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III - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados du prepostos vierem a causar ao'patrimônio do órgão ou

entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos

ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
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IV - manter, durante o período de vigência dp credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que

ensejaram o credenciamento, em especial no que tan^e à regularidade fiscal ê capacidadè^écnícd-operacional, quando couber;

V - justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço

fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para

alteração do prazo de execução;
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VI - 'responsabilizar-se integralmente pela èxecuçãoido contrato, rios termos dajleglslação'vigente, sendo-lhe proibida a

subcontratação do objeto sem previsão editalícia é autorização expressa dó órgão ou entidade contratante;
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VII - manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após notificação, qualquer

empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante;
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VIII - cumprir OU elaborar'em conjunto cóm o órgão òu [entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho á

• I \ ! '
ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;

§IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as abvidades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar

transtornos ao ândamentó normal de seus serviços, quando for o caso;
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X • apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos,

i ! '• i ' ''
funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;
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XI - manter as informações e dados do órgão ou enddade contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo,

ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer mèio, obrÍgando*se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de
, • i

todos os docurnéntos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou db trabalho contratado;

0.

o
c
rs
•c

<
Of

1 1 a
’ I t t ra1. Q.

1XII - observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a -

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.
o
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Das Obrigações do Contratante in
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Art, 18.1 São obrigações do Contratante:,: i. I,
c
«

' ‘ 1 ■3
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I • acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.s da Lei Federal n^ 14.133. de 2021, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;
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- proporcionar todas as condições'necessárias, para que ,o credenciado contratado possa cumprir O] estabelecido no

o
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íl.contrato; (/>/
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8III - prestar todas as Informações.e esclarecimentos necessários para a fíel execução contratual, que venham a ser solicitados

pelo contratado;
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IV • fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dós serviços objeto do contrato;
l:

f ■
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o
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o

V - garantir o acesso e a pérmanêncla dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes,

quando necessário para a execução do objeto do contrato;
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VI - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de credenciamento e

na legislação.
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Da Contratação o
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I Art 19.1 Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou entidades poderão dar início ao processo de
r

contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente,
f ^ . 1' . ■

I—^—I '' ' i ; ' ■ 'L
I Art. 20. 10 credenciamento nãò garante sua efetiva contratação pelõ órgão ou entidade interessada na contratação.
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Art. 21.1A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja

em situação regular perante as exigências dê habilitação para o credenciamento. O
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I Artzz. IA contratação decorrènte do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal ns 14.133. de 2021, deste Regulamento e
i . • : || ■ ! ^ ^ !

dos termos da minuta do Instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo edital. ^
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Art. 23.. I A Administração convocará o credenciado no prazo definido no edital de credenciamento, para assinar ou retirar o

instrumento contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do serviço, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções' previstas nos arts. 156 e.següintés da Lei Federal n^ 14.133. de 2021 e

no edital cie credenciamento.
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parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para

representá-lo na execução do contrato.
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' I Art, 24.10 Instrumento contratual deverá ser assinado pelo;representante legal do credenciado, e observará a minuta contemolada

1 ■! ■' •: í ’
no edital de credenciamento.
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I Aft. 25. IA divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). e no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão ou

entidade contratante é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deveráiocorrer no prazo de até

10 (dias] úteis da data de sua assinatura.
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'^A Administração poderá exigir, rfiediante previsão no edital,| prestação de |garantia nas contratações oriundas doArt. 26. E

credenciamento. ifí
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I Art. 27. I A garantia somente será liberada após a emissão, pelo órgão ou entidade interessada na contratação, do termo de

recebimento definitivo, com informação, se for o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não haja

"pendências do credenciado contrátado.
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[ Aft. 26.1 No caso da utilização da garantia pelo órgão ou .entidade interessada nâ contratação, por terem sido aplicadas penalidades

ao credenciado contratado, éste será notificado.para repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de

rescisão contratual e descredenclamento, sem prejuízo da apuração de responsabilidades.
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''Do Pagamento I1 0.
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í ■ .1 OI
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. I Art 29. IO Órgão ou entidade contratante, pagará à contratada, pelo serviço executado ou o fornecimento do bem. as importâncias

e as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo.com a demanda.

e
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LO
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E.

Parágrafo único. 0 edital de credenciamento, quando couber, deverá indicar a tabeia de preços dos diversos serviços a serem
o
u

•V or

iprestados, os critérios de reajustamento e as condições e prazos para o pagamento dos serviços, bem como a vedação expressa de
' ( 1 . • f "■ i|' í ; ( t ' J

pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada.' '. ^ I i ;; j . !,
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bas Hipóteses e Requisitos Específicos

Contratação Paralela e Não Excludente

•y 8I
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Art.3P. |Na hipótese de contratação paralela e não excludente,.caso em.que é viável e vantajosa para a Administração a realização
C

■1'

' 'de contratações simultâneas em condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar o seguinte:
'I 'i ' f i ■ ■ ’ ■ jí i ' '
I , . ! í I; • .
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§ Ifi 0 órgão ou entidade contratante deverá emitir documento qüé apresente,.para cada demanda éspécífica, pelo menos: ■§
n
>

I

CDI
COI - descrição da demanda;
O

S

li • razões para a contratação; i

3
í N' {I J CO1'^ r

I

III • tempo e valores estimados de contratação, Incíulndo os elementos técnicosí sobre os quais estiverem apoiados e o

memorial de cálculo;

oí

Ò)
•o

•D

O
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£iV • número de credenciados necessários para a realização do serviço; 3
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' ■ ■ ' ;-l:í í ■ 'k I i ' |i 'i ■! <-
V - crohogramalde.atividades, com prèvísãò das datas.de início e.de conclusão dos trabalhos;

t
í'- • \i

VI - localldade/região em que será realizada a execução dò serviço.
O

CD

§ 23 As demandas deverão seguir, necessariamente,' os parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação
U)

definidos pelo edital de credenciamento às quais se referem. i

. Í.‘i!"í 1 í !;■' í ‘ • -'ir ■! 5í.|i ^ * 1 I ‘ 'I w I . 1

CM
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§ 36 As demandas, para a'hipótese do caput deste artigp,'caso não se pretenda a convocação, ãò mesmo tempo, de todos os -

credenciados paraia execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado

de modo que seja distribuída por padrões estritamente Impessoais e.aleatórios, que formará uma iísta para ordem de chamada

para a execução de cada objeto, observandorse sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos:

'I ; >íEi

■ ^ 'í- 1 i , * :l ■ ,
I - os credenciados serão^chamados para executar o:objeto de ácordo com sua posição na lista a que se refere o §29 deste
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artigo; i
J,

O
<fí
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O

Q.

II - 0 credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na lista forem

chamados;

E

f
m

OJI
■p1

■ .íí' í" í %
III > a qualquer tempo um'!nterèssado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer após o sorteio, será posicionado logo

1 "1 .,i \r ‘Vi Cl' !■ j
após;o(s) credencíadoísj com menor número de demandas; '
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(/)
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cQ
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6
IV • O órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da demanda, as condições técnicas dos credenciados e do

serviço, bem como a localidade ouxegião onde serãò executados os trabalhos.
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§ 49 As demandas, se Heterogêneas, serão'apresentadas .èmilistas específicas por objeto'a ser contratado, seguindo

numeração iniciada nó primeiro sorteio do exercício.
' ' ^

o
U>

IA

8
Q

Q.
O

8§ 59 .As demandas, cuja contratação for definida pelói órgão ou entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada

conforme disposição no edital dé credenciamento, sob pena'do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e seguintes da

Lei Federal nS 14.133. de ZOZÍ.Í
;
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§ 6^ ConcluídO;0 credencidmento e ao surgir a necess dade'de contratação, os credenciados serão cornunicados.por meio

eletrônico da sessão pública do sorteio das demandas.
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'§ 79 A comunicação dá sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados para a realização do serviço ou

fornecimento do bem deverá àpresentano seguinte: ■ ,

O
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Q.
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%
J'

5

t
^i'i t I

I 3'

I-descrição da'demanda; . .
L

C

O

o
a

II - tempo, hora ou fração e valores estimados pará a contratação; O

‘8.
(Q
•O

n

>
IH • número de credenciados necessários;,,' 1 3.

I
o

,i ..ij
1-.1,

r O.1 ■1 ji

IV • cronograma de’ atividades, com previsão das datas de inícló e de conclusão dos trabalhos;
r

3
r~
CO

V • loçalidade/região onde será realizado 0 serviço.
iI

ü

Ó)
§ 89 O prazo mínirno de antecedência.para a comunicação da realização da sessão do sorteio ou da convocação de tõdos os

credenciados será de 3 (três) dias úteis; • ; ^ 3 ' ,
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§ 9s O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá solicitar seu descredenclamento em até 1 (um)

dia útil antes do início da sessão de sorteio, sendó seu deferimento automático.

O;

§ 10 Não há óbice que.ap se descredenciar na formj descrita no §,9« deste artigo^ o interessado, em momento oportuno,

requeira novo credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado *
o

TtE■i 1- : .‘1 CO

i:

p;

ifl

§ 11 É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio'ou para atender á convocação .geral que

credenciados estejam cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo o agente de contratação ou a comissão

especial de credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de

habilitação, observando o seguinte:
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CO

E

4
i

</)
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5
I
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O

I - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal; em^qualquer, caso;'somente como requisito para a

contratação; ' '

C
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CO
Q.

i| - para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e as empresas de pequeno porte será

observado o disposto nos artigos 42.e 43 da Lei Complementar Federal ns 123. de 2006;

â
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a%f EK

lll - O comparecimento à.sessão pública de sórtelo é façultativó; ^ \r>I

1I
3

O

IV - 0 órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, devidamente justificado, cancelar total

parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados;

•sa
OU c

*0
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c

IA1
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f (O

V - as demandas cuja sessão tenha sido cáncélada poderão ser.subnjetidas a noyp sortêlo,'ou à convocação de todos os

^ ^ ■ * ”* * i ' '! ^
credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos ds credenciados por meio 'eletrônico. • .j
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§ 12 É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas.
U

€

§13 Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento. .n 0.
O41
or*

\
n

§ 14 A ata contendo o resultado da sessão será divijlgada no síiio'eletrônico oficial do Município e do órgio ou entidade

licitante após o seu encerramento.
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§ 15 Verlfícando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para que o credenciado seja contratado para o serviço

com que foi contemplado, será refeita a lista na ordem do sòrtelo para aquela demandá'espec(fiçà com a exclusão do impedido.
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§ 16 Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de sorteio, p'processo será encaminhado à autoridade

superior que poderá:
Q.
C

0)

A
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&
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I - determinar o retorno dos autos para saneamento dé irregularidades;
e

o1.'
0)

II - revogar o procedimento de credenciameríto por motivo de cònveniênciá e oportunidade; '''
a1

o
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«>

I. i l BI
(0

lll - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável; '

>

CO
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X

IV - homologar o procedimento para o credehciamentáI.
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§ 17 Os contratos terão sua execução iniciada ^mediante a emissão da ordem de^serviço. oü outro instrumento, contratual

congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal ne 14.133. de 2021

e este Regulamento.
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§ 18 A ordem de serviço descreverá, nó míriimo, a dema ida específica a ser executada, relacionando:
t .3

1
t

ii ‘
t I.

I - descrição da demanda;

O

II • tempo, horas ou fração e valores de contratação; ■t
ÍD

í

in

, III - credenciados e/ou serviços necessários;'

IV - cronogramá de^atividade, corh ihdicação’das datas dé Início e conclusão dos trabalhos;
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tA

V - localidade/região em que será realizado o serviço. 0.

o
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§ 19 O'objeto do contrato deverá ter'còmo limite de gastos‘o tempò, horas ou fração e o prazo defínido na demanda e a

I • ■ ' 'i| I . , 3 ' ' !' I '
localidade para a qual o credericlado foi sorteado; para cada tipo dé objeto, conforme o caso. '
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(0
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§ 20 0 contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do instrumento contratual, e a critério do órgão ou

entidade contratante, planejamento dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa dò tempo e do serviço contratado.
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§ 210 edital poderá vedar,, restringir ou estabelecer conllições para a subcontratação parcial do objeto,

j- I i
§ 22 A fixação da vigência <dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em consideração o "

prazo efetivo para execuçãò do objeto, disciplinado no edital.
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§ 23 Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo B
3

necessário à conclusão do objeto contratado.
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§ 24 Nas alteraçSes unilaterais, na forma da Lei Federal n-14.133. de 2021,0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se

fizerem no objeto.

Contratação com Seleção a Critério de terceiros |
V

,t/i

8
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ií. rt•r
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c

J Na hipótese dé contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que ã seleção do contratada está a caigo do

beneficiário direto da prestação, serão observadas, nó que couber, ás disposições constantes no artigo 30. 1 .

Art 31
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3

Contrátação.em Mercados Fluidos cr
9

d
o

i
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c

Art.3z. IA contratação em niércados fluidos se dará nas hipóteses em que a seleção de agente por meio de processo dè licitação 9-

a
I I

fica dificultada pelas relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da natureza da démanda.
t

C

§ 19 O procedimento para 0 credenciamento na hipótese de contratação erri mercados fluidos, que poderá se dar na forma de

mercado eletrônico público (e-marketplace), será gerenciado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, a quem

compete a regulamentação por ato próprio.
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§ 29 No caso de contratação por meio de mercado eletrônico âs exigências habilitatórias podem se restringir ás indispensáveis
>|! ’

à garantia do cumprimento daf obrigações. -
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§. 39 p edital de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados

fluidos deverá prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação.
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§ 49 A Secretária'Municipal de Administração e Finanças; deverá firmar üm acordo corporativo de desconto com os

• ' 1i ’ ' ’ ‘i ^ •
fornecedores dos serviços oui.bens a serem contratados prevendo a concessão de desconto mínimo previsto no termo-de *'

O
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referência incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação.

125 § 59 Para a busca do objeto a que se refere o caput deste artigo deverá ser provida, quando couber, solução tecnológica que

'permita a integração com sistemas gerenciadores e acesso via web Services aos sistemas dos fornecedores.
i

(I'II' or
[I cI ■«r'iil

ta
i f

§ 69 As despesas decorrentes das contratações a jque se refere' o caput deste, artigo correrão por conta dos órgãos

contratantes.
irt
CVi
o

p
o
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§ 79 Os editais de convocação poderio ter vigência por prato indeterminado, podendo interessados que não ingressaram

originaimente no banco de credenciados, ingressar a qualquer momento, observadas as condições previstas no edital de

credenciamento e suas eventuais alterações.
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§ 89 A Secretaria interessada ???poderá revogar o edital de credenciamento por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e sufidente para Justificar tal conduta.
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§ 99 Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas,

Diário Oficial, Jornal diário dé grande circulação, e nò sítijí oficial.dotórgip gerenciador^ os interessados deverão encaminhar a

documentação obrigatória por meio eletrônico, com vistasjà habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no prazo

de 10 (dez) dias úteis após a publicação do editai de credenciamento.
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■s
§ 10 Após a data a que se refere 0 § 9® deste artigo, novos interessados poderio requerer 0 credenciamento, desde

■' -comprovem 0 atendimento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem 0 contrato e 0 acordo de que trata 0 § 49 deste

artigo. ‘ . f '

que ■o

C

ó
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I O
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§ 11 Todas os credenciados que se manifestarem e que atenderem às exigências do edital poderão celebrar o contrato pará a

prestação do serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações.

3
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■S
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§
1

§ 12 Ao se credenciar, 0 interessado declara que concorda com os termos da minuta do contrato de prestação de serviço

fornecimento de bèm anexo ao edital.

ou 0.
o

o

3j

E
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§ 13 Os interessados.em se credenciar deverão apresentar ao agente de contratação ou à comissão especial designada a

documentação exigida para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, ficha cadastral e da

declaração de que não contrata menor de idade, salvo na condição de aprendiz, bem como demais regras do mercado próprio

-'-exigidas no edital.
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§ 14 O exame e julgamento relativo à documentação recebida serão processados'por agente de'contratação e equipe de

apoio, ou por comissão especial de credenciamento, designados para esse fim, 0 qual poderá conceder prazo adicional para

complementar a entrega de documentos eventualmerite faltantes ou para promover a regularização desses, mediante

comunicação eletrônica diretamente aos interessados.
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§ 15 O Julgamento final relativo à documentação será divulgado no sido oficial do órgão gerenciador.^ o
101

I I o
Jf I (0
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15
>§ 16 A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação do julgamento poderá ser realizada

paulatinamente, à medida que as documentações forem recebidas, analisadas e julgadas conforme 0 edital de credenciamento.
in
m

1-

O

§ 17 O interessado que não dver aceitado seu-pedido de credenciamento poderá,apresentar recurso no prazo e na forma

estabelecida no art. 99 deste Regulamento. ’ ^
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§ 18 Após a habilitação, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças publicará a lista com os credenciados aptos a

assinarem 0 contrato de prestação de serviços ou de fornecimento de bens e 0 acordo corporativo de desconto.
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§ 19 O contrato de serviços oú deVornècirnento de bénsje o acordo,corporativo de desconto serão assinados eletronicamente ,

na forma e prazo previsto.no edital ou àssináladonaconvõcaclo formal emitida pelò órgão gerenciador. ] / i

(

t

' § 20 No niomento da contratação, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes.

(O

§ 21 A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos

contínuos,.podendo,ser prorrogados sucessiváménte, respeitada a'vigência máxinia decenal, desde que haja previsão em edital e

respeitadas as diretrizes do art.''i06 da Lei Federal n® 14.133'. de 2o’21.-1 í ,
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§ 22 O órgão gerenciador poderá inabilitar a credenciada, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de

qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica e habilitação

jurídica, ou regularidade fiscal da credenciada.
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§ 23 O órgão gérenciadoripoderá,;a «tuàlquer tempo, alterar os^.termos e condições dò credenciamento. I
3

!0
0.

1
O

§ 24 Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão manifestar anuência, sob pena de

descredendamento. - i ■

Q>
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E
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§ 25 Na ocorrência de altèraçio(ões) de condição(Õ'es) dO' credenciamento, a Secretaria Municipal de Administração e

. : i . li ,.!!,! . , t ;
Finanças, através do setorde Licitações e Contratos,-provider ciará à publicação resumida do(s) aditamento(s) áo{s) contratos pelos

mesmos meios da publicação dó edital dè credenciamento.

Da Sanção do Descredendamento
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I Art.33. 10 nló cumprirnento das disposições deste Regulamento, do-edital e da Lei Federal ns 14.133. de 2021 poderá acarretar o
n

à
4

descredenciaménto ao credenciado, sem prejuízo da aplicaçãò de eventuais sanções

!■'''i' f' ir'' ’’r' !^i! ‘ I 1' ’
. § is 0 descredenciarriénto'será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento das condições de habilitação e
* í

que sejam Insanáveis ou.nãó tenham sido sanados no prazo assinalado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças

responsável pela gestão dò credenciamento,‘bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações que possam

interferir negativamente,nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados.
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§ 29 A aplicação da sanção de descrèdénciarfiento pode bcasiohar a exclusão da entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
' ■-' ■ ll-'- , ;■ I .1 í ’í f . • "
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Art. 34. I.òs casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito adrninlstrativo e nas disposições constantes

neste Regulamento e na Lél Federal ns 14.133. de 2021.
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Da pré-qualificação ! i
C
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af ii( Irvi: 1
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A Administração poderá promover a pré-quallficaçio destinada a identificar:Art. 35
f c

o

0)
a

I • fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a,execução de serviço

ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e

■I I. I
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s.
CQ
•a

í
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H i!,;. 03

II - bens que atendamés exigênciás.técnicas 'e de qüalidc de estabelecidas pela Administração Pública.
‘ . ,1 . ■- '! •’ o

I

§ 19 A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação técnica necessário5'à

contratação, assegurada,'em qualquer hipótese, a igüaldade de condições entre.os concorrentes.
«

i
N

ü
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§ 29 A pré-jqüalliicação dé c|úe trata o inciso I do capút dpte ahígo poderá ser efetuada por grupos ou segmentos de objetos a

I ”* i * I ' :i r ^ ‘ ^ ' I' t t ‘
serem contratados,'segijndoas'especialidades'dósfornecedo'fes. < i - 1
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Art,36. IO procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos eventuais interessados.

12' í I Art.37. IA pré-quallficação ter^ validade de no máximo um ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

i! I

Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ad pfazd de validade dos documentos

apresentados pelos interessados. i’ ' '' ''!t i'

o

CC

3

tn

(N

Art. 38.1 Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de pré-quallficação de fornecedores ou

bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de

. '^.aceitação de bens, conforme o caso.
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§ A convocação de que trata.o caput deste artigo se é realizada mediante:
ca
'C

"O

<
o

I - publicação de extrato do instrumento convocatório no,Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso;
3

R)
O.

O
a

o

11- publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação; e - iÜ
0)

o.rt
E

h t
|. !■ r

f

III - divulgação em no sitio eletrônico oficial do Município.
3
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'l‘l
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a

§ 2^ A convocação explicitará as exigências de qualiiicação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso. C
Q>

•5
•D
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c

,.| Art. 39, Iserá fornecido certificado aos pré-qualificados^ renovável sempre que o registro for atualizado. íg
m

ò
X'A. I
4>
£

Art. 40. I Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis co itado a partir, da'data da intimação ou da iavratura da ata do ato que

defira pu indefira pedido de pré-qualificação de interessados, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei Federal nS 14.133. de

2021, no que couber.
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C
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1 o
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13 A Administração Pública municipal poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamente, desde que:
l i'. I '

I - a convocação para a pré-qualificação discrimine queias.futuras lIcitações|serão restritas aos pré-qualificados;
'

V ..I Art. 41
0.
o1

/ <0
■3 u

i . 1 i s

E
C

1
©
m
©

11 - na convocação a que se refere o Inciso 1 do caput deste artigo conste estimativa de quantitativos mínimos que a

Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e

©
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o
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I

’ 3-

III - a>pré-qualificaçao seja total, contendo todos'Os requisitos de habilitação.técnica necessários à contratação.
a
7
D

a

I
I j,

a

§ is 0 registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos

interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público para a

atualização dos registros existentes e para o ingresso.de novos interessados.
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§ :2B^Só poderão participar da licitação. restrÍta:aos pré-qualificados os licitantes qúe, na data da publicação do respectivo
. '■ t '• ,? J; . . ' li 1 F L T f,

Instrumerito convocatório:
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.o■l. -iI

j
I

>j

CO

I - já tenham, apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido de pré-qualificação seja.

deferido posteriormenté; e

CO

O
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3
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II - estejam regularmente cadastrados. CO‘i
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’’ , Il

V - I N
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§ 3B No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública enviará convite por melo eletrônico a todos'os pré-

qualificados nó respectivo segmento.
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_ § 49 O convite deIque trata o §'32 deste'artigo'não iixclui 3 obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do

instrumentcconvocatórjo.’ ■' ' ■< H ^ \ ^ ' 'f- ■ ' 1 ’

r ' 4 lí

Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI

V

( ..t
l

\

I

I I Os órgãos e' entidades referidos 'no art. deste Regulamento poderão solicitar à iniciativa privada, mediante

procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a.publicação de edital de chamamento público, a propositura

realização ^de" estudos; investigações, levantaméntòs é projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de

relevância pública.' | ' ii'- ' ’ j | '

o

(Ú

in
CMe a
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CO

E
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43.1 A estruturação de emprèendimento público por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI deverá

obedecer às disposições desta seção, sendo garantida a observância dos princípios da Isonomia, da legalidade, da impessoalidade;

da moralidadé, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo é dos quelhes são còrrelatbs. ‘
' ^

’ ",'l n ' í lí’ ‘
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Art. 44. I Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir/ipor nieio de Comissão Especial de Contrataçlò,.forniàda nà forma do â

8
art. 1.2 do Decreto que regulamenta as funções indispensáveis a que se refere a Lei 14.133. de 01 de abril de 2021, chamaménto

público do Procedimento de Manifestação de interesse, elaborar 0 termo de referêncja e edital, conceder as autorizações, receber

e analisar os respectivos estudos.
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TO
;i.1. T31"

J O termo de referência e editál-deverão ser publicados nb :Portal Nacional de Contratações Públicas'eno sítio eletrônico
U" ■ ' I ' -1 .

oficial do Município e. do órgãb'OU entidade demandante, e conterão, erri cada caso, além de outros.requísitos que venham a ser

definidos pela autoridade conipetenté:

Art. 4S C

0}

•D
m
e

IA
IA

O
r 'X

a>I.
c

9I - demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser contratado; S
! 3

V>
,1

'C

í 3 i' 1 . H''' ? ■ I
, II - delimitação do éscopo dòs estudos,‘'sendo qúé,'no caso de úm serviço que possibilite a resolução do problema por meio de

alternativas inovadoras, podeMé-á restringir-se á indicar somente’ 0 problema que se busca resolver comra parceria,’d'êlxá ndo à

iniciativa privada a possibilidade dé sugerir diferentes meios para sua solução;

S

I
■tt

V
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o
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p

s
S

.E
III - definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar os estudos; .5

I <
i • in

1 *x>
COíJ
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IV - exclusividade da autorização, sefor 0 caso;'
i Ei,

c1.
o

d
c

V - prazo e forrna de apresentação do requerimento de autorização; C9

a

a
cr
0)

t
a

VI - prazo para análise e eventual formalização de autorização;
, í r

C
1 <0t

a
' ’ í - 1|'. ' ‘ ’ .f í 1 ' . . . ■ ef J ‘ [• ,

VII - prazo para a apreseritação dos estudos, estabelec dos hò cfonograma de execução, compatível com a complexidade e

I ■> ' ‘I i,' i I, “. ■ •' ii' ’
abrangência das .atividades a serem, desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos

prazos Intermediários;
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Vill - proposta de cronograma de reuniões técnicas; ■p!■

.TO
>J [ :■! 1

í CQ

IX-valor nominal máximo para eventual resbrclmento, bu critérios para a sua fixação, bem como base.de cálculo para fins de

reajuste; t ' ' !- 1 ’ ! 1 -

m

I-.
O
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X * definição de critérios para 0 recebimento e seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:

TO-
N
u

a] consistência das informações que'subsidiaram sua realização; - í
I ! .1 í: ■' ' í ■ ■ I ; i ,

b) adoção das^melhorés técnicas de.elaboração, segundo fíormas^e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre

‘ - ^ -ll'
que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;
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Decreto 312 2023 dé^Piên PR;
I I ■ ' f ■

c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade

demandante;

d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;

. e) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;
■) 'i , I , j,.

f) demonstração comparativa de custo e benefício do.empreendimentoíem relação a opções fúnciohàlmente equivalentes, se

'I I : i ,] '.,1 f :< r Vi.
' ■ j'

•íf ^

19/11/2024,10:12

O

CO

existentes; e

g) critérios para avaiiaçlo, seleção e ressarcimento dos estudos.

■*)
to

o
CM

O
<0

§ 19 0 termo de referência e o edital pòderâo indicar o valor máximo da tarifa ou da contraprestaçio pública admitida para a

.. .^...^estruturação do projeto de parceria.
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1 I Q.

. . ■ . ,

§ 29 O extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e Jornal diário de grandeoirculação.
- I ' - I . |, I

i
o
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■o

<
o

Alt.46.1A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.
3

(0
â.

o
a

o

.. Aft.47. I Será assegurado o sigilo das informações.cadastrals dos interessados, quando solicitado.

, i' * j . .
I Art.48. IA autorização não implica, em hipótese alguma, corrésponsabilidadè dò Municínio Derante tèrcéiros npln.<; afns nratírarln»;

T 1 ‘ - '•3! ' ' 1
pela pessòa autorizada. ^
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Art>49.1A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do Município, e informará: ■o

c

8
9i I

I • O empreendimento público objeto dos estudos autorizados; Q
X
Ol ' í c

' -] '

II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela Administração no correspondente procedimento

licitatório do projeto de parceria.
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p
§,19 0 ato de autorização exclusiva deve indjcar as razões que Justificam a opção pelo autorizatário, contendo análise

) ti . i ' . |1 ■ . *■ '
comparativa das credenciais, técnicas è jurídicas dos interessados,; ,3'pàrtír.:do exercício de idiscricionariedade técnica da

*'1 1' ‘ ' J : I lí I
Administração, e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público.

0.
O
CO.
o

a

E

I
\n.i

lO

§ 29 0 autor dos estudos poderá participar dá licitação para a execução do contrato de parceria.
l:
J3

E'
O
o

o
c

§ 39 0 termo de autorização reproduzirá as condiçõesiestabelecid as no/equerimento de autorização, podendo especificá-las,

inclusive quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários
' • í ,1 ' ' í í 'ií . "

para apresentação de informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.'
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-■í
Q,
O
(/)

II *J Q.
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Ãrt. 50. IO ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado,

nos termos definidos no edital de chamamento público.

■s.

£

C
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49

t .O.

Art. 5iJ‘A idoneidade, a regularidade jurídlcai e.:a qualificação técnica; dòs interessados,^para fíiis de autorização, serão
■i' . ■ . W • . 1. ' i l • ii| ' li . . I

demonstradas mediante documentação atualizada e',hábí[,-<que permita al aferição, pela Admlni^ração, das credenciais jurídicas e
. ■ ' ' 'i' .í

técnicas necessárias pertinentes para a execução dp projeto.

[ Art 52. iFÍca permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas.para a elaboração dos estudos.
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Parágrafo único. A contratação de estudos.por parte do destinatário da..autorização o mantém responsável, perante a
4 ‘ ' . '■'rí • r

Administração Pública, pelo atendimento dos prazos fixados no respectivo'termo, bern'como pela qualidade
- I -.,-1.1 I

estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições dé ressarcimento constantes do requerimento de autorização.

CO

e veracidade dos
ü

0
•O

•O

o
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I Art.ss. I Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento
O

, se 3

<
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reunir em consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados,' hipótese em que deverão ser indicadas:

' lí : ■ V ■] ’
: ‘ ii' ' : ‘ “

I • a pessoa física ou Jurídica responsávei pela interlocução com a Administração Pública; e

I

O

II • a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível.
(D

I

I Art. 54. I Na hipótese de participação no PMI por meio dè. consórcio, a demonstração de qualificação técnica, eventualmente
' • * ií' ' ■ r • !■*>.- ' ;

exigida pelo edital de chamamento para fins de autorização, poderá; ser provida por quaisquer integrantes do consórcio; ou o

Interessado poderá indicar pékoa física ou Jurídica, titular da qualificação técnica recomendada, para a execução dós estudos,

mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra, natureza que demonstre a sua disponibilidade para execução dos

estudos.
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|Trt. S5.10 prazo prévlamentódefinldó parà á' entrega dos estudos poderá ser suspenso ou prorrogado, após,análise do órgão ou

entidade demandante: „
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I - de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante sufíciente motivação; <n

a

E

[I - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de

contratação.
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Art. 56. IO ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial de contratação mediante a demonstração de "

razões relevantes para tal, assegurado o ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese de

eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.

■a
(0

V)
(A

7
O
K
Q>

3
fí 3

§ 19 As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer Ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os

requisitos estabelecidos em silã outorga.^
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§ 29 A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada. Q.
O

s
3

E

Art, S7.10'proponente poderá'desistir, a .qualquér tempo, de apresentar ou concluir os estudos, mediante ato formal endereçado

ao órgão ou entidade demandante, Justificadoi ' ] ]
\r>

lO
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j1 11

E

Art. 58. I O Órgão oú entidade demandante poderá solicitar; Informações adicionais para retificar ou complementar os'estudos,

especificando prazo para apresentação das respostas.
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Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como com quaisquer
a
c

Interessados na estruturação!^ sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da
I ' í i' ‘ r !

Administração.I ,'! > j; - ]■ u ' ;i
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Art. 59. IA realização, pela iniciativa privada, de estudos. Investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento

de manifestação de interesse previsto neste Regulamento: ,

o

(U
Q.

O
w
o
ra
■o

I
ra

>
I • não atribuirá ao realizador direito de préferêncla no processo licitatório;

i CD1 I
r (D

I-
O/

' - r

II - não obrigará o poder público a realizar licitação; .\
I.

3
V)

III - não implicará, por si só, direito á ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;
§
h-

ü

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder •a
ra

íI n
,1I

público.
i■p u

I, I

■ { l c

li' ■ S

<

https://leismunicipais.oom.br/á1/pr/p/pien/decretp/2023/32/312/decreto-n-312-2023-reguIamenta-e*determiha-outras-providencias-no -ambito-d... 15/26

Inserido Por LEANDRO MARCOS DE MELO em: 29/01/2025 16:48-56~ I
. I14 I

• 'I



tíi

, 19/11/2024,10:12 Decreto 312 2023 dé Piên PR

!- • -1 • - ;
Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, a comissão especial de

contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto bu serviço entregue é adequado e

suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as réais necessidades do órgão e de que a

metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis.

I

Art. 60.

O
o

I
) O

1

r ( ;
Art.6L I O edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade demandante fará a deliberação para a aprovação

dos estudos. Investigações, levantamentos e projetos de'soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de

Interesse.

4 CD

lO
CSJ
o
CM

P
O
o

E
o

. Do Sistema de Registro De Preços n
<0
<4

a

i
Q.1

I Art, 62. IO Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de
i .,11- ; I r

engenharia, pelos órgãos e.entidades municipais, obedecerá ao disposto neste Regulamento e normas correlatas.

o
c
CO
•c
•o

<

o

3

Q
Q.

aArt 63.1 p Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:

8
i' Vi

0)

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; i
■ ‘ : 'lí : ' ,

CX.

E

lO
in

»1
nt

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados

por unidade de medida ou em regime de tarefa;

o
O

O

c
<D

^5
•o
ca
c

III - quando for conveniente a aquisição de bens oui a contratação, de serviços para atendimento a mais de um órgão ou
< 1 C • li' 1

entidade, ou a programas de governo; ou

a
ca

6If
} ♦ X

.ti oI
c

ca

à• i

\
3

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

C
O
o

%

o
o
o

§12 0 Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos,

cumulativamente, os seguintes requisitos:
o

Si
rI

E
I!

I - existêncla'de projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional;
10

Si

E
II • necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e O

O
c
n

'X

III - haja compromisso do órgão participante oü aderente de,suportar as despesas das ações necessárias à adequação do

projeto padrão às peculiaridades da execução. '

'3
T
D

I Q.

h . 8t ,

a
c
d>

a

§ 29 A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos.dos incisos I ao IV do caput deste artigo

não é motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

;r Das Atribuições do órgão Gerenciador

t
£

I

a>
I
:i

o

o

I Aftw. IA Secretaria Municipal de Administração,e Finanças, através da Área de Licitações será ó Órgão Gerenciador do Sistema de
1 ' ' -

Registro de Preços, a quem caberá a indicação e a instauração dos processos de licitações para formação dos registros de preços.

<9
■D

n

>

ca
h-

o

Parágrafo único. Compete ao Chefe do Executivo autorizar e homologar as licitações para formação dos registros de preços.
X

3
i

J Compete ao órgão ou entidade gerenciadòra’a prática de todos os atos,de controle e administração do Sistema de Registro
'■ ' l" '• ] ' ' i ■''< ''!• ' l' I

. de Preços, e ainda O seguinte:

Art. 65 CO

f

' i{
■tr

V1

15( i

4
0)
-O
(0
•o

I • registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades para que manifestem

interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo.

seu O

c
0)

<

1
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quando forfo caso, .número máximo de participantes, em'conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o

parágrafo único deste aitigo; *'''
t : i

i i

/. -I

II - realizar pesquisa de preços para procedimentos Iniciados no<órgão gerenciador, bem como definir a tabela de.referência

pára obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados;
O

lA

III • consolidar'informações' relativas à estimativa individuare tótal de consumo, promovendo a adequação do respectivo
I ' . íi ' ‘ " ■ ,i .

projeto, destinado a atender os requisitos de padronização e j^cionalização;

w
o

o

5
n

E
o

IV - recusar os quantitativos considerados ínfimos;
<fí
<fí

CL

O

V - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; C

CQ
•c
•O(1 » U'I l
<•1

o
í

- realizar o procedimeVo licitatório,'bem como/tolos os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua

disponibilização aos'órgãos pamcipantés; ' ' .

s
VI <0

Q.

a
o
V)
t/i

CL

VII - gerenciar a ata de registro de preços; E

IO
U)

50

VIII - conduzir os procedlrjlentos rèlativosa eventuais reyisões dos preços registrados; ■o
(O
•o

i . t
•S3i I ep 1 .V1
■b

, IX - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos é entidades que não manifestaram Interesse durante o .período de

divulgação da intenção para registro de preços;

•D
(0
C

l/>
V)

03

O
K
0)
C

(0

X - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em lei e no instrumento convocatório; s
r 3

'I (0

1/ 'V

I . ’ i ! 1
XI - verificar se os pedidos" de realização dé registro de preços; formulados pelos órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal, efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no art. 63, caput e parágrafo único, deste Regulamentorpodendo

Indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses.

I
t/i
CO

O
o

o

0.
o

s
S'
E

XII - aplicar, garantidas a ampiá defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou dò descumprimento’dãs òbrIgaçSes contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Portal Nadónàl de Contratações Públicas (PNCP);
í|- • . . í. '
,1 . ... -1 ,

e

iO
IO
CO
IO

E

8
o
c

Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e entidades, prevista no inciso I, dó caput

deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for de interesse restrito à

somente uma Secretaria ou área específica.

DosÓrgãos, Entidades Participantes ;

Q.

tr
o

a

&
cI 1
o

5.
I

4 I r*

&
£

1

1

Aft. 66. I O Órgão ou entidade Interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a realização de registro de preços específicos ou

solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o

caso;

c

o

o
a

o

? O

CQ

CO

>

I • especificação do objeto; • i
I

CQ1
! m

i. I
O
X

II-projeto;

■í

ü
N

(fl.
III - estimativa de consumo;

N

Ü

d)

IV-local de entrega; e
I

“O
i í r (0

•ot

o
/

I

f
&

V • cronograma de contratação. 3

<
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i O O
^ r t

§ 18 Projeto, a que se refere o indo II do caput deste artigo, é o documento de planejamento para licitação e contratação que

pode ser expresso por meio de um dos seguintes instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto

executivo; i.
.1'

o
í L

4•1 i Í• I • (D

§ 28 A pesquisa de mercado e cotações de preços, fqrmando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo

órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for
lA
CM
O

por ele iniciado e nos demais casos o órgão demandante é responsável pela pesquisa de mercado e cotações de preços. P
O
CO

E
o

§ 38 Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção de registro de preços, o órgão

gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encamintjadas pelo órgão partcipante,,levandoem consideraçãoa economia de

' escala.

CO
C/)
o
3

ú.
s

o

f'. c

CO
'C
•o

<

o

I Art.67. I Compete ao órgão ou entidade participante: \ CO
0.

l

. I - registraro interesseem participardo registro^depreços no Sistema GMS - Previsão de Consumo, informando estimativa de

contratação, justificando a contratação e os quantitativos pÇevistos, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação,
' 1 ’ ' i ■ I

especificações técnicas ou projeto, na forma do § 12 do| art. 66 deste'Regulamento, .visando a instauração do procedimento
•. j ' ' . . 1

licitatório;

u

S
a

E

■irt

a
<0

■ .2
c

0)

■5
II - garantir que os atos relativos a sua Inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade

^competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador;

-3
(Q
C

t/i

IA

i I
X

I
s c

III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos Itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo

ór^ão gerenciador;

à
IA
G
O

%
O

iÜIV - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de

. seu uso, 0 correto cumprimento de suas disposições;^ 0.
O

F

g11I
§1 2 {

V - emitir a ordem de compra, ordem dé serviço ou contrato no Sistema GMS, quando da necessidade de contratação, a fim

de gerenciar os respectivos quantitativos na ata dé registro de preços; ^

E
S

lA

S
A

E

VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus Interesses,

_sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao ór^ão gerenciador eventual desvantagem quanto ã sua utilização;

O
O

O
c

a.

'3
D-
D

. f ■ * \ * * t

VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e

p.

. <

a.
c

o

&
£

VIil - registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município eventuais irregularidades detectadas e penalidades

^ aplicadas, após o devido processo legal.
C

OI

o;
1 O.

i i l o

if inj

1 . i - 1

IX • aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes:.do descumpriniento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).

o

n

n

>
como

a
m

O

3
'!J

Da Licitação wL?

-J 'i.

I

üI(■

Art. 68.10 processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão,

preferencialmente eletrônicos, do tipo menor preço ou deimaior desconto, nos termos da Lei Federal n® 14.133. de,2021 e deste

Regulamento.

3
*0
<d

o

c

0)

3

<
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' ' '

Parágrafo 'único. O sistema de registro’de preços poderá, na forma deste Regulamento, ser utilizado nas hipóteses de

inexigibilidade e de dispensa de licitação para. a aquisição de beris ou para a contratação de serviços por mais /de um órgão ou

entidade.

r
í ü

.■■I

O

r
(D

I ^ 69. [ O processo licitatório.será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado
1 ' ■; t • 1 * • ‘ '

será definido com base no melhor preço' aferldo por meio dá" utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ ís e 2^ art. 23 da Lei
: i ,v ,1 '■ ;

Federal n^ 14.l33.'de 2021, be'm como jíór outras técnicas idôneas dè formação de preço de referência, entre elas:

in
C\J
o

!N

O

1I
B
o

I - os preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS;

a
Q.

O

■ OS preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas;'
■ ■ ■■ ! . , it ' Í !

C

a
•c

' I f
Ir- r <

; h ,
rl : L . r

í. *•
O

j
3

■ ill - preços'constantes de banco de preços e homepages; e ' r}

•t O
Q.

O

IV - consulta a ferramenta que possibilite e se estabeleça o preço estimado ou de referência do objeto licitado, sem prejuízo

do uso combinado de outras férramentas para'o mesmo objetivo. -

CO
CO
o

a

E

ir>

n i:

' § is No processo licltatóríó para contratação de obras éserviços de engenharia, o valor estimado será acrescido do percentual
' li ' ' ' i ‘ \

de Benefícios e Despesas Indiretas (BD|) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis.

•o
«

I •D

e
o

■s
•o
re.
c

§ 2B Deverá ser observado o Intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a data das cotações e a divulgação do edital

de licitação, e caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas.
o
X
ffi
c

9
1

I-.I !■ 3

§ 3B Excepcionaiménté, rnédiarite justificátiva da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços. V)
c

r.V4j !■ \fV %

1
§ 4S Pará a obtenção do resultado da pesquisa de preços,'não poderão ser considerados os preços Inexequívels ou os

excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

CO

Q>

Q.
O

s
s

B
§ 5S O responsável pela pesquisa,'deverá elaborar mapa de_ formação de preços que refletirá a pesquisa, a metodologia

adotada e0resultadoobtido.Jf', ' ' ■ f ~ ‘ '
I
in
u)
CO

7fl IAd
i ;

/

£

§ 6$ Na lícitaçao para registro de preços n3o é necessária a Indicaçáo de dotação orçamentária, que somente será exigida para

a efetivação da contratação.

o
o

o
c

o.

3

o*
o

a,

§ 72 A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que no mesmo contrato sejam adotados, simultaneamente

e em serviços divêrsòs, dois regimes de empreitada prevlstosjem lei. .
]•; ■‘■I

Q.

O

A

I1

t
xz

^íl

§ 82 Quando a pesquisa „de preços for realizada com'ps fornecedores e prestadores de serviços, estes deverão receber

solicitação formal para apresentação de cotação, preferencialmen te por meio eletrônico.

e

o

o
Q.

O
im
o

(9

§ 92 Não serão admitidas'e5tímativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas.
I I' t1

>i!Í I I ■i't d

U ' i . I ’

. § 10 0 servidor responsáyel peia .réalização da pesquisa de preços deverá ser identificado nos autos do processo e assinar 0

il' ■ ■ ' [ ?
mapa de formação de preços, .responsabilizando-se pela pesquisa'de preços realizada e pelo preço estabelecido no Instrumento

convocatório, no convênio ou Instrumento congênere, ou no Instrumento oriundo de contratação direta.

CQ

O

8
N

I

[ Alt. 70. I Além das exigências previstas no caputdo art. 82, da Lei Federal n914.133. de 2021, 0 edital de licitação para Registro de

Preços contemplará,'no minimò, o seguinte:
' ' I ‘ Jí.' ; :

o

o
•D
(9r
•D

I O
y

'1

I • estimativa' de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo á conveniência e oportunidade, no prazo de
<
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validade do registro de preços;

135 II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preços;

i

't

III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão áe out os órgãos e entidades;
o

IO-k

I
in

IV - prazo de validade da ata de registro de preços; O

N

O

O

V - previsão do cancelamento do registro de preços por Inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do

> „_fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

E
0)

a
in

3

Ii Q.

O

§ 12 'Quando o edital prever o fornecimento de bens; contratação de obras ou serviços em locais diferentes, é facultada a

apresentação dé proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por

região.

C

(O
‘C
•u

<.
o

(O

CL

â
o

§ 29 0 edital poderá admitir, como critério de julgamènto, a oferta de maior desconto linear sobre planilha orçamentária ou
0)

i ‘\ I *
tabela, referencial de preços, inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para o iqual este critério será o

' í í| ' ! ' ; 1 U’ f •< > I "
preferencial, elaborada por órgão ou èntidade de reconhecimento públicoj desde que tecnicamente justificado.

a

E

if>

I

0>
o
re
o

§ 39 0 critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a

inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de

■ ...aceitábilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

d>

*o
(O
e

i! OS
J 6t *

X

d)
I c

§ 49 Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 19,29 e 39 do art. 23 da Lei
i ■ ■

n9 14.133. de 2021, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e

demonstração dé sua vantagem para o órgão ou entidade. =

ta

3

<n
c
o

.«I

•5
\Si
a>

§ 59 Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de engenharia deverá também constar: (L
O

S1

> 3

EI - a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto dé élementos_necessários e'suficientes, com nível de

precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente

adotadas, descrito por melo de um projeto, conforme definição no § 19 do artigo 66 deste Regulamento;
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II - as condições quanto aos locais,,prazos de execução e vigência, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de

■1 ' . i 1 .
serviços contínuos de engenharia, quando cabíveis, a .frequência,'a periodicidade,^características do pessoal, materiais e

equlparrientos, a serem fornecidos e utilizados, pfocedimehtos a serem seguidos;cuidados, deveres, disciplina e controles a serem

, j . . V
adotados;
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III • os modelos de planilhas de custo, quando couber;
e

o

. i! a>r
‘I a

IV - as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, quando for o caso; o
tco
OI

f ■ su
f

1 a

>V - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento ,das condições estabelecidas, de acordo com os respectivos
03I
CQcontratos. i

O

i
§ 69 A hipótese de o licitante formular proposta com^quantidade inferjor à demandada, serio registrados em ata os preços

dos licitantes classificados, até que seja atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade dé fornecimento dos

licitantes, na forma do Inciso IV. do art. 82. da lei Federal ns 14.133. de 2021.' ■ ' f:
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§ 79 As aquisições a que se referem 0 § 62 deste artigo deverão ser realizadas na forma prevista no art. 85 deste Regulamento.

Da Ata de Registro Preços
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J Homologada a licitaçap,'O licitanWmplhor classificado serã convocado

naS'condições estabelecidas ho edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por Igual período, desde, que

ocorra motivo Justificado aceito pela Administração.

Art.71
para assinar a ata de registro de preços, no prazb e.

O

.f

C0

§ 18 0 prazo de vigência/da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional dé

* I j A U ' I I : ^ I 'I; ^ «I '
Contratações Ppblicás e Diário,Oficial dò Município, será dè'll (um) ano, e poderá ser prorrogado, por Igual período, desde que

' .. I ..'1 L. - 'i; i h' . ,'; 'ií, í- i i i i
comprovado que as condiçoes.eo preço permanecem vantajpsos. . i ■ -

lA
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E
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§ 28 A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente..

SI
0.

§ 38 Serão registrados!os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor;
I. I ' fi] '■ ■■ [.'! . ; =i.' i

Ta, i :
§ 48 Será incluído, na respectiva ata,i nâ forma de anexo, ©''registro dos licitantes que' aceitarem cotar os bens, obras ou

serviços com preços Iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as seguintes quéstões:

o
c
ca
•c

'iíf.i ■D1 " .J

<r
ií 1 k.1 o

3

O.

â
o
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I - 0 registro à que se refere o § 49 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade
a-

E

de atendimento pelo primeiro colocado da ata^ nas hipóteses previstas no § 49 do caput deste artigo, nos incisos II, IV e V db art.
' í ' , i lí- '

78,nòiiicisolII'doart,.e'noart.'82,todõsdestè‘Regij|amentój' r •. ' ' •

LO

§
O

I; 'í i. <dr
•oI

!ii c

ii;., o

"5
II - se houver mais de um licitante,ria situação de que trata o § 4® do caput deste artigo, serio classificados segundo a ordem

da última propbsta apresentada durante a fase competitiva; e

■o
n
c

CO
CO

CO

Q
[• X

o

III - á habilitação dos fornecedores que cornporão o cadastro de reserva, a que se refere o § 49 docaputdeste artigo, será

efetuada quando hoüver necessidade delcqptrataçio dé fornijcedor remanescente. .|
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o
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O

§ 59 A récusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes

que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou senriços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades,previstas em lel e no edital da licitação.
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5 69 A recusa; injustificjà^a, ou'cujaj Justificativa não! sejafaceita pelo órgão gerenciador, implicarál na instauração de

procedimento administrativo autônomo para, após garantido|s o contraditório e a.ampla defesa, eventual aplicação de penalidades

administrativas. ‘ ‘ -
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§ 79 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços o nos termos do ■§, 5.9 deste artigo, a
3-
cy
<0

a

Administração Publica poderá'convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas
1 ' . • ií '• I. L ■ ^ 'i '

condições ofertadas por estes,idesde que o valor seja Igual oü'inferÍor ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto
'' 1 --í ' i ‘

aos preços atualizados, nos termos do instrumento cbnvocatorlo. v • '

Q.
C
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a

V
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§ 88 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços^ inclusive acréscimos do que trata o

art. 124 da Lei ns 14.133. de 2021.
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§ 98 E vedada a existençia simultânea de. mais de um’registfo de preços para o mesmo objeto no mesmo local, condições
"li j i ’ l' I ' : ' .?■' .■I ! I , ,

mercadológicas e dé; logística.
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§ 10 0 preço registrado e a indicação dós fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Portal de Compras do Município;
'

ü
N

(/>

üI r;

§ 11A ordem de classificação dos licitantes régistrados r a ata è erri seu anexo deverá ser respeitada nas contratações.

1 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a, renovação dos quantitativos régistrados,
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até 0 limite do.quantitativo original.

Parágrafo-únicOT-Q-eto-de-prorrogação da vigência da ata deverá-indicar expressamenté o .prazo dé prorrogação-e o

. quantitativo renovado;
•f ^ i'''
.1' t? í

t

O

+ C6

§ 19 0 átp de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazó áé prorrogação e ó quantitativo renovado

- (Redação dada pelo Decreto ns 317/2024)
\ Ifí

1 CM
O

p
I

O
CO

§ 29 No caso de esgotamento da quantidade registrada, excepcionalmente, de maneira Justificada, será. admitida a

antecipação da prorrogação, pelo prazo máximo de doze meses, com a renovação das quantidades. (Redação, acrescida pelo

Decreto ns 317/20241
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c

Árt73. |'A existência de preços registrados não obriga a AdiViInistração a firmar as contratações que.deles possam advir, facultada a

realização de licitação específica para a. aquIsição'pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de

fornecimento ou contratação em igualdade de condições.
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Das atualizações Periódicas e do Cancelamento da.Ata e do’Pfeço Registrado
, i • • H

a

E
t

1

Da Atualização dos Preços Registrados
t

10
I

1
1.1 li

o

:P
to

- □

I Aft.7.>. I Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou.em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do

disposto na norma contida no § 59 do art. 82 da Lei Federal n9 14.133. de 2021.

C

0

*3
•o
a
c

CO
CO

(Q-u.

o
X

^ I 03
I c

Art, 75. I,Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado;no mercado poV rnotivó superveniente, o órgão

gerenciador convocará os fornecedores para negdclarèm a redução'dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os

valores praticados pelo mercado. ' ■
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§ 19 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos

cómpromissòs assumidos, sern aplicação de penajidades administrativas, j
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§ 29 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

classificação obtida originalmente na licitação.
IO
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E
o
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o
c

§ 39 A redução dp preço registrado será comunicadaipelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos CO

i'

com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos.preços contratados:
r. . I , ^ .

3
T
D

a
s

r.
iI

Q.

- • I Art, 76. I Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do

pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado

elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes

requisitos:
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I • a possibilidade da atualização dos preços registrardes seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de

registro de preços;

ii ( L ,1I

■o

cg
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e
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II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que.seja caracterizada alteração desproporcional entre

os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública; a
r*-

I, CO
!

1 \

III • seja demonstrado nos autos a desátualização dosj preços registrados,.'por meioiçle apresentação de.planilha de custos e

’ documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços ergistrados se tornaram Inviáveis nas condições inicialmente

pactuadas. '
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§ A .iniciativa e d encargo da demonstração da necessidade de atuailzaçâo de préço serão do fornecedor ou prestador
I t 1 í, ' .5] ‘i f: í i ’ I' • 1 |í i t '1 ■ ! ,! '

Signatário da ata de registro de;preços, cabendo áo órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
I

/f

§ 2S Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e dá existência de fato superveniente, 0 pedido será

indeferido peia Administração e 0 fornecedor continuará-obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob
CO

pena.de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em léi e tio edital. - -

'• , 1 ;r. í i '-h' ! .i r iví . ^ ^
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1 ' :ii I' : :': ^ j r -í 1 í ' f' ‘’
§ 3fi Na hipótese dò cancelamentò do registro de preçosrprevista no § 2S deste artigo,“o órgão gerenciador poderá convocar òs

)■
o

!■ - .w

o

o
•H

m

demais fornecedores Integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir 0 fornecimento dos bens, a

execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
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5
0.

o

§ 4s Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique 0 cumprimento da

I I ^ 1 ; I , ”'1 ' ‘ I
ata, a Administraçãopóderá efetuara atualização'do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
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í Q.

1
â§ 5S Caso o fornécedor ou prestador não aceite 0 preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
o
in
u>

V

o.

E

§ 62 Liberado 0,fornecedor na forma do § 52 deste artigb, 0 órgão gerenciador poderá.convocar os Integrantes.do cadastro de ..
lA
U>

4I çn
i

reserva, 'para qije manifestem^ jnteressé^erh assumir 0 forné pimento 'dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço

atualizado. ' ' ^
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§ 72 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Adnhinistração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que 0 valor seja

igual ou Inferior ao orçamêntolestimado para a contratação; Inclusive quanto aos.preços atualizados, nos termos do Instrumento

convocatório.
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§ 82 Não havendo'êxito has negociações, 0 órgão gerenciador deverá proceder à revogação dá ata de registro de preços,

adotando de Imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

'Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado !
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CL
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s f--l 1 ’.h

I M. 77.10 editai e á atà de registro de preços,deverá conte|cláusula que 'estabeleça a possibilidade de atualIzaçSo perlÒdica*do5 .

preços registrados; ém conformidade com a realidade de merjcado âos‘fespectivos insunios. ' ■ '

V)

LA

O

E
Ql
C

d

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado
Q.

Q.

I Art.78.10 registro do preço dò fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando 0 fornecedor: §
o.

iH
: t c

. a>

J ]■ a Q.t
, t ^1

‘ I - for liberado;' ^ t
£

lí
1

C

II -descumprir ás condiçõesda ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; o

o
o.

O
)(0
o

ill - não aceitar redüziro seu preço registrado, na hipóteáe deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; — ,, ■o

COk ,

>t* f 1
'T J

i L
1 CÚr

IV-sofrersanção previstabo incisbív do‘art. 156 da Lei Federal há 14.133. de 2021: CO
i

a

V - não aceitar 0 preço révisado pela Administração. 3

I Art.79. I A ata de registro de preços será,cancelada, total ou.parcialmente, pelo órgão gerenciador; ü
(.

i o
■o1
COX
•O. '' ' ' i

< 1 - pelo decurso'do'prazo de vigência;
'•í

Or
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II • pelo cancelamento de todos os preços.registrados;

1 í-
j. t>*

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente

demonstrado; e

I

o
I

I fi
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[f . ! I

I ,I
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I ■i L' lO

IV - por razões de interesse público, devidamente Justifícadas.

Pt
O

I Art, 80.1 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e

a ampla defesa.
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Parágrafo único. O fdrnecédor ou prestador será notiflcado por meio eletrônico pará apresentar defesa no prazo de 5 (cinco)
' ^ í V ,y . 1

c

•c

■o

dias, a cantar do recebimento da comunicação.

Das Regras Gerais da Contratação

<
1 o

3

a
o

Art. ai. I As contratações decorrentes da ata serão' formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de

empenho,de despesa, autorização de compra, ordem^de e>(ecução de serviço oú outro instrumentoequivalente, conforme prevê o

art. 95.‘da Lei Federal n214.133. de 2021.
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.1 i.I h* 1
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I Art. 8z. j Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar

no.sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado

de Fornecedores do Município, mantendo as condjções de habilitação éxigidás na licitação:
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c
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i i X
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e

. I A«. 83. I Se 0 fornecedor convocado não assinar p contrato ou Instrumento equivalente,Vnio aceitar ou !não.retirar o instrumento
1 j'- I” I ‘

- - ■ • equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverèm aPeitado fornecer os bens ou serviços com

preços iguais aos do licitante vencedor - cadastro de reserva, na sequência da classificaçlo, sem prejuízo das penalidades

administrativas cabíveis.
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Art. 84. I Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que,formulou oferta parcial, poderão ser contratados os demais

licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de classíflcação, pelò preço por eles apresentados, desde que

sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, o que Üeverá ser comprovado nos autos;

u

3
1 E
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E
I Art. 85. I Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal, ne 14.133,

de 2021.
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§ is ps contratos poderão ser alterados de acordo corn o previsto em lei e no edital da licitação) inclusive quanto ao acréscimo

--'-de que trata os art. 124 a 136,.da Lei Federal n914.133. dejiozí, cujo limite é aplicável ap contrato individualmente considerado e

não à ata de registro de preços,
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§ 29 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo \J, do Título III,

da Lei Federal ns 14.133. de 2021.
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§ 39 0 contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado nó prazo de validade da ata,de registro de
>■

ffi
mpreços.

O
X

§ 49,A alteração,dos preços registrados não altera áutomaticamente os preços dos contratos dècorrentes do Sistema de

Registro.de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratantè, observadas as disposições legais incidentes sobre

f; t

3
t»..

U)
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iIt

contratos.'

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades não Pa'rticipantes
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Art. 86. I Durante ávigêncla da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, 0 órgão ou entidade
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ata.de registro de preços, desde que seja Justificada no processo aque não tenha participado dò procedimento poderá aderir
' ^ i ' :• ' ,|r ; I' ! ^' I ; > 'i

vantagem de utilização da ataj á possibilidade de adesão tenha sido prevista no editai e haja a concordância do fornecedor ou. ...

prestador beneficiário da ata.

§ As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta-por cento) dos quantitativos dp^ itens do instrumento.convocatório registrados na ata dè registro de -
' !.•!•■'' if:'. ' ) : ! ‘1 ■ ! -f .. ' i -1 1 . ‘

preços para 0 Órgão gerenciador e para OS Órgãos participantes. í rí : '' !’ i
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IO
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í o}
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, § 29 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste aftig'o não poderá

exceder, na totalidadé, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
' \

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
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§ 39 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de,registro de.preços, observadas as condições nela estabelecidas,
' i i '\l ' i ,' ' í ; .!: I <■■■ ' '

optar pela aceitação'ou não do,fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.
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O

a

§ 49 O órgão ou entidade poderá solicitar adesão'aos itens de que não tenha figurado inicialmente comó participante,

atendidos os requisitos estabelecidos no § 29 do art.86da Le Federal n914.133. de 2021. *
. I ri- .. ...
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1 i f!l •O1 I
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' § 59 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidi

anteriormente.

10

de que não tenha consumido ou contratado.0 quantitativo autorizado . C

9)
i
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ro

I Art. 87. i É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que demonstre a necessidade e a
o
X
a>
C

vantagem econômica, a adesão a atas de registro de preços gerenciadas pela Administração Pública de outros municípios, dos
'1 " 11’ • i í L .1 ■ . li.

Estados, do Distrito Federal e dà União. ; ' í.', ; ^
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Disposições Pinais sobre o Sistema de Registro de Preços (/)

a.
o

sArt. 88. IO Município utiüzará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, 0 Portal da Transparência para:
I £

I ^\>

i r u>

I - operacionallzação do procedimento do Sistema de Registro de preços; u>
t

T
I

! IAr j'.

! .

r £>

E

II - automatização dos procedimentos de controle e das atribuições dos órgãos gerenciadores, participantes e aderentes. 8
O
c

(0

Q.

3

Art. 89.1A Secretaria Municipal de Administração e Finanças expedirá, se necessárias, e após aprovação da Procuradoria Géral do

Município, instruções complerpentáres sobre 0 Sistema de Registro de Preços para 0 cumprimento deste Regulamento.
- ' - '

' ' j '■ 1 ■ J liJ. ' '! / í ''■■'i-' . . ■ i; '

O*
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Q.
C
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Art. 90. I Qualquer cidadão é fjprte legítima para Impugnar preço constante do quadro,geral em. razão de incompatibilid_ade deste _

com 0 vigente no mercado.
■ .fl

c

o

o
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Do Registro Cadastral o

‘S.
■q

<0ISI j * I n i k I j *1 i< I

Art. 91. I Administração Públicá Municipaldeverá utilizar 0 sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

! -' i[ ' . í' ' I ' j' )■
Contratações Públicas (PNCP),;'para efeito dè cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo 87 da Lei n914.133. de 2021.

>

CD
CD
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f • X

§ 19 É proibida a,exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos.
\

CO

s§ 29 A Administração^po^erá reajizar licitação restrita á fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os

limites estabelecido^ eni regu(a||mento, bpm,co|mo a ampla pú|3licid|de dos procedimentos:para 0 cadastramenjo.
t

§ 39 Na hipótese a que se refere o § 29 deste, artigo,'será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/decreto/2023/32/312/decreto-n'312-2023-regulamenta-e-determina-oútras-providencIas*no -ambito-d-...
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iecreto 312 2023 dô Piên PRír * J
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t

19/11/2024, 10:12
a

(

• ' previsto no edital para apresentação de propostas.
'

Art. 92. I A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será: avaliada pelo contratante, que emitirá

documento comprobatório da avaiíação realizada, com ^menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e,a eventuais penalidades aplicadas, o que constará dp registro.cadastral em que a

inscrição for realizada.

em

o

<£P
I{ •

i
,•1

■ 1 lOI
r

I Art. 93. IA anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o art. 92 deste Regulamento, será condicionada

à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma,

objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da Igualdade, da isonomia, da publicidade e da transparência, de

P

O

E

(O
I (A

IA

modo a possibilitar a implernentação de medidas de inceritivo aos licitantes que possuírem ótimo'desempenho anotadO;em seu

' ' * f i ,1 f ' ■ í 1 ■ ' "i I ■ ‘
registro cadastral. ; , :j ; j
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Art. 94. I O interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da Lei Federal ns 14.133. de 2021, poderá participar de

processo licitatórío até a decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará, condicionada à emissão do certificado

referido no § 22 do art. 88 da Lei 14,133. de 2021.
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Art. 95,1 O registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia obrigatórios a todos os órgâós da Administração Pública
i

- Municipal, Direta, Autárquica e Fundacional do Município para:

IO

• I

V a>
Q
fO
o

c
o>

o

I - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos

financeiros;
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o
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0)
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I

1 c
t

II - repasses de valores de convênios'ou,pagá'rhentos referentes a contratos) e j
s

' ‘ l 3
IA
C
O

III - registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas. 36

■õ

8
O

Parágrafo único. A existência de registro de sanções no cadastro unificado poderá constituir impedimento à realização dos

atos aos quais este artigo se refere, conforme o disposto na Lei Federal 14.133. de 2021.
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[] Este Decreto entragem vigor na data da sua publicação.
i i in

Art. 96
t
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Piên/PR, 22 de dezembro de 2023. 8
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No ta: Este texto não substítui o original publicado no Diário Oficiai.
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Data de Inserção no Sistema LeIsMunIcipais: 11/11/2024
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SECRETARIA DE'

EDUCAÇÃOgik»

PREFEITURA i
O

CO

{
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} . ) O

Ofício n° 004/2024 - Piên, 24 de janeiro de 2024,
3.í í i it'IV f

1
Pr* j

o
CO

Ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina • CINCATARINA

Sr.** André Luiz de Oliveira.

Diretor executivo.

E
O

(0

Vi

2
0.

o
c

A'ÀTA DE REGISTRO^DE PREÇOS:

p ‘ j ' í r 'í -1 i
Prezados, com amparo^no Art! 31; inciso III do Decreto n® 11.462 de 31 de março de 2023-

consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para

aquisição de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO visando atender a demanda da SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃQçDE PIÊfvl/PR na opção Órgão Não Participante - ONP "carona" - do

Consórcio Interfederativo Santa Catarina'- CINCATARINA dos seguintes processos: ,

■ í ^ 'í 5
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL” N» 41/2024-e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA. N** 0034/2024 - CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA N^ ATC000041/2024

O Município de Piên/PR, tem interesse na aquisição dos itend e quantidades abaixo

relacionados:

OBJETO:
(0
'C
■o

<

o

3
ra
0.

o
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O
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w
9
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in

%
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8
O

PREGÃO DESCRIÇÃO;ATAN® ITEM IVALÕR ‘
^UNITÂRÍÕ.-

VALOR

TOTAL

QTDE Q.
O
(0
O

S
041/2024 0034/2023 R$ 15.386,00AR-CONDICIONADO SPLIT

■ INVERTER 9.000 BTU/H.-.CICLO:

’ QUENTÉE FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CbNFORME'FÓLHA DE

DADOS. (CIN23068).

VALOR TOTAL DOS ITENS

1
'.b

I
\íi
lO

A CO
in

y R$ 11
A

2.198,00 E7 O
O

R$15.386,00 Ò
c

<0

Q,

3

O"
9

A vantajosidade no processo evidencia-se pejo fato de a qualidade e especificações dos

materiais átendérem perfeitárhente a necessidade de demanda do nosso município.

Visando adquirir ^os itens de' fqj^ma^ mais vantajosa para o município, a

adesão preenche os requisitos legais necessários à concretização do processo.
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Sem mais para o momento, reitero as saudações.
. Ij: . r !
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Clarice de Fátima Fragoso

jii Secretária Munjdpal de Educação
Decreto n°:07/2021, de'; 04 dé janeiro de 2021

D
o

Piên
flj

St •o

o

'im CIDADE .
EDUCADORA

c
o

<

Avenida Brasil, 81 - í® andar- Centro. Piên/PR. CEP 63.860-000. Fone (41) 3632-1014

rinserído POr LEANDRO MARCOS DE MELO em: 2Q/Q1/2Q25 16:48Í56! I
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Orgão requisitante SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO ( ’
O

N° requerimento; 10/2025.
f

Data: 28/01/2025
o

S

£
q>

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
• i J ' > '

Constitui objeto deste'instrumento a Adesão a ATA de:;Registro dé Preços, para aquisição de

APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATjOS. De acordo comVas especificações constantes

termo de referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Os Itens que compõem o objeto:

7 UNIDADES AR CONDICIONADO 9.000 BTIJ - Quente/Frio - Inverter - MARCA: TÇL - MODELO:

TAC 09CHTG-2-GÁS R-32;

V)

s
Q.

O

i
•c

■pno <
o

a
CO

Q.

a

o.

Ê

i I
1 vnI

lO
I 0

§
1 Q

3
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c
o

Justificativa:

O Município de Piên, pretende contratar,, com base na Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto

312/2023 Art. 86 - ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, Pregão Eletrônico para Registro de Preços

n° 041/2024, PL 34/2024, Ata RP n°ARP25CIN000015,' realizado^; pelo CINCATARINA (Consórcio

Interfederativo Santa Catarina). O objeto contempla a aquisição de aparelhos de ar-condicionado para

atendimento de demandas da Seaetaria Municipal de Educação do município.

Os aparelhos serão utilizados para instalação pa sede da secretaria; de educação contribuindo para o
t \ ^

conforto e bem-estar dos servidores e de público. :
■ 11 ' 1

A adesão à supracitada ATA de Registro de Preços, justifica-se pela vantajosidade financeira

(comprovada com orçamentos anexos) e agilidade da aquisição, uma vez que a adesão à ata é um

processo menos moroso do que outras modalidades de processo lícitatório.
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I

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? (!) Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não a.
c
V

t
Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
. 1 . ( ,

Recurso: ( ) Federal () Estadual (X) Próprio

O

<0
a

o
ta
o

f <9

f h 3I

>

j
tn

Local de êntrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra: o
X

§
3

Avenida Brasil, 81 - í® andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
0)

Q>

gpvemòdeplen
www.plGn.pr.gov.br '*
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I Inserido por LEANDRO MARCQSJlE MELO, em: 29/01/2025 16:48:56. a
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Conforme solicitação' da Secretária de Educação.
' -1

Secretaria Municipal de Educação - Avenida Brasil, N® 81 Centro - Píên ~ PR.

'1

r

o

Ô
CO

E
u

Horários:

08:00 às 11:30 às 13:00 às 16:30.

s
Q.

i.í I
•s.vt I f
'O

Prazo para entregá/prestaçâo ou execução do $erviçò/obra:
: Ji . ^ ' I ' 1' '

60 Dias. ' .

<
o

3
(0

• Q.

o

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Leandro Marcos de Melo - Engenheiro Civil. Matrícula: 4766027
Q.

e

t irt

a■ri Q>
Tí

Há licitação em curso para o objeto pretendido^ f
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo licitatório:

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente:

c) Data de vencimento do contrato/ata de registfo de preços:

( )Sim (X)Não
C5
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e
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E

LEANDRO MARCOS DE MELO

ENGENHEIRO CIVIL;

' ^ iMatrícula:|4766027
Responsável pela elaboração deste

Fiscal do contrato
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n® 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.
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Avenida Brasil, 81 andar- Centro. Pièn/^R. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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@13 govemodepien
^ ' www.píên.pr.gov.br
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K3
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

I

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1 Aquisição de 7 apareihos de ar-condidonado SPUTINVERTER 9.pOG BTU/H. CICLO

QUENTE E FRIO, para atender a atencer as necessidades ^íde meihofamento da

‘ infraéstrutura da secretaria de educação dó município de Piên.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

2.1 APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLU INVERTER 9.000 BTU/H. CICLO:

QUENTE E FRIO. Para atendimento da'Secretaria Municipai de Educação.

E
â>

tf>

s
Q.

CQ
•c

5
o

3

Q.

8.
o

Q.

E

iITEM UNID QTDE 'PRODUTO a>I
o
CO
o

APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLTT INVERTER

9.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO
Unidade01 7

O

.s

3-ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO .
I • < ^ ‘

» ' • ; *

3.1 O valor totai estimado da contratação é de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais).

(B

6.1! x
I (l>

c
CO

r,
cS

§
cn

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO •ô
W

a>

-f^.l Para fornecimento do serviço pretendido, os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatívei com òipbjeto da contratação,
' ' i ' ' ■ I

bem como apresentar os documentos deihabiiitaçâo exigidos,'nos termos da Lei n®

14.133/2021.

Q

m

5

E

8
o

§
5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 Foram identificadas as seguintes soluções para átenBimentò das demandas:

Realização de processo Lícitatóriorpara a aquisição do objeto. O processo

licitatõrio é um método que envoive a concorrência púbiica para a aquisição de bens

ou serviços. No contexto da aquisição deste objeto, a realização de um processo

licitatório implicaria na abertura de um edital, recebimento de propostas e séleção do
* • 5 * i I * • ' ’

vencedor com base em critérios previamerite estabelecidos, causando morosidade no

procedimento, retardando a contratação. '
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Avenida Brasil, 81 - í® andar- Centro. Piêó/PR. CEP fi3.'860-000. 'Fone (41) 3632-1014 CD
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CD
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©li govemodeplèn
ffír www.pien.pfigov.br
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PROCESSO,DE ADESAO A ATA'DE REGISTRO DE PREÇOS. O processo de Adesão a
■ • 'I • '4' i, f í -i ;

Ata de Registro de Pr^os é uma alternativa que^permite aproveitar os resultados de
1 ■ ^ • —ir,

um processo licitatorió anterior, simplificando a aquisição. Neste caso, a SME Irá aderir

uma ata já existente, aproveitando as. condíçÕés estabelecidas, como preços

vantajosos (já negociados em licitação) e; fornecedores, como é possível observar .
’■ ' ’ 'f - J !'■'] ■ . :t ' '

através dos orçàmentòs apresentados jurito |à esse processo de contratação. ■ ■
■.[•J n, '

Desta forma entende-se que a escolha de aderir a uma ata de registro é uma-;

medida estratégica que alinha eficiência, qualidade e economia.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMÓ UM TODO:
1

6.1 Adesão,. a; ATA de Registro de Preços para aquisição de aparelhos de ar-
' j , ' ír'■ . í !'' ' |l * •; ’

condicionado, contribuí para o melhoramento dá Ihfraestrutura do setor administrativo
n j ' !' ■'

desta Secretaria Municipal, visando o conformo e!'.bem-estar dos servidores e do público'

que é atendido no edifício.
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7 - JUSTIFICATIVA RARA PARCELAMENTO i

7.1, Nesta solução, Ojíparcelaménto não se demonstra técnica e economicamente
i! ’ ^

vantajoso para a Administração, devido à natureza da despesa a, ser executada, bem

como a necessidade de aquisição do objeto jntegralmente.
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8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

I •“ í;> 11 r.i ,
8.1, Proporcionar um ijamblente de trabalho mais confortável e saudável para os

servidores municipais, especialmente em dias de temperaturas extremas.

8.2 Ao garantir condições térmicas adequadas, espera-se uma melhora na eficiência e

produtividade dos servidores, pois o desconforto térmico pode impactar negativamente
I ' '

0 desempenho.:; ’

8.3 Garantir que os cidadãos que utilizam os serviços da Secretaria sejam atendidos,

em um ambiente confortável, promovendo uma experiência mais positiva durante o

atendimento.

8.4 Adequar as instalações do setor administrativo às exigências de conforto ambiental

e qualidade nó atendimento, àlÍnHando-se'às boas práticas de gestão pública.
’ ■ ' !■ i
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9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

9.1 Não há necessidade de providências preliminares

objeto.

cn
CM

I
para início da execução do

I
m

E
01

I-

iò - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

10.1 Não se aplica.

s
Q.

I
-I.. 8( I

t
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1I l ,1 'C
■u■ V
<
o

a
cs

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

11.1 A aquisição soiicitada não apresenta impactos ambientais relevantes.

Q.

8.

i
o.

B
i

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUÀLiDE jCONTRATAÇÕES
12.1 Há previsão da contratação no plano anuai de contratações - AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE

CO

r
o
íB

' I
o

■s
c

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO^
13.1 Com base na justificativa, na demanda, necessidade de aténdinierito ao disposto

j ; • ■ ■ ' i
na legislação municipal e na existência de! planejamento orçamentário para subsidiar

esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e

preços de mercado.
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LEANDRO MARCOS DE MELO

ENGENHEIRO CML

Matrícula 4766027

Responsável pela elaboração deste
Fiscal dô contrato :

u

£

8
o

í
3

•r

I

I
Q.
C
9}i

t

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação ;;

Decreto n° 07/2021, de 04 dejaneirò de 2021. '
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO
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1. Objeto;
2. Espédfícaçõés
3. Estimativa do Valor da Contratação)
4. Forma e Critérios dé Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

8. Recebimentofe Critério de Aceitação do Objeto
9. Modelo de Gestão do Contrato!

lO.Obrígações dá contratada
ll.Obrigações dá Contratante
12,Legíslação Aplicada
13.Vigência do Contrato
14.Fontesde Pesquisa^ , ,
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1.1. Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para

aquisição de estojos escolares, destinadosjaos alunos dairede nriunidpal de ensino nos

anos iniciais do ensino fundamental e educação infenltil (Pré-escòla), pára utilização no

ano letivo de 2025. De acordo com as especificações constantes no termo de

referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Os Itens que compõem 0 objeto:

1.400 estojos escolares destinados''aos alunos dó Ensirio Fundaméntal (Séries

Iniciais) e Educação Infantil (Pré I e II);

V)

B
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■c
■o
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8.

8
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O.

E
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fS

O

rr
■X c

(0

'As especificações estão relacionadas abaixo:

. 2.1. APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPUT INVERTERÍQ.OOO BTU/H. CICLO:
'1 ' ' ■ ^

QUENTE E FRIO, de acordo com as especificações listadas na tabela (7 unidades):

ò
X
o
c

n

5
3
Ui

c

■&
ITEM UNID QTDE PRODUTO

AR-CONDiaONADO SPLIT INVERTER 9.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E

FRIO. ESPEanCAÇÕES MÍNIMAS;
- ? í ■ : . ;■

PRODUTO: AR -pONDiaONADO ; SPLIT .INVERTER 9.000 BTU/H.
CICLO: QUENTE É FRIO 1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS í.l. Tipo de
produto: Ar -condicionado Split 1.2. Capacidade total de refrigeração:
9.000 BTU/h. 1.3. Qdo: Quente e Frio. 1.4. Cor predominante: Branc o.

1.5. Tensão elétrica: 220V. 1.6. Classificação energética; Classe A. 1.7.

Possui tecnologia inverter. 1.8. Possui unidade condensadora (externa)
e unidade evaporadora (Interna^., 1.9. Acompanha controle remoto sem

fio, 2. GA^fTnAjElNSTALAÇAP 2.1 Garantia mínima de 12 meses,
conformei disposições do. Termo de Referência." 2^2 Instalação não
inclusa. ^ ' ' ‘
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Unidade01 7 o
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y o

5
(Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 034/2024, PL

041/2024, Atá RP ARP25CIN000015, realizado pelo
CINCATARINA Consórcio Interfederativo Santa Catarina) E

o

8.
O
im

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como corhuns, conforme
■ * i ■ ’ ^ * if • 1

- justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. ' ' ■ ■ '
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2.3. O objeto .desta :çontrataça9' nao se;enquadra como sendo de bem de luxo,
^ • I J \v'\ i ' :'-i ■:

conforme art. 20 da Lej n® 141133/21;
2.4. O objeto da contratação está previsto ho Plano de Contratações Anual, conforme

consta das Informações básicas desse termo, de referência.
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3.1 0 valòr' total tòtimadò dá contrataçãoíé’de R$ 15.386,00 (QUINZE MIL,

TREZENTOS E OUENTA E SEIS REAIS).

o.

a

E
4

in

4.1 O fornecedor seráísèlecionado por meiotadesão de ata de registro de preços.

I 1' ■' ' ,'|í' "i í f' < ' ' I h! ^ ' '
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■§
c5.1. O Município dé Piên, pretende contratar, com base na Lei n^ 14.133, de dl de

abril de 2021, e Decreto 312/2023 Art. 86 ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 034/2024, PL 041/2024, Ata RP.-

ARP25CINOÓdoÍ5, reklizadò; peloi 'CINCATARINA Consórcio Intérfederativo Santa

' '■ li- ' t t '
Catarina). O objeto contempla a' aquisição, de ^APARELHOS DE AR CONDICIONADO,^

visando atendimento dá demanda da Secretaria de Municipal de Educação,
f

Os equipamentos serão utilizados para atender as necessidades de melhorias da

Secretaria' Ijlunicipal de Educáçãòi com relação a conforto térmico, objetivando o

conforto e bem-estar dos servidores e do públicó qüè é atendido^no edifício.

A adesão à supracitada ATA Dé! REGISTRO DE PREÇOS justifica-se pela

vantajosidadè financeira (comprovada com orçamentos anexos) e agilidade da

aquisição, uma vez,que a adesão à ata é um processo menos moroso do que outras ..
■j , 'i:\ ' ■' í" "

modalidades de processo licitatório. .
' ’ * í r t - '

è
X
v
c

to

c

8
s
■8

O.
o

to

£

S

U)
L-
.O

E

o

.g-
3

Q.
C.y
u

k

O

6.1. As despesas decorrentes da presente;contratação correrão à conta de recursos

específicos (^onsignados no orpmento do Município de Piên.
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contratação será . atendida , 'pelas seguintes’’ dotações:

EQUIPAMENTOS E , MATERIAL

6.2. A
Kl
O

I

íü
08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00 ;

o

m

PERMANENTE E
d)

•;

I
s
CL

ailEXlGfMeíÃ^it o
C
<0

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidoS' os eventuais interessados deverão ■c
■o

<I
o

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem

como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

■■14.133/2021;

3
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8. ILOCAL E PRAZilBftEOTREGA E FORMA!DEiroRWÍSIMEWTO'
T)

!
I

8.1. LOCAL: Secretaria Municipal de Educação - Avenida, Brasil, N® 81 Centro - Piên -
c

PR.
o
T5
a

.£
0)

:8.2. PRAZO: 30 (trinta) dias após a emissão do empenho.
ò
X
o

jEtACEItAi^lÓÓlOBaÊTQ
■

9 c
...

ã
39.1. Os'bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato lda entrega, (0

c

juntamente com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pèlo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

, verificação de sua conformidade com as especificações con^antes no Termo de

Referência e na propoka.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, rio todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo cóm ãs especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos, no prazo de 10 (dez)

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
' ! , ’ ■ i' ^ 1' ■ I 'i '' ■ : I

das penalidades. ' ir - i. =■ - . ■ i

9.3. No caso de reprovação do objeto, a sübstituição deverá ocorrer no prazo máximo

de 10 (dez) dias.

„9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de.5 (çinco) dias úteis, a contar do
f ‘ , '1 ' '

recebimento da nota fiscal ' ou’ instrument», de tcobrariça equivalente pela
( i ' L .-'i , I • , I

. - Administração, após a verificação -da j qualidade’ e quantidade do ' material e

consequente aceitação mediante termo detalhado. .
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9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixadò; reputa'r-se-á como' realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia subsequente ao do ésgotarnento do prazo.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por Igual período, quando houver necessidade de diligências para a_

aferição do atendlmentò.das'exigências contratuais;. , '
1,1 , if , ( I' ? ''f I »

9.7. No caso de controvérsia, sóbre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento ppvisórib bü definitivJ não excluirá a responsabilidade civil peia

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona! pela

perfeita execução do contrato.
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10.1. Não se aplica; oíitem será adquirido aíxavfe de empenho na sua integralidade,

não sendo necessário geração de contrato. \ '
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11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens’nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)

indicados peia Secretáfia/Órgão solicitante, em'estrita observância das especificações

do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando

detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência

e prazo de garantia; ,
i 'i ' i;í:, ■ ■ '' 'j: í -

11.1.2. Responsábiiizar-se pelos’vidos e danos'decorrentes do produto, de acordo
' • i ii : ; <

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, dé

11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto ho subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, repàrarj corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,
' 1- ' 'i' ' J í ; ■

no prazo máxinio de ib (dez)'dias, o produto com avarias ou defeitos;
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11.1.3.' Atender prontamente a qualsque^ exigências dá Administração, inerentes ao

objeto do presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

- horas que antecede a data da entrega, os. motivos que impossibilitem o cumprimento

do prazo previsto, com a devida corhpfova^ò;
'i

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

licitação;

il.1.6. Não transferii; a terceiros, por qualquer forma,,nem niesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que e^á obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de

contrato;

„ 11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais,:taxas, fretes, seguros, deslocamento,de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidarh ou venharh a incidir na execução

do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do

contrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.9. Todos os materiais devem sef entregues embalados e èm perfeitas condições
para uso.
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s
12.1: A Contratante obriga-se a: i

1

r4

12.1.1.' Receber provisoriamente o; material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando
1' . ' ‘ u i

- local, data e horário; i

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos; ^

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das'obrigações|da Contratada, através

de servidor especialmente designado;
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13.1. 0 Presente termó de referencia ;se su|mete integralmente‘a Lei 14.133/2021. §
o

3
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14.1, Não se aplica, não será gerado contrato.
s
a

o
C

15.1. Cotáçõ^|'realÍzadas còm empresas:;

• ■ Magazine Luizà S/Á-CNPJ 47.960.950/10 88-36
• Amazon Serviços de Varejo do Brasil Ltda - CNPJ 15.436.940/00 01-03

• KABUM S.A - CNPJ 05.570.714/0Ò 01-59

T3

<'I

O

3
(0

"■""i a
c.

S.

Q.

B

\

Elaborado em429 de janeiro dé 2025. Ç5I

•g
I

m

\

e
t

o

a
c

Ooçusnento assinsdodt^talmenle

^ LeA}«^RO MARCOS DS MELO
í Oatâ: 29/01/2025 Í6:08:3(K»300

Ve?iKque em htt;»://v3{ldar.itt.gov.br

ô
X
a>

:>■ v

í
3V 1

•! in

I
' St

LEANDRO MARCOS DE MELO

ENGENHEIRO'CIVIL

Matrícula 4766027

Responsável pela elaboração deste
Fiscal do contrato
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: Secretária Municipal ;dé Educação }

Decreto n® 07/2021, déÍ04 de janeiro de 2021.
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20/02/2025,16:15 Consulta Regularidade do Empregador
1

Voltar Imprimir

;CAIXA ÉGONÔMiCAFEDERAt:

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

65.149.197/0001-70

REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

R VICENTINA COUTINHO CAMARGOS 275 A / ALVARO CAMARGOS / BELO
HORIZONTE / MG / 30860-130

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não sen/irá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 13/02/2025 a 14/03/2025

Certificação Número: 2025021319590464009096

Informação obtida em 20/02/2025 16:15:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEnipregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIV21 DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 65.149.197/0001-70

Certidão n°: 9798286/2025

Expedição: 20/02/2025, às 16:13:38

Validade: 19/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 65.149.197/0001 -70,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de .2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .-

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais è jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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y MINISTÉRIO DA FAZENDA
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA
CNPJ; 65.149.197/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem á ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Díyida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nácíonai (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:14:14 do dia 18/Ó2/2025 <hora e data de Brasnia>.

Válida até 17/08/2025.

Código de controle da certidão: 6854.52Ç0AE91.67BF
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CÈIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

CPF/CNPJ: 65.149,197/0002-51

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Coiregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicos, dé todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos dè responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitaçõesou de celebrarcontratoscom a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos ImpedidasACEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:48:54 do dia 20/02/2025 , com validade até o dia 22/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: wTUOWM5UHaLXCb7wreYN

Qualquer rasUra ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 65,149.197/0002^51

Requerente: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

O Tribunal de Contas dó Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoría de

Monitoramento e Execuções - GMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas Irregulares nos últimos 8 (oíto) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade dO
requerente.

Esta certidão não se aplica; aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatóría pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer previo, das contas

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art 1^, da

Lei Complementar n*’ 113/2005.

Certidão emitida em 20/02/2025 15:44:58, com validade de 30 (trinta). diaS, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante diaitacão do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 144049197

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.
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- SERRA

PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA

Secretaria Municipal da Fazenda

CEP:29176^39-RUAMAESTROANTONIOCÍCERO, N* 111 CACAROCA Serra ES

Certidão Negativa de Débitos
Data Geracãp:30/01/2025N** da Certidão: 11960363/2025 Data Valldade:30/03/2025

CERTIFICAMOS, que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data,
débitos çom a Fazenda Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar
quaisquer débitos que vierem a ser conhecidos e apurados após a expedição.

Essa certidão com base nó art. 178 da Lei 3833, de 29 de dezembro de 2011, Código
Tributário Municipal (CTM).

Identificação

CRC 8396001 Crc Original: 8396001 Situação: Ativò
Razão Soclat/Nome REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

CNPJ/CPF 65.149.197/0002-51

Inscrição Estadual/RG

Endereço 29164-140- ROD ES-010; 4255 A; SALA 05 CHACARA 274 A

Bairro JARDIM LIMOEIRO Cidade SERRA Estado ES

Serra, Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025

da Certidão: 11960363/2025

Inscrição: 8396001

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor
poderá ser verificada na seguinte página da Internet:
http;//www.serrB.es.gov.br/

ATENÇAO; Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento.



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N° 20250000320939

Identificação do Requerente: CNPJN° 65.149.197/0002-51

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar

quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 20/02/2025, válida até 21/05/2025.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço
www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 20/02/2025.

Autenticação eletrônica: 0009.8B3D.16C0.E84E



20/02/2025,16:07 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO EMITIDA EM:
20/02/2025CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
21/05/2025

NOMÉ/NOME EMPRESARIAL: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL; 578935878.00- SrrUAÇÃO: AtivoCNPJ/GPF: 65.149.197/0001-7014

NÚMERO:275LOGRADOURO: R VICENTINA GÒUTINHO CAMARGOS

COMPLEMENTO: LETRA A, BAIRRO: ALVARO CAMARGOS CEP: 30860130

MUNICÍPIO: BELO HORIZONTEDISTRITO/POVOADO: UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade dò sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de pártllha, de
carta de adjudicação expedida eiti autos de Inventário ou de arrolaménto, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha dé bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração doTTCD, prevista no artigo 39 do Décretò 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos dá empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativá.

IDENTinCAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada ho sítio da Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários =>

certificar documentos

CÓDIGO ,DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000848738584

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctri/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bftos+Tribut%E1rios&numProto .., 1/1
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Departamento de Licitações e Compras

PROTOCOLO N® 2188/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Aquisição de 7 aparelhos de Ar- condicionado SPLiT 9 mii BTU, via cincatarina.

2) MODALIDADE: Inexigibilldade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO:, R$ 15.386,00 (Quinze mil, trezentos e oitenta e seis reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

OZ ií\ hrs R$Saldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

emissão do contrato/Empenho.
Necessita suplementaçãó.

às

da

José Luji l^arròs
R 049922/0-8

^^ôsírícula 35076-1
/^/ 0"? /

Contador

7) ÍURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro,de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçãó.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com às informações constantes no processe epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. /|

Silvana 'mxeira Jung

Secretária/iViunicifíal de Administração e Finanças
^<Décre{o 229/2023

I

01
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Preferturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 21B&I2<Ò2S

OBJETO: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para aquisição de

APARELHOS DE AR-CONDICiONADO ECORRELATOS. De acordo com as especificações constantes no termo de referenda

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem o objeto:

7 UNIDADES AR CONDICIONADO 9.000 BTU - Quente/Frio - Inverter - MARCA: TCL - MODELO: TAC 09CHTG-2

- GÂS R-32;

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especiai nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa pu representante comercial exclusivps

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO;

O Município de Plên, pretende contratar, com base na Lei nfl 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto 312/2023

Art 86-ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, Pregão Eletrônico para Registro de Preços n" 041/2024, PL 34/2024,

Ata RP n‘’ARP25CIN000015, realizado pelo CINCATARINA (Consórcio Interfederativo Santa Catarina). O objeto

contempla a aquisição de aparelhos de ar-condicíonado para atendimento de demandas da Secretaria Municipal de

Educação do município.

Os aparelhos serão utilizados para instalação na sede da secretaria de educação contribuindo para o conforto e

bem-estar dos servidores e de público.

A adesão à supracitada ATA de Registro de Preços, justifica-se pela vantajosidade financeira (comprovada com

orçamentos anexos) e agilidade da aquisição, uma vez que a adesão à ata é um processo menos moroso do que outras

modalidades de processo licitatório.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçaméntos/cotaçÕes.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75, § 3°
da Lei n^ 14.133/21.



PrèfeituiBde Secrêtaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

Pisn, 20 de fevereiro de 2025

EDUARDO Dl IVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 2188/2025

Assunto: ‘Adesão de ata de registro de preços aquisição de aparelhos de ar-condícíonado'C
Requerente: Secretaria Municipal de Educação
Modalidade: Inexígibílídade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para 'Adesão de ata de registro de preços aquisição de apareihos de ar-cóndicionado",

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de

referência, pesquisa de preço, ata de registro de preços, documento de aceitação da. adesão,

informações orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões dé

regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucionarjá enuncia que a iei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão ''ressalvados os casos especificados na

legislaçãd'.

De acordo com Lei n^ 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensávei) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "e inexigível a licitação quando inviávei a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível .quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quajs se revéiam inviabilizadoras de competição,

afastam perêmptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto, ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1,.da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial hos casos de:
1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento ata de registro de preços CINGMARINA,

bem como pesquisa de preços demonstrando a vantajosidade de adquirir os referidos bens com a

empresa detentora da ata de registro de preços, bem como foi levado em conta o fato de que dois

pregões realizados pela municipalidade para compra de ar^cpndicionado não tiveram o resultado

esperado, pois na hora de efetuar a entrega dos pròdutòs as empresas nãó conseguiram, e, desta forma

1

©íi governodepien ^
www.pien.pr.qov.br

•<a



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

ambos tiveram que ser rescindidoS/ sendo o último rescindido através do processo apuratório 011/2024,

termo de rescisão unilateral 001/2025 de 10 de fevereiro de 2025. Assim sendo, não restou outra saída

para o Município, a não ser efetuar a adesão a referida ata de preços, e, assim verifica-se, nos moldes

da Lei 14.133/2021, que inexiste possibilidade de competição no presente caso, uma vez que a compra

somente pode ser realizada com a empresa que registrou o preço mais baixo na ata do CINCATARINA.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^ 14.133,

de 1^ de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexígibilidade:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os,casos de inèxigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso> estudo técnico preiiminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser caiculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
Ili - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

i

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da, compatibilídãde de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro erh curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de que precisa ocorrer a suplementação de recursos

orçamentários/financeiros.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Pluríanuai é Lei Orçamentária, vejamos:

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de a^o governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;

II - declaração do ordehador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

Neste sentido, verífica-se a presença de certidão emitida pela Secretaria Municipal de

Administração e Finahças atestando a necessidade de ocorrer a suplementação orçamentária/financelra.

2
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Além disso, as irregularidades na contratação poderão .configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipótesès previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

lei;

Por fim, Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros é requisitos autorizados expréssamerite neste

diploma, 0 contratado e ò agente público ''responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios Insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por ínexígíbílidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria requerente, com base no permissivo legal

expresso no art. 74, caput, I, da Lei no 14.133/21.

Ainda, recomendo que o Setor de Licitações, antes da formalização da adesão a ata, verifique

se a empresa detentora da ata de registro de preços continua com todas as suas certidões negativas,

bem como efetive a contratação no prazo máximo estipulado pelo CINCATARINA.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a ariálise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica dà Secretaria sollcitantè, bém como a.verificação dàs dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge excíusivamente aos contornos jurídicos formais.do. caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 26 de fevereiro de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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S/i Prefeitura de;

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2188/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 022/2025

Inexigibilidadê de Licitação, na forma do Art. 74® caputlda Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para

aquisição de APARELHOS DE AR-CONDiCIONADO E CORRELATOS. De acordo com as ...

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação da Secretaria Municipal ^

de Educação.

Os itens que compõem o objeto;

^ 7 UNIDADES AR-CONDICIONADO 9.000 BTU - Quente/Frio - Inverter-MARCAiTCL-

MODELO: TAC 09CHTG-2 - GÁS R-32;

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-Pp

PESSOA JURÍDICA: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS
LTDA

CNPJ: 65.149.197/0002-51

VALOR: R$ 15.386,00 (Quinze mil e trezentos e oitenta e seis reais)

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00

Condição dê Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

r
Plên/PR, 28 de fevereiro de 2025.

/

,1

Maicon' Gr^skopf
Prefeito Municipal

\

V"
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PrefeitúFadé

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ra;tifico por este termp em 28/02/2025 a In exigibilidade de Licitação N" 022/2Ú25, que
tem como objeto Adesão a ATA de Registro de Preços, para aquisição de Aquisição de
07aparelhos de Ar-condicionado SPLiT 9 mii BTU, via Cincatarina.

A contratação da empresa: .REPREMiG REPRESENTAÇÃO E COMERCiO DE MINAS

GERAÍS LTDA, CNPJ: 65.149.197/0002-51, no valor total de R$ 15.386,00 (quinze mil e
trezentos e oitenta e seis reais) com base iro caput i do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e
suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendó em

vista os elementos quê instruem o protocolo administrativo n° 2188/2025.

Maicon Gpsskopf

Prefeito Municipal
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PrêfiátuFá^-

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

contratação direta
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N** 022/2025

PROTOCOLO: 2188/2025

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para aquisição

de APARELHOS DE ÂR-CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo com as especificações

constantes no termo de referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem o objeto:

7 UNIDADES AR CONDiaONADO 9.000 BTU - Quente/Frio - Inverter - MARCA: TCL -

MODELO: TAC 09CHTG-2 - GÁS R-32;

{

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURlDICA: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS

LTDA

CNPJ: 65.149.197/0002-51

VALOR: R$ 15.386,00 (Quinze mil e trezentos e oitenta e seis reais)

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025
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Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025. SUVANA TEIXEIRA JXJNG

Secretária de Administração e Finanças
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustín
Código Identífícador:71F72EA0Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustín
Código IdentUicador:EF7D25Fl SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N* 080/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 080/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de
serviço laboratorial protéticoi com a finalidade de çonfecção de

próteses dentárias totais e próteses dentárias parciais para serem

utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias

(LRPD) do município de Piên/PR”, e ADJUDICA o objeto em favor

da seguinte empresa:

FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 49.740.080/0001-

00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 23.000,00 (vinte e três
mil reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 273 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025 no uso

PORTARIA N® 273 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Concessão de diária para servidor(a) públicofa).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na LeiMunicip^ 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Danielli dos Santos, portador da
cédula de identidade civil com RG 8.**‘****’*'/PR e matrícula

funcional 101591, ocupante dó cargo público de Assistente Social, o
pagamento de diária(s): Piên/PR, 27 de fevereiro de 2025.

Período de ..
afaetameoto

Qnaatidade de
dliriaa

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

N* do
Objedvo da ríagem Destino Valor

empenho

Reunido coci ic^nsivrís
pelo SINASE no íònim

28/02/2025 Rio Negro/PR l(uma) 58,00 2207/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E0931FEFArt. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 021/2025

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LIQTAÇÃO N® 021/2025

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustín

Código Identilicador:BA97D280 PROTOCOLO: 2295/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 274 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de

Registro de Preços, para aquisição de APARELHOS DE AR-

CONDiaONADO E CORRELATOS. De acordo com

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

as

PORTARIA N" 274 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Concessão de diária para empregado(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Mimicip^ 1.366^019,

Os itens que compõem o objeto:

16 UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H.

CICLO: QUENTE E FRIO;

RESOLVE: Aquisição de 16 aparélhos de Ar- condicionado SPLI24 mil BTU, via
Cincatarina.

Art. 1® Conceder a empregada pública Rosangela David dos Santos,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 3.******/SC

matrícula funcional 4765967, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro, o pagamento de diária(s);

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 03.958.284/0001-11Período de

•nuamento
Qaailtldade
de

N* do
Objetivo da viagem Destino Valor

enpcBbo

8° Congresso Estadual de

Conselheiros TVtelorea,
Ex>conseUieiros

Sistema de Gamntia de
Direitos

VALOR: RS 76.160,00 (Setenta e seis mil, cento e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025

c 12 e 14A)3/202S Guarsiuba/PR 3(tres) 488,00 2203/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:7AD5FC05

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 022/2025

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.

www.dÍarif)iTiunicipa].cnTn.hr/amp 264
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contrataçAo direta Piên/PR, 28 de fevereiro de 2025.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 022/2025
- PROTOCOLO: 2188/2025

Publicaão por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código ldentincador:13S233C0
Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de

Registro de Preços, para aquisição de APARELHOS DE AR-

. CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo

especificações constantes no termo.de referência conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4“ ADITIVO AO CONTRATO N" 85/2023

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 01/2023

com as

Os itens que compõem o objeto: 4'' ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA

PÚBLICA POR EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA.

7 UNIDADES AR CONDICIONADO 9.000 BTU - Quente/Frio -

Inverter - MARCA: TCL - MODELO: TAC 09CHTG-2 - GÁS R-32;

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscnta no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciliado
em Piên, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, neste ato

assistido pela 'Prócuradoria Jurídica do Município,- Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com o

Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. CLAUDEMIR
JOSÉ DE ANDRADE, doravante denominada CONTRATANTE, e

do outro lado, a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO'
LTDA, CNPJ 79.390.530/0001-43, localizada na Rodovia Municipal
100, n° 3983, Bairro: Corredeiras em Campo Alegre/SC, Telefone

(47) 3635-1348, e-mail:

PESSOA JURÍDICA: REPREMIG REPRESENTAÇÃO • E .
COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

CNPJ: 65.149.197/0002-51

VALOR: R$ 15.386,00 (Quinze mil e trezentos e oitenta e seis reais)

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheívaraski

Código Identificador:172BlB19
fabiane@extracaodeareia.com.br,

representada por MARCOS HEINZ MAAHS, portador da cédula de

identidade R.G. n. “ 3.520.106, inscrito no CPF sob n. ® 005.xxx.569--

XX, residente na cidade de São Bento do Sul/SC, denominado
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO áò
Contrato n® 085/2023, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3® ADITIVO AO CONTRATO N" 85/2023

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 01/2023

3“ ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA

PÚBLICA POR EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA.

Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de R$

86.834,50 (oitenta e seis mil e oitocentos e trinta e quatro reais e
cinquenta centavos) conforme documentação constante no processo
Concorrência 001/2023.

O.MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, ersidente e domiciliado

em Piên, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.xxx.589-xx, neste ato

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra. Naiany

Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com o

Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. CLAUDEMIR
JOSÉ DE ANDRADE, doravante denominada CONTRATANTE, e

do outro lado, a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO
LTDA, CNPJ 79.390.530/0001-43, localizada na Rodovia Municipal
100, n® 3983, Bairro: Corredeiras em Campo Alegre/SC, Telefone

(47) 3635-1348, e-mail: fabiane@extracaodeareia.com.br,
representada por MARCOS HEINZ MAAHS, portador da cédula de

identidade R.G. n. ® 3.520.106, inscrito no CPF sob n. ® 005.xxx.569-

XX, residente na cidade de São Bento do Sul/SC, denominado
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao

Contrato n® 085/2023, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Segunda; As demais clausulas permanecem inalteradas.
Piên/PR, 28 de fevereiro dé 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos.Santos
Código Identiiicador:95C2B5Í3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2® ADITIVO AO CONTRATO N“ 019/2023

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 011/2023

2® ADITIVO AO CONTRATO DE, PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E LOBUS SOFTWARE
LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

. estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Senhor MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF
sob o n° 080.XXX.589-XX, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR, ém conjunto
Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana

Tebceira Jung, inscrita no CPF sob n° 034.xxx.049-xx, dorávante

denominada CONTRATANTE, e de outro LOBUS SOFTWARE

LTDÀ, inscrita no CNPJ sob n.° 29.598.940/0001-06, estabelecida na

Rua Paraná, n® 379, São Cristóvão em Cascavel/PR, CEP: 85813-010,
Fone (45) 3224-5603, e-mail: samuel@lobussoftware.com.br, neste

ato representado pelo, Sr. Jocimar da Silva Pedroso, inscrito no CPF

sob n®. 010.XXX.619-XX doravante denominado simplesmente

Cláusula Primeira: O prazo de execução e vigência ficam

prorrogados em 180 (cento e oitenta) dias. com ao

Cláusula Segunda: Fica acrescido ao contrato o valor de RS

404.630,94 (quatrocentos e quatro mil e seiscentos e trinta reais e

noventa e quatro centavos) confeime documentação constante no

processo Concorrência 001/2023.

Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecem inalteradas.
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RESOLVE

Alt. 1 Designar a Servidora baixo relacionada, ocupante do cargo
provimento efetivo de professora, para exercer a fiinção gratificada de
Direção do Centro Municipal de Educação Infantil Pérola Encantada,
do Município de Pérola D'Oeste - PR:

- Patrícia Freider Fernandes, com carga horária de 40 horas

Art. 2". Conceder uma gratificação confonne Art. 75, Incisos I da Lei

Municipal n® 889/2013 alterado pela Lei n“ 1.485/2024.

Art. 3® A presente Portaria entra em vigor nesta data com efeitos

retroativos a 01/01/2025, revogando as disposições em contrário,
especial as Portaria 72/2024 e 31/2023.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de março de 2025.

EDSOMLUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal

VALOR TOTÀL; RS 392,68 (Trezentos e noventa e dois reais e

sessenta e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO: 11/03/2025

em

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivarasld

Código Identificador:BC24DA82semanais.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 021/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON® 021/2025

PROTOCOLO: 2295/2025

em

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de

Registro de Preços, para aquisição de APARELHOS DE AR-

ÇONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem o objeto:

Publicado por:
Taiana Maria Locàteli Machado

Código Ideotifícador:D5D7DFE2

com as

ESTADO DO PARANÁ

PREI/EITimA MUNICIPAL DE PIÊN
I

16 UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H.

CICLO: QUENTE E FRIO;
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 027/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 027/2025

Aquisição de 16 aparelhos de Ar- condicionado SPLI24 mil BTU, via
Cincatarina.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA
PROTOCOLO: 2196/2025

Objeto: Pagamento de Anuidade para Adesão Associação ADETUR
(Agência de Desenvolvimento Turístico da Região Rotas do Pinhão).

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
TURÍSTICO DA REGIÃO ROTAS DO PINHÃO • CURITIBA E
REGIÃO METROPOLITANA (ADETUR)

CNPJ: 24.305.904/0001-93

VALOR: R$ 3:000,00 (três mil reais)

AUTORIZAÇÃO 11/03/2025

CNPJ: 03:958.284/0001-11

VALOR: R$ 76.160,00 (Setenta e seis mil, cento e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 28/02/2025

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivarasld

Código ldeiitificador:C665A0A7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 022/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 022/2025

PROTOCOLO: 2188/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivarasld

Código Identíficador:B49D4E10

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 011/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 011/2025

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de

Registro de Preços, para aquisição de APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem p objeto:

com as

PROTOCOLO: 2379/2025

Objeto: Aquisição de teste TISD - Teste de Identificação de Sinais de

Dislexia para ser utilizado como ferramenta de apoio à

psicopedagoga, aplicado a alunos da Rede Municipal de Ensino.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA* ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE COMERCIO
DE LIVROS LTDA

7 UNIDADES AR CONDICIONADO 9.000 BTU - Quente/Frio -

Inverter - MARCA: TCL - MODELO: TAC 09CHTG-2 - GÁS R-32;

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E
COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA

CNPJ: 03.669.919/0003-22
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CNPJ: 65.149.197/0002-51 2. O Superávit dò exercício anterior por Fonte de Recurso, de acordo

com 0 inciso I e § T do artigo 43 da Lei Federal n® 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir;VALORj R$ 15.386,00 (Quinze mil e trezentos e oitenta e seis reais)

AUTORIZAÇAO 28/02/2025

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Fonte de Recnno

Fonte Deectlçio

818 Repme Ertndnil- InclMio HIglené lntlin7
Valor

4J843S

Tniuferfoclai da União Referentei &s párticipaçãei Da exploração de Petróleo elOfiS 46.920,fiSGii

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identmcador:7C5BDDDB

TOTAL 51.205,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS,

Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.®
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Mimicipal n.®

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,

no que couber.

51J05,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.® 102/2025

DECRETO N." 102/2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao

orçamento do Município de Piên, para o Exercicio .de
2025 no total de R$ 51.305,00.

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 11 de março de 2025.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná^ no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e FinançasDECRETAR

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código ldentificador:5F09ABD7
Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

dó Município para o exercício de 2025, na importância de RS

51.305,00, mediante as seguintes providências: ESTADO bOPÃIÜNÁ ” ^
PI^FEITURA MÜÍiÍÍeiPi®DE:Plí^^ SÃO BENTO

■ Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N® 3141/2025

Snplemeiitar

ValorCódlgoi Dueriçio

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PEFESA CTVIL

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ~
PROGRAMASFUNDOMÜNICIPALDKASSISTfJiCUSOClAL ~

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBmçAO
GRATUITA

00818 - Rapuu Estadual • Inclusão Higiene íntima

PORTARIA N.® 3.141/202510

10.003

8U44.U.231

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,3J.90JZOO.00

100,003562

SUBTOTAL 100,00 RESOLVE
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE07

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE07.002

Art 1“ - Conceder férias aos servidores públicos municipais abaixo

nominados, relativo aos períodos de gozo e períodos aquisitivos qi'**
menciona:

MANUTENÇAO da SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

OUTROS SERVTÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

20.60$.8J17

3JJOJ9.00.00 1

01065 - TraPiferèncIas da Unllo Refereatea ia piTtfdpaçãe* oe

nploração de Petrólao t Gia
46J20,6S1841

Mat
46J20,65SUBTOTAL Cargo Per. Oozo Pei. AquisitivoNome luociooal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

FUNDO MUNIÕPÃL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

10

laquelinc
FsgoDdes

Maria 17/03)2025

26A)3/2025 (lOdâsI
a| 20/02/2024

19/02/2025
Assistecle Social593-110.003

8J44.1Z231
10/03/2025

08/04/2025

a 21/02/2024

20/02n025

a
Tais Rutíane Hemes Deotista594-1

MATERIAL, BEM ,OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA

00818 - Repasse Estadual - Inclcsãn Higiene Intima

3JJ0JZ00.00

Auxiliar de Serviços
Oemis

13/03/2025

27/03/2025

a 10/01/2024

09/01/2025

a
Siniara Gomes da Rosa 596-1

4J84J53562

4J84JSSUBTOTAL

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

S1J05.0CTOTAL

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO. .51J05,00
Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado

do Paraná em 10 de março de 2025.
Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados: Publique-se

1. O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de

acordo com o inciso II e § 3® do artigo 43 da Lei Federal n® 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir

PAULO FALCADEDE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Baibieri

Código Identificádor:2E4C914F

CooU de Recdta

Descrição

REMUNERAÇÃO DÊ DEPÚSITOS BANCÁRIOS ^
PRINCIPAL

VelorReceita

100,801J.2.1.01.0.1.01.00.00.00.00

TOTAL 100,00
SECRETARIA DE SAUDE

DIÁRIA N® 89/2025
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025
1 á' O

CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP; 83860-000 Cidade: Piên

Fone:4136321136
Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Númoro Tipo Emitido em Requisição N° Req. Compra N‘

776642680/2025 Ordinário 162313/03/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexlgibilídade

Número

22/2025 de 28/02/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigdncla Fim da vIgSncla Fim da vigãncla
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

REPREM16 REPRESENTAÇÃO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA Matrícula

■27957-9

CPF/CNPJ

65.149.197/0002-51

Endereço

ROO ES-OIO. 4255A,0 - SALA 05, CHACAFW274
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

1631-4

Banco

1

Cidade/UF

Serra/ES

CEP Bairro

Jardim Limoeiro

Fone

(31)3047-4990

Conta

58717-629164-140

ssificação da despesa

08 SECRETARIADEEDÚCAÇÃO

08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0009.2020 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

4490521200 APARELHOS E UTENSlUOS DOMÉSTICOS

105 Alienação de Ativos/Indenizaçãa de Sinistros -Educação

R$42,877,92

Valor ha(

R$ 15.386,00

~ , éãldcüáhjal
RS 27.491,92

2352

Outras Informações

Histórico

Adesão a ATA de Registro de Preços, para aquisição de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo com as especificaçfies constantes no termo de referência conforme

solicitação da Secretaria Munitípal de Educação.
FISCAL DAIANE DOS SANTOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -AVENIDA BRASIL, 81 - CENTRO ■ PIÊN - PR.

Itens

Código Nóme Márca Quantidade Valor . . Valor totaj

21709 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT UN 7.0000 2.198.00 15.386.00

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000 BTU/H. CICLO; QUENTE E

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS:
PRODUTO: AR -CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000 BTU/H.

CICLO; QUENTE E FRIO 1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 1.1. Tipo de
produto: Ar-condicionado SpliL 1.2. Capacidade total de refrigeração:
9.000 BTU/h. 1.3. Ciclo: Quente e Frio. 1.4. Cor predominante; Branco.

1.5. Tensão elétrica: 220V. 1.6. Classificação energética: Classe A. 1.7.

PoRsui lewiologia inverter. 1.8. Possui unidade condensadora (externa)
dâde evaporadora (Interna). 1.9. Acompanha controle remoto sem

. GARANTIA E INSTALAÇÃO 2.1 GaranBa mínima de 12 meses,
—...orme disposições do Termo de Referência. 2.2 Instalação não

inclusa.

(Pregão Eletrônico para Registro dè Preços n* 034/2024, PL

041/2024. Ada RP/\RP25CINOQ001S, realizado pelo
CINCATAkRINA Consórcio Interfederativo Santa Catarina

Ceftidãow-

CERTIDÃO FSTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

2025021319590464009096

5560254/2025

15/03/2025

29/07/2025

14/07/20256369.8781.301F.37F1

CLARICE DE FAT1MA FRAGOSO

Equiplano Sistemas • Versão 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pleckocsz 14/03/2025 09:10:51


